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LEI N° 375/2005  29 de dezembro de 2005

Dispöe sobre o Codigo Tributario do 
Municipio de SÄO LUIS GONZAGA DO 
MARANHÄO-MA, altera e da nova 
reda?äo a Lei n.° 320 de 09/11/2001.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÄO LUIS GONZAGA DO MARANHÄO- MA,. co 
„so de suas atribuiqöes legais,

Paco saber que a Cämara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei

A r t!” - Esta Lei, denommada Codigo Tributario Municipal -  CTM, regula e disciplim. 
com fundamento na Constituipäo federal, no Codigo Tributärio Nacional, Leis Compkmentares e 
Lei Orgänica do Municipio, os direitos e as obrigapöes que emanam das relapöes juridicas 
rcferente a iributos de competencia municipal e äs rendas deles derivadas que integram a recena
do Municipio.

LIVROl
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art.2° - Säo tributos Mumcipais:

I -  Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II -  O Imposto sobre Transmissäo Inter Vivos, a Qualquer Titulo, por Ato Oneroso, de

Bens Imöveis, por Natureza ou Acessäo Fisica, e de Direitos Reais sobre Imoveis. 
exceto os de Garantia, bem como a Cessäo de Direitos ä sua Aquisigäo;

III -  O Imposto sobre Serviqo de Qualquer Natureza;
IV -  A Contribuipäo de Melhoria, decorrente de obras püblicas;
V -  As taxas, especificadas nesta Lei, remuneratörias de servigos pübiicos ou devido ein 
razäo do exercicio do poder de policia do Municipio.

TITULO I 
DOS IMPOSTOS

CAPITULOI
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

SECÄÖI
ffiPÖTESE DE INCIDENCL4

Art. 3° - A hipotese do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbans e a 
propriedade, o dominio ütil ou a posse de bem imovel, por natureza e acessäo fisica, locahzado 
aa zona urbana do municipio. ou de seus distritos, independentes de sua ärea ou de seu destino.
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Art. 4° - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana a definida e delimitada 
em lei municipal e onde existem, pelo menos dois dos seguintes melhoramentos, constituidos ou 
mantidos pelo Poder Püblico:

I - meio - fio ou calpamento, com canalizaijäo de äguas pluviais;
II - abastecimento de ägua;
III - sistema de esgotos sanitärios;
IV - rede de iluminaqäo publica, com ou sem posteamento, para distribuipäo domiciliar;
V - escola primäria ou posto de saüde a uma distäncia mäxima de 3(tres) quilömetros do 
lmövel considerado.

PARAGRAFO ÜNICO - Considera-se tambem zona urbana as äreas urbanizäveis ou de 
expansäo urbana constantes de glebas e/ou 1 oteamento aprovados peios örgäos competentes e 
destinados ä habitaqäo mdustria ou comercio, localizados fora da zona acnna.

Art. 5° - O bem imövel, para os efeitos deste imposto, serä classificado como terreno ou
predio.

§ 1° - Considera-se terreno o bem imövel:

a) sem edificaqäo;
b) em que houver construqäo paralisada ou em andamento;
c) em que houver edificaqäo interditada, condenada, em ruina ou em demoliqäo;
d) cuja construgao seja de natureza temporäria ou provisöria, ou possa ser removida sem 

destruiqäo, alterasäo ou modificagäo.

§ 2° - Considera-se predio o bem imövel no quäl exista edificagäo utilizavel para 
habitaqäo ou para exercicio de qualquer atividade, seja quäl for a sua 
denominapäo, forma ou destino, desde que näo compreendida nas situaqöes do 
parägrafo anterior.

Art. 6° - A incidencia do imposto independe:

I. da legitimidade dos titulos de aquisiqäo da propriedade, do dominio ütil ou da posse 
bem imovel;

II. do resultado financeiro da explora^äo econömica do bem imövel;
III. do cumprimento de quaisquer exigencias legais, regulamentares ou administrativas 

relativas ao bem imövel.

Art. 7° - Contribuinte do Imposto e o proprietärio, o titular do dominio ütil ou o 
possuidor a qualquer titulo do bem imövel.

§ 1° - Conhecidos o proprietärio ou o titular do dominio ütil e o possuidor, para efeito de 
determinaqäo do sujeito passive dar-se-ä preferencia äqueles e näo a este; e, 
dentre aqueles, tomar-se-ä o titular do dominio ütil.

§ 2“ - Na impossibilidade de eleii^äo do proprietärio ou titular do dominio ütil devido ao

SE^ÄO II
SUJEITO PASSIVO

fato de o mesmo ser imune ao imposto, dele estar isento, ser desconhecido ou
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§ 3° - O promitente comprador imitido na posse, o k jM M l M iM te  • iß Aj
imövel alheio e o fideocomissärio equiparam-se aos sujeitos passivos da 
öbrigagäo tributaria.

§ 4° - O espölio e responsavel pelo pagamento do imposto relativo de propriedade do 
comerciante falido.

Art. 8° - Quando o adquirente de posse, dominio ütil ou propriedade de bem imövel ja 
langado for pessoa imune ou isenta venceräo antecipadamente as prestagöes vincendas relativas 
ao imposto, respondendo por elas o alienante.

SEQÄOIII 
BASE DE CÄLCULO

Art. 9° - A base de cälculo do imposto e o valor do bem imövel.

PARAGRAFO UNICO - Na determinagäo da base de cälculo do imposto, näo se 
considera o valor dos bens möveis mantidos, em caräter permanente ou temporario, no imövel, 
para efeito de sua utilizagäo, exploragäo, aformoseamento ou comodidade.

Art. 1 0 -0  valor venal do bem imövel serä conhecido:

I. tratando-se de predio, pela multiplicagäo do valor do metro quadrado do tipo de 
edificagäo, aplicados os fatos corretivos dos componentes da construgäo, somando o 
resultado ao valor do terreno, conforme tabela V, do anexo I deste Codigo.

II. tratando-se de terreno, pela multiplicagäo de sua ärea pelo valor base do metro 
quadrado do terreno, aplicados os fatores corretivos, conforme a tabela V, do anexo I 
deste Codigo.

§ 1° - Quando do mesmo terreno houver mais de uma unidade autönoma edificada, serä 
calculada a fragäo ideal do terreno pela förmula seguinte:

Förmula Ideal = ärea do terreno X ärea construida da unidade
ärea total construida

§ 2° - No caso do parägrafo anterior, a ärea de construgäo corresponderä ao resultado da 
soma das äreas de uso privativo e de uso comum, esta dividida pelo mesmo 
numero de unidades autönomas.

§ 3 ° -  Ä parte do terreno que exceder 05(cinco) vezes a ärea edificada fica sujeita ä 
incidencia calculada com aplicagäo da aliquota prevista para imövel näo 
edificado.

Art. 11 - Serä avaliado pela Administragäo e anualmente corrigido antes do langamento, 
o valor venal do imövel, com base nas suas caracteristicas e condigöes peculiares, levando-se em 
conta os equipamentos e melhorias, inclusive os decorrentes de obras püblicas realizadas na ärea 
em que se localizem, valores das äreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente 
equivalentes, bem como os pregos correntes no mercado.

§ 1° - Quando näo forem objetos da corregäo previstos neste artigo, os valores dos 
imöveis seräo atualizados pelo Poder Executivo, com base na variagäo do Art. 
276 deste Codigo.



Codigo Tributärio Municipal r; T\GNPJ:23.697.857/0g01-08
CÄMARA MUNICIPAL DE

§ 2° - Näo constitui aumento de tributo ä atualiza^äo por
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§ 3° - A avaliapäo dos imoveis, para efeito de apura9äo do valor veroJjiserä-dffiftrfiMflfl • 000
pela Planta Genetica de valores e pela Tabela de Pr äiteUSörfi ‘ MAj
autorizado o Poder Executivo a reduzir em ate 50%Tcinqüenta por cento) os 
valores fixados na Planta Generica de Valores de Terrenos, atendendo as 
condiföes peculiares inerentes a imovel situada em regiäo de habilita^äo 
econömica, ou em virtude de fatores de desvaloriza$äo supervenientes aos 
criterios de avalia?äo ja fixada, na forma que dispuser na legisla^äo 
complementar.

quando:
Art. 1 2 - 0  valor venal do imövel poderä ser arbitrado pela administraijäo tributäria,

I. o contribuinte impedir a coleta de dados necessärios ä fixapäo do valor venal do
imövel, ou;

II. o imövel edificado se encontrar fechado.

SEQÄOIV 
DA ALIQUOTA

Art. 13 - No cälculo do imposto, a aliquota a ser aplicada sobre o valor venal do imövel 
serä a constante da tabela VI, dö anexo I, deste Codigo.

§ 1° - Sem prejuizo da progressividade no tempo a que se refere o artigo 182, § 4°, inciso 
II, da Constitui9äo Federal, o Imposto Predial e Territorial Urbano poderä:

I -  ser progressive em razäo do valor venal do imövel; e
n -  ter aliquotas diferentes de acordo com a localizagäo e uso do imövel.

§ 2° - apenas a conclusäo de obra licenciada exclui, automaticamente, a progressividade 
de aliquota de que trata o parägrafo anterior, passando o imposto a ser calculado 
na forma do "caput" deste artigo a partir do exercicio seguinte ao da concessäo 
do "habite-se".

§ 3° - Alem da aliquota progressiva de que trata o § 1° deste artigo, os imoveis näo 
edificados, localizados em äreas determinadas pelo Poder Executivo, que näo 
possuam muros ou cal9adas, sofreräo um acrescimo de 50% (cinqüenta por 
cento) no valor do imposto devido, enquanto näo seja construido o muro e a 
cal9ada, devidamente licenciados.

§ 4° - Poderä ser objeto de restitui9äo, concomitantemente com o pedido de 
licenciamento pelo contribuinte ou responsävel, de metade do valor acrescido 
pago na forma do parägrafo anterior, depois de constatada p ela fiscaliza9äo a 
execuqäo regulär do muro e do calgamento, desde que realizada dentro do 
exercicio determinado para o pagamento do credito tributärio.

Art. 14 - A inscri9äo e avalia9äo no Cadastro Imobiliärio fiscal seräo promovidos pelo 
contribuinte ou responsävel nos casos, forma e prazo regulamentares, ainda quando seus titulares 
näo estiverem sujeitos ao imposto.

SEQÄOV 
L Ä N C A M E N T O

Art. 1 5 - 0  lan9amento do imposto serä anual e feite de oficio pela autoridade 
administrativa ä vista dos elementos constantes do Cadastro Imobiliärio fiscal, quer declarados 
pelo contribuinte, quer apurados pelo fisco.
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§ 1° - Cada imovel ou unidade imobiliäria independente, am da ttjjje ßonttfgLRj, öbj&ftS
de langamento isolado ä epoca da ocorrencia do
vigente, embora posteriormente modificada ou revogada, dentro do mesmo 
exercicio.

Art. 1 6 - 0  langamento sera feito em nome do proprietario, do titular do dominio ütil, do 
possuidor do imovel, do espolio ou da massa falida.

§ 1° - O langamento sera procedido, na hipotese de condominio:

a) quando "pro-indiviso", em n ome d e q ualquer um dose o-proprietärios, titulares d o 
dominio ütil ou possuidores;

b) quando "pro-diviso", em nome do proprietario titular de dominio ütil ou do possuidor 
da unidade autönoma.

§ 2 0 - Q uando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes, cuja categoria de 
imovel, sua localizagäo, atividade, modalidade de negöcio ou outro indicador 
relevante aconselhar a avaliagäo do valor venal e o conseqüente langamento do 
imposto poderä ser feito pelo Sujeito Passivo, sob regime de homologagäo, a 
criterio do Poder Executivo.

§ 3° - Verificado o näo recolhimento do imposto pelo sujeito passivo nos prazos fixados 
pelo Poder Executivo Municipal, a autoridade administrativa procederä ä 
avaliagäo e o langamento de oficio e determinarä a cobranga nos termos que 
dispuser a legislagäo complementar.

Art. 17 - Na impossibilidade de obtengäo dos dados exatos sobre o bem imovel ou dos 
elementos necessärios ä fixagäo da base do c älculo do imposto, o valor venal do imovel sera 
arbitrado e o tributo langado como base nos elementos de que dispuser a Administragäo, sem 
prejuizo da aplicagäo das penalidades previstas no art. 24.

Art. 1 8 - 0  langamento do imposto näo implica em reconhecimento da legitimidade da 
propriedade, do dominio ütil ou da posse do bem imovel.

Art. 1 9 -0  sujeito passivo sera notificado do langamento do imposto:

I. atraves do documento de arrecadagäo municipal - DAM, entregue no enderego
conhecido pela repartigäo fiscal;

II. atraves de edital, afixado em local de acesso ao püblico na sede repartigäo 
tributäria competente.

SECÄO VI 
ARRECADACAO

Art. 2 0 - 0  imposto sera pago de uma so vez em cota ünica, ou parceladamente, na forma 
e prazo defmidos em Legislagäo Complementar, no quäl poderäo ser estabelecidos padroes 
financeiros, de modo a permitir o pagamento do credito tributario, sem que este perca o seu valor 
originärio intrinseco.

Art. 2 1 - 0  recolhimento do imposto sera efetuado no örgäo arrecadador, atraves do 
DOCUMENTO DE ARRECADAGÄO MUNICIPAL - DAM, em modelo aprovado pelo Poder 
Executivo.

SECÄO VII
IMUNIDADE E ISEN^ÖES
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Art. 22 - E vedado o lanpamento do imposto predial e territor&äoifcbisiö«ofctflp de Maranhäo • MAj

I. imövel de propriedade da Uniäo, dos Estados, dos territörios Federais, dos 
Municipios e do Distrito Federal;

II. templo de qualquer culto;
in. imöveis de propriedade dos partidos politicos;
IV. imöveis de propriedade de instituiijöes de educafäo e de assistfencia social, 

observados os requisitos do ^ 4° deste artigo.

§ 1° - O disposto no inciso I deste artigo e extensivo äs autarquias, no que se refere a 
imöveis efetivamente vinculados äs suas fmalidades essenciais ou delas 
decorrentes, mas näo exonera o promitente comprador da obriga?äo de pagar o 
imposto que incidir sobre o imövel objeto de promessa de compra e venda.

§ 2° - O disposto no inciso I deste artigo näo se aplica nos casos de enfiteuse ou de 
ocupapäo, devendo o i mposto, n esse caso, ser lanpado em nome do titular do 
dominio util ou cessionärio.

§ 3° - O disposto no inciso II deste artigo aplica-se a todo e qualquer imövel em que se 
pratique, permanentemente, qualquer atividade que, por suas caracteristicas 
possa ser qualificada como culto, independentemente da fe professada; a 
imunidade, t odavia, se restringe a o local do culto, näo s e e stendendo a o utros 
imöveis de propriedade, uso ou posse de entidades religiosa que näo satisfaqam 
as condipöes estabelecidas neste parägrafo.

§ 4° - O disposto no inciso IV deste artigo e subordinado ä observäncia dos seguintes 
requisitos pelas entidades nele referidas:

l. näo distribuirem qualquer parcela de seu patrimönio ou de suas rendas a titulo de 
lucro ou participafäo no seu lucro;

n. aplicarem integralmente, no Pais, seus recursos na manutenqäo dos seus objetivos 
institucionais;
m. manterem escritura?äo de suas receitas de despesas em livros de formaiidades 
capazes de assegurar sua exatidäo.

§ 5° - Na falta de cumprimento do disposto no parägrafo anterior, o Prefeito pode 
determinar a suspensäo do beneficio a que se refere este artigo.
§ 6° - A imunidade a que se referem os inciso III e IV do "caput" deste e exclusiva aos 
imöveis diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades previstos 
no respectivo estatuto ou atos constitutivos.

Art. 23 - Fica isento do imposto, o bem imövel:

I. pertencente a particular, quanto ä fragäo cedida gratuitamente para uso da Uniäo, 
dos Estados, do Distrito Federal, do Municipio ou de suas autarquias;
n. declarado de utilidade publica para fins de desapropriaqäo, a partir da parcela 
correspondente ao periodo de arrecadagäo do imposto em que ocorrer a emissäo de 
posse ou a ocupa9äo efetiva pelo poder desapropriante;
in. pertencente a viüva, filho menor ou invälido de Servidor Püblico, desde que 
possua um sö imövel e nela resida;

s e c ä o  v n i
INFRACÖES E PENAODADES 

Art. 24 - Constituem infraijöes passiveis de multa:

I. de 10% (dez por cento) do valor do imposto a falta:
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b) de outros atos ou circunstancias que possam afetar a incidencia, o cälculo ou a 

cobran9a do imposto;

EL de 50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto:
a) na instrufäo de pedido de isen9äo de tributo com documentos que contenham 

falsidade, no topo ou em parte;
b) no gozo indevido de isen9äo do pagamento do imposto;

ID. de 100% (cem por cento) do valor do imposto:

a) na falta de comunica9äo de edifica9äo, para efeito de inscriqäo e lan9amento;
b) na falta de comunica9äo de reformas, amplia9äo ou modifica^äo de uso;

IV. quando ocorrer atraso no recolhimento do imposto, a multa serä de:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do imposto, quando o pagamento se efeiuar nos 
primeiros 30 (trinta) dias apös o vencimento;

b) 20% (vinte por cento), sobre o valor do imposto, quando o pagamento se efetuar apös 
30 (trinta) dias do vencimento;

c) 30% (trinta por cento) do valor do imposto, quando o pagamento for efetuado apös o 
60 (sessenta) dias.

Art. 25 - As multas a que se refere o artigo anterior, serao propostas para cada imövel, 
independente de pertencerem a um mesmo contribuinte e incidiräo sobre o valor do imposto 
devido e näo recolhido em decorrencia da falta de comunica9äo de qualquer procedimento, ato ou 
circunstancia que tiver afetado a incidencia, o cälculo ou a cobran9a do imposto.

secäo ix
DAS OBRIGACÖES ACESSÖRIAS 

SUBSEgÄO ÜNICA
DA INSCRigÄÜ NO CADASTRO IMOBILIÄRIO FISCAL

Art. 26 - Seräo obrigatoriamente inscrito no cadastro imobiliärio, os imoveis existentes 
como unidade autönoma no Municipio e os que venham a surgir por desmembramento ou 
remembramento dos atuais, ainda que sejam beneficiados com isenQöes ou imunidades 
relativamente ao imposto.

§ 1° - Unidade autönoma e aquela que permite uma ocupa9äo ou utiliza9äo privativa e que 
seu acesso se fa9a independente das demais, por rneio de ärea de acesso ou 
circula9äo comuns a todas, mas nunca atraves ou por dentro de outra.

§ 2° - A inscri9äo dos imoveis no Cadastro de Imobiliärio Fiscal serä promovida:

I. pelo proprietärio ou seu representante legal;
II. por qualquer dos condöminos, em se tratando de condominio pro- 

indiviso;
III. atraves de cada um dos condöminos, em se tratando de condominio pro- 

diviso;
IV. pelo compromissärio vendedor ou comprador, no caso de compromisso 

de compra e venda;
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V. pelo mventanante, smdico, l#A .

imovel pertencente ao espölio, masarfalida ou sociedade em liquidagäo-' 
ou sucessäo;

VI. pelo possuidor a legitimo titulo;
VII. de oficio, quando constatada a inercia das pessoas constantes nos incisos

anteriores, sem prejuizo da aplicagäo das penalidades referentes ä 
omissäo.

Art. 2 7 - 0  Cadastro Imobiliärio sera atualizado, sempre que ocorrer alteragöes reialivas 
ä propriedade, dominio ütil ou posse, ou äs caracteristicas fisicas do imovel, edificado ou näo.

§ 1° - A alteragäo deverä ser requerida pelo contribuinte ou interessado, rnediante 
apresentagäo do documento habil exigido na legislagäo complementar, no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da respectiva ocorrencia.

§ 2° - Os oficiais de Registro de Imoveis, na conformidade do disposto no inciso I, do 
artigo 197, do Codigo Tributario Nacional, deveräo remeter ä da Secretaria de 
Administragäo, o requerimento de mudanga de nomes, preenchido com todos os 
elementos exigidos.

Art. 28 - Os responsäveis por loteamento ficam obrigados a fomecer, mensalmente, ä 
Secretaria de Administragäo e Finangas do Municipio, relagao dos lotes que no anterior tenham 
alienados definitivamente ou rnediante compromisso de compra e venda, mencionando o 
adquirente e seu enderego, a quadra e o valor da transagäo.

Art. 29 - Näo serä fomecido "habite-se" relativo ä edificagäo nova, obras ou edificagäo 
reconstruida ou reformada antes da inscrigäo ou atualizagäo do predio no Cadastro imobiliario 
Fiscal.

Art. 30 - As construgöes ou edificagöes realizadas sem licenga ou sem obediencia äs 
normas vigentes, seräo inscritas e langadas para efeito tributario, de oficio.

PARAGRAFO ÜNICO - a inscrigäo e os efeitos tributärios no caso deste artigo, näo 
criam direitos ao proprietario, titular do dominio ütil ou possuidor e näo exclui o Municipio do 
direito de promover a adaptagäo da construgäo äs nonnas e prescrigäo legais ou a sua demoligäo 
independente das medidas cabiveis.

SECÄOI
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE

Art. 31) - O Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza, de competencia dos 
municipios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestagäo de servigos 
constantes da lista anexa, ainda que esses näo se constituam como atividade 
preponderante do prestador

1 -  Servigos de inform ätica e congeneres.

1.01 -  Anälise e desenvolvimento de sistema.
1.02 -  Programagäo.
1.03 -  Processamento de dados e congeneres.
1.04 -  Elaboragäo de programas de computadores, inclusive de jogos eletrönicos.
1.05 -  Licenciamento ou cessäo de direito de uso de programas de computagäo.
1.06 -  Assessoria e consultoria em informätica.
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1.07 -  Suporte tecnico em informätica, inclusive instala9äo 
de programas de computadores e bancos de dados.

1.08 -  Planejamenlo, confecfäo, manuten^äo e atualizapäo de päginas eletrönicas.

2 -  Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 -  Servi?os de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 -  Servi^os prestados m ediante loca^äo, cessio de direitos de uso congeneres.
3.01 -(VETA D O )
3.02 ~ Cessäo de direito de uso de marcas e de sinais de Propaganda.
3.03 -  Explora<jäo de saloes de festas, centro de conven<?öes, escritorios virtuais, Stands, 
quadras esportivas, estadios, ginasios, auditörios, casas de espetäculos, parques de 
diversöes, canchas e congeneres, para realiza^äo de eventos ou negöcios de qualquer 
natureza.
3.04 -  Locafäo, subloca^äo, arrendamento, direito de passagem ou permissäo de uso, 
compartilhado ou näo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza.
3.05 -  Cessäo de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporärio.

4 -  Servi^os de saüde, assistencia medica e congeneres.

4.01 -  Medicina e biomedicina.
4.02 -  Anälises clinicas, patologia, eletricidade media, radioterapia, quimioterapia, ultra- 
sonografia, ressonäncia magnetica, radiologia, tomografia e congeneres.
4.03 -  Hospitais, clinicas, laboratörios, manicomios, casa de sadde, prontos socorros, 
ambulatörios e congeneres.
4.04 -  Instrumenta9äo cirürgica.
4.05 -  Acupuntura.
4.06 -  Enfermagem, inclusive servi90s auxiliäres.
4.07 -  Servi9os farmaceuticos.
4.08 -  Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 -  Terapias de quaiquer especie destinadas ao tratamento fisico, orgänico e mental.
4.10 -  Nutripäo.
4.11 -  Obstetricia.
4.12 -  Odontologia.
4.13 -O rtöptica.
4 .1 4 -  Pröteses sob encomenda.
4.15 -  Psicanälise.
4 .16-Psicologia
4.17 -  Casas de repouso e de recupera9äo, creches, asilos e congeneres.
4.18 -  Insemina9äo artificial, fertiliza9äo in vitro e congeneres.
4.19 -  Bancos de sangue, leite, pele, olhos, övulos, sSmen e congeneres.
4.20 ~ Coleta de sangue, leite, tecidos, semen, orgäos e materiais biolögicos de qualquer 
especie.
4.21 -  Unidade de atendimento, assistencia ou tratamento mövel e congeneres.
4.22 -  Pianos de medicina de grupo ou individual e convenios para presta9äo de 
assistencia medica, hospitalar, odontolögica e congeneres.
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5 -  Servigos de medicina e assistencia veterinäria e conggneres.

5 .0 1 - Medicina veterinäria e zootecnia.
5.02 -  Hospitais, clinicas, ambulatorios, prontos-socorros e congeneres, na ärea 
veterinäria.
5.03 -  Laboratörio de anälises na ärea veterinäria.
5.04 -  fiiseminagäo artificial, fertilizagäo in vitro e congeneres.
5.05 -  Bancos de sangue e de örgäos e congeneres.
5.06 -  Coleta de sangue, leite, tecido, seinen, orgäo e materiais biolögicos de qualquer 
especie.
5.07 -  Unidade de atendimento, assistencia ou tratamento movel e congeneres.
5.08 -  Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congeneres.
5.09 -  Pianos de atendimento e assistencia medico-veterinäria.

6 -  Servigos de cuidados pessoais, estetica, atividades fisicas e congäneres.

6.01 -  Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congeneres.
6.02 -  Esteticista, tratamento de pele, depilagäo e congeneres.
6.03 -  Banhos, duchas, sauna, massagens e congeneres.
6.04 -  Ginästica, danga, esportes, natagäo, artes marciais e demais atividades fisicas.
6.05 -  Centros de emagrecimentos, spa e congeneres.

7 -  Servigos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgäo civil, 
manutengäo, limpeza, meio ambiente, saneamento e congeneres.

7.01 -  Engenharia, agronomia, agrimensura arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo 
e congeneres.
7.02 -  Execugäo, por administragäo, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construgäo civil, hidräulica ou eletrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuragäo de pogos, escavagao, drenagem e irrigagäo, terraplanagem, 
pavimentagäo, concretagem e a instalagäo e montagem de produtos, pegas e 
equipamentos (exceto o fomecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
servigo fora do local da prestagäo dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).
7.3 -  Elaboragäo de planos diretores, estudos e viabilidade, estudos organizacionais e 
outros, relacionados com obras e servigos de engenharia; elaboragäo de anteprojetos, 
projetos bäsicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 - Demoligäo.
7.05 -  Reparagäo, conservagäo e reforma de edificios, estradas, pontes, ponos e 
congeneres (exceto o fomecimento de mercadorias produzido pelo prestador dos 
servigos, fora do local da prestagäo dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 _  Colocagäo e instalagao de tapete, c arpete, assoalhos, cortinas, r evestimento de 
parede, vidro, divisörias, placas de gesso e congeneres, com material fomecido pelo 
tomador do servigo.
7.07 _ Recuperagäo, raspagem, polimento e lustragäo de pisos e congeneres.
7.08 _  Calafetagäo.
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7.09 _Vamgäo, coleta, remogäo, mcmeragäo, tratamento, reciclägcmv -sepEtraB$äD08& 000
destinagao final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer. •'•c Lu‘s Gonzaga do Maranhäo • MAj
7.10 -  Limpeza, manutengäo e conservagäo de vias e logradouros püblicos, imoveis 
chamines, piscinas, parques, jardins e congeneres.
7.11 -  Decoragäo e jardinagem, inclusive corte e poda das ärvores.
7.12 -  Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, 
quimicos e biolögicos.
7.13 -  Dedetizagäo, desinfecgäo, desinsetizagäo, imunizagäo, higienizagäo, desratizagäo, 
pulverizagäo e congeneres.
7.14 _ (VETADO)
7.15 _ (VETADO)
7.16 _  Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagäo e congeneres.
7.17_Escoramento, contengäo de encostas e servigos congeneres.
7.18 -  Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, agudes 
e congeneres.
7.19 -  Acompanhamento e fiscalizagäo da execugäo de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo.
7.20 -  Aerofotogrametria (inclusive interpretagäo), cartografia, mapeamento, 
levantamento topogräficos, batimetricos, geogräficos, geodesicos, geologicos, 
geofisicos e congeneres.
7.21 -  Pesquisa, perfuragäo, cimentagäo, mergulho, perfilagem, concretagäo, 
testemunhagem, pescaria, estimulagäo e outro servigo relacionados com a exploragäo e 
exportagäo de petröleo, gäs natural e de outro recursos minerais.
7.22 -  Nucleagäo e bombardeamento de nuvens e congeneres

8 -  Servigos de educagäo, ensino, orientagäo pedagogica e educacional, instrugao 
treinamento e avaliagäo pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 -  Ensino regulär pre-escolar, fundamental, medio e superior.
8.02 -  Instrugao, treinamento, orientagäo pedagogica e educacional, avaliagäo de 
conhecimentos de qualquer natureza.

9 -  Servigos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congeneres.

9.01 -  Hospedagem de qualquer natureza em hoteis, apart-service condominiais, flat, 
apart-hoteis, hoteis residencia, residence-service, suite Service, hotelaria maritima, 
moteis, pensöes e congeneres; ocupagöes por temporada com fomecimento de servigo (o 
valor da alimentagäo e goqeta, quando incluido no prego da diäria, fica ao Imposto Sobre 
Servigos).
9.02 -  Agenciamento, organizagäo, promogäo, intermediagäo e execugäo de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursöes, hospedagens e congeneres.
9.03 -  Guias de turismo.

10 -  Servigos de intermediagäo e congeneres.

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediagäo de cämbio, de seguros, de cartöes 
de credito, de planos de saüde e de planos de previdencia privada.
10.02 -  Agenciamento, corretagem ou intermediagäo de titulos em geral, valores 
mobiliärios e contratos quaisquer.
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10.04 -  Agenciamento, corretagem ou intermediagäo de cöhtratos de arrendamento _J 
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturizagäo (factoring).
10.05 -  A genciamento, corretagem o u i ntermediagäo d e b ens möveis o u i möveis, n äo 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive realizados no ämbito de Bolsa de 
Mercadoria e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 -  Agenciamento maritimo.
10.07 -  Agenciamento de noticias.
10.08 -  Agenciamento de publicidade e Propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculagäo por quaisquer meios.
10.09 -  Representagäo de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 -  Distribuigäo de bens de terceiros.

1 1 -  Servigos de guarda, estacionamento, vigiläncia e congeneres.

11.01 -  Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcagöes.
11.02 -  Vigiläncia, seguranga ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 -  Escolta, inclusive de veiculos e cargas.
11.04 -  Armazenamento, depösito, carga, descarga, arrumagäo e guarda de bens de 
qualquer especie.

12 -  Servigos de diversöes, lazer, entretenimento e congeneres.

12.01 -Espetäculos teatrais.
12.02 -  Exibigöes cinematogräficas.
12.03 -  Espetäculos circenses.
12.04 -  Programas de auditörios.
12.05 -  Parques de diversöes, centros de lazer e congeneres.
12.06 -  Boates, täxi-dancing e congeneres.
12.07 -  Show, ballet, dangas, desfiles, bailes, öperas, concertos, receitas, festivais e 
congeneres.
12.08 -  Feiras, exposigöes, congressos e congeneres.
12.09 -  Bilhares, boliches e diversöes eletrönicas ou näo.
12.10 -  Corridas e competigöes de animais.
12.11 -  Competigöes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a 
participagäo do espectador.
12.12 -  Execugäo de müsica.
12.13 -  Produgäo mediante ou sem encomenda previa, de eventos, espetäculos, 
entrevistas, shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, teatros, öperas, concertos, receitas, 
festivais e congeneres.
12.14 -  Fomecimento de müsica para ambientes fechados ou näo, mediante transmissäo 
por qualquer processo.
12.15 -  Desfile de blocos camavalescos ou folclöricos, trios eletricos e congeneres.
12.16 -  Exibigäo de filmes, entrevistas, musi.cais, espetäculos, shows, concertos, desfiles, 
öperas, competigöes esportivas, de destreza intelectual ou congöneres.
12.17 -  Recreagäo e animagäo, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

13 -  Servigos relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
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13.02 -  Fonografia ou gravagäo de sons, inclusive tracag^ädübteigeiK.aaaä&^anfeäo 
congeneres.
13.03 -  Fotografia’e cinematografia, inclusive revelagäo, amplia9äo, cöpia, reprodugäo, 
trucagem e congeneres.
13.04 -  Reprografia, microfilmagem e digitalizagäo.
13.05 -  Composigäo gräfica, fotocomposigäo, clicheria, zincografia, fotolitografia.

MA_,

14 -  Servigos relativos a bens de terceiros.

14.01 -  Lubrificagäo, limpeza, lustragäo, revisäo, carga e recarga, conserto, restauragäo, 
blindagem, manutengäo e conservagäo de mäquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos, 
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto pegas e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS).
14.02 -  Assistencia tecnica.
14.03 -  Recondicionamento de motores (exceto pegas e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS).
14.04 -  Recauchutagem ou regeneragäo de pneus.
14.05 -  Restauragäo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodizagäo, corte, recorte, polimento, 
plastificagäo e congeneres, de objetos quaisquer.
14.06 -  Instalagäo e montagem de aparelhos, mäquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuärio final, exclusivamente com material por eie 
fomecido.
14.07 -  Colocagäo de molduras e congSneres.
14.08 -  Encademagäo, gravagäo e douragäo de livros, revistas e congeneres.
14.09 -  Alfaiataria e costura, quando o material for fomecido pelo usuärio final, exceto 
aviamento.
14.10 -  Tintura e lavanderia.
14.11 -  Tapegaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 -  Funilaria e lantemagem.
14 .13- Carpintaria e serralheria.

\15 -  Servigos relacionados ao setor bancärio ou financeiro, inclusive aqueles prestados 
por instituigöes financeiras autorizadas a ftmcionar pela Uniäo ou por quem de direito.

(15.01 V- Administragäo de fundos quaisquer, de consörcio, de cartäo de credito ou debito 
exongeneres, de carteira de clientes, de cheques pre-datados e congeneres.
15.02 -  Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e 
aplicagäo e cademeta de poupanga, no pais e no exterior, bem como a manutengäo das 
referidas contas ativas e inativas.
15.03 -  Locagäo e manutengäo de cofres particulares, de terminais eletrönicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
15.04 -  Fomecimento ou emissäo de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congeneres.
15.05 — Cadastro, elaboragäo de ficha cadastral, renovagäo cadastral e congeneres, 
inclusäo ou exclusäo no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos -  CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais.
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15.06 -  Emissäo, reemissäo e fomecimento de avisos, comprovante£^dQcu©E$ti12&7&fc- 000
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, b e n s ^ ^ l ö t % ^ 6 ? Ä f l Ä ^ nhä0' MAJ  
com outra agencia ou com a administragäo central; licenciamento eletrönico de veiculos, 
transferencia de veiculos; agenciamento fiduciärio ou depositärio; devolugäo de bens em 
custodia.
15.07 -  Acesso, movimentagäo, atendimento e consulta de contas em geral, por qualquer 
meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet e telex, acesso a terminais 
de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 
compartilhada; fomecimento de saldo, extrato e demais informagöes relativas a contas e, 
geral, por qualquer meio ou processo.
15.08 -  Emissäo, reemissäo, alteragäo, acesso, substituigäo, cancelamento e registro de 
contrato de credito; estudo, anälise e avaliagäo de operagöes de credito; emissäo, 
concessäo, alteragäo ou contratagäo de aval, fianga, anuencia e congeneres; servigos 
relativos a abertura de credito, para quaisquer fms.
15.09 -  Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessäo de direitos 
e obrigagöes, substituigäo de garantia, alteragäo, cancelamento e registro de contrato, e 
demais servigos relacionados ao arrendamento mercantil (ieasing)*
15.10 -  Servigos relacionados a cobrangas, recebimentos o u pagamentos em  geral, de 
titulos quaisquer, de contas ou cames, tributos e por conta de terceiros, inclusive os 
efetuados por meio eletrönico, automätico ou por mäquinas de atendimento; 
fomecimento de posigäo de cobranga, recebimento ou pagamento; emissäo de cames.
Fichas de compensagäo, impressos e documentos em geral.
15.11 -  Devolugäo de titulos, protesto de titulos, sustagäo de protesto, manutengäo de 
titulos, reapresentagäo de titulos, e demais servigos a eles relacionados.
15.12 -  Custodia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliärios.
15.13 -- Servigos relacionados a operagöes de cämbio em geral, edigäo, alteragäo, 
prorrogagäo, cancelamento e baixa de contrato de cämbio; emissäo de registro de 
exportagäo de credito; cobranga ou depösito no exterior; emissäo, fomecimento e 
cancelamento de cheques de viagem; fomecimento, transferencia, cancelamento e demais 
servigos relativos a carta de credito de importagäo, exportagäo e garantias recebidas; 
envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operagöes de cämbio.
15.14 -  Fomecimento, emissäo, reemissäo, renovagäo e manutengäo de cartäo 
magnetico, cartäo de credito, cartäo de debito, cartäo saiärio e congeneres.
15.15 -  Compensagäo de cheques e titulos quaisquer, servigos relacionados a deposito, 
inclusive depösito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminais eletronicos e de atendimento.
15.16 -  Emissäo, reemissäo, liquidagäo, alteragäo, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de credito e similares, por qualquer meio ou processo, servigos 
relacionados a transferencia de valores, dados, fundos, pagameruos e similares, inclusive 
entre contas em geral.
15.17 -  Emissäo. fomecimento, devolugäo, sustagäo, cancelamento e oposigäo de 
cheques quaisquer, avulso ou por taläo.
15.18 -  Servigos relacionados a credito imobiliärio, avaliagäo e vistoria de imovel ou
obra, anälise tecnica e juridica, emissäo, reemissäo, alteragäo, transferencia e 
renegociagäo de contrato, emissäo e reemissäo de termo de quitagäo e demais servigos 
relacionados a creditos imobiliärios. ^
16 -  Servigos de transporte de natureza municipal.

16.01 -  Servigos de transporte de natureza municipal.
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17.01 -  Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, näo contida em outros itens desta. 
lista; anälise, exame, pesquisa, coleta, compilagäo e fomecimento de dados e 
informagöes de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 -  Datilografia, digitagäo, estenografia, expediente em geral, resposta audivel, 
redagäo, edigäo, interpretagäo, revisäo, tradugäo, apoio e infraestrutura administrativa e 
congeneres.
17.03 -  Planejamento, coordenagäo, programagäo ou organizagäo tecnica, fmanceira ou 
administrativa.
17.04 -  Recrutamento, agenciamento, selegäo e colocagäo de mäo-de-obra.
17.05 -  Fomecimento de mäo-de-obra, mesmo em caräter temporärio, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporärios, contratados pelo prestador de 
servigo.
17.06 -  Propaganda e publicidade, inclusive promogäo de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboragäo de desenhos, textos e demais 
materiais publicitärios.
17.07 -  (VETADO)
17.08 -  Franquia (franchising).
17.09 -  Pericias, laudos, exames e anälises tecnicas.
17.10 -  Planejamento, organizagäo e administragäo de feiras, exposigöes, congresso e 
congeneres.
17.11 -  Organizagäo de festas e recepgöes; bufe (exceto o fomecimento de alimentagäo e 
bebidas, que fica sujeito a ICMS).
17.12 -  Administragäo em geral, inclusive de bens e negöcios de terceiro.
17.13 -  Leiläo e congeneres.
1 7 .1 4 -Advocacia.
17.15 -  Arbitragen! de qualquer especie, inclusive juridica.
17.16 -  Auditoria.
17.17 -  Anälise de Organizagäo e Metodos.
17.18 -  Atuaria e cälculos tecnicos de qualquer natureza.
17.19 -  Contäbilidade, inclusive servigos tecnicos e auxiliäres.
17.20 -  Consultoria e assessoria econömica ou fmanceira.
17.21 -  Estatistica.
17.22 -  Cobranga em geral.
17.23 -  Assessoria, anälise, avaliagäo, atendimento, consulta, cadastro, selegäo, 
gerenciamento de informagoes, administragäo de contas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a operagöes de faturizagäo (factormg).
17.24 -  Apresentagäo de palestras, conferSncias, seminärios e congeneres.

18 -  S ervigos d e r  egulagäo d e s  inistros v inculados a c ontratos d e se guros; i nspegäo e 
avaliagäo de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevengäo e gerencia de riscos 
seguräveis e congeneres.

18.01 -  Servigos de regulagäo de sinistros vinculados a contratos de seguros, inspegäo e 
avaliagäo de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevengäo e gerencia de riscos 
seguräveis e congeneres.

.6
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(\ 9 )-  Servigos de distribuigäo e venda de bilhetes e demais produtosöfeJcüfcrtSsGlÖftSAGA - MA
töes, pules ou cupons de apostas, sorteios, premios, inclusive os decgs3£nt^deFtft»tosa, s/N°
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19.01 -  Serviles de distribuigäo e venda de bilhetes e demais produtos de loterias, 
bingo, cartöes, pules ou cupons de apostas, sorteios, premios, inclusive os decorrentes de 
titulos de capitalizacäo e congeneres.

20 -  Servigos portuärios, aeroportuärios, ferroportuärios, de terminais rodoviärios, 
ferroviärios e metroviärios.

20.01 -  Servigos portuärios, ferroportuärios, utilizagäo de porto, movimentagäo de 
passageiros, reboque de embarcagöes, rebocador escoteiro, atracagäo, desatracagäo, 
servigos de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, servigos 
acessorios, movimentagäo de mercadorias, servigos de apoio maritimo, de movimentagäo 
ao largo, servigos de armadores, estiva, conferencia, logistica e congeneres.

20.02 -  Servigos aeroportuärios, utilizagäo de aeroporto, movimentagäo de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentagäo de aeronaves, servigos de 
apoio aeroportuärios, servigos acessorios, movimentagäo de mercadoria, logistica e 
congeneres.
20.03 -  Servigos de terminais rodoviärios, ferroviärios, metroviärios, movimentagäo de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operagöes, logistica e congeneres.

21 -  Servigos de registros püblicos, cartorärios e notariais.

21.01 -  Servigos de registros püblicos, cartorärios e notariais.

22 -  Servigos de expioragäo de rodovia.

22.01 -  Servigos de expioragäo de rodovia mediante cobranga de prego ou pedägio dos 
usuärios, envolvendo execugäo de servigos de conservagäo, manutengäo, melhoramentos 
para adequagäo de capacidade e seguranga de tränsito, operagäo, monitoragäo, assistSncia 
aos usuärios e outros servigos defmidos em contratos, atos de concessäo ou de permissäo 
ou em normas oficiais.

23 -  Servigos de programagäo e comunicagäo visual, desenho industrial e 
congeneres.

23.01 -  Servigos de programagäo e comunicagäo visual, desenho industrial e congeneres.

24 -  Servigos de chaveiros, confecgäo de carimbos, placas, sinalizagäo visual, 
banners, adesivos e congeneres.

24.01 -  Servigos de chaveiros, confecgäo de carimbos, placas, sinalizagäo visual, 
banners, adesivos e congSneres.

25 -  Servigos funerärios.
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25.01 -  Funerais, inclusive fomecimento de caixäo, uma ou esquifes; a lu g u e l^  5 ^ ^ ap e s s o a  s/N o
transporte do corpo cadaverico; fomecimento de flores, coroas e outros paramsntqajp: 65.708 - 000 
desembarago de certidäo de öbito; fomecimento de veu, essa e otifrbäu 1 do Maranhäo - U
embalsamento, embelezamento, conservagäo ou restauragäo de cadäveres.
25.02 -  Cremacäo de corpos e partes de corpos cadavericos.
25.03 -  Planos ou convönio funerärios.
25.04 -  Manutengäo e conservagäo de jazigos e cemiterios.

26 -  Servi9os de coleta, remessa ou entrega de correspondencias, documentos, 
ob jetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agencias franqueadas; 
courrier e congeneres.

26.01 -  Servi9os de coleta, remessa ou entrega de correspondencias, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agencias franqueadas; courrier e 
congeneres.

27 -  Servi9os de assistSncia social.

27.01 -  Servi90s de assistencia social.

28 -  Servi9os de avaliagäo de bens e servigos de qualquer natureza.

28.01 -  Servigos de avaliagäo de bens e servigos de qualquer natureza.

29 -  Servigos de biblioteconomia.

29.01 -  Servigos de biblioteconomia.

30 -  Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.

30.01 -  Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.

31 -  Servigos tecnicos em edificagöes, eletrönica, eletrotecnica, mecänica, 
telecomunicagöes e congeneres.

31.01 -  Servigos tecnicos em edificagöes, eletrönica, eletrotecnica, mecänica, 
telecomunicagöes e congeneres.

32 -  Servigos de desenhos tecnicos.

32.01 -  Servigos de desenhos tecnicos.

33 -  Servigos de desembarago aduaneiro, comissärios, despachantes e congeneres.

33.01 -  Servigos de desembarago aduaneiro, comissärios, despachantes e congeneres.

34 -  Servigos de investigagöes particulares, detetives e congöneres.
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34.01 -  Servigos de

Av. J o ä o  P e s s o a , S/N°

35 -  Servigos de reportagem, assessoria,^ ^  f^apöes p u b l ik

35.01 -  Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jomalismo e relagöes püblicas.

36 -  Servigos de meteorologia.

36.01 -  Servi9os de meteorologia.

37 -  Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 -  Servi9os de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 -  Servigos de museologia.

38.01 -  Servigos de museologia.

39 -  Servigos de ourivesaria e lapidagäo.

39.01 -  Servi9os de ourivesaria e lapida9äo (quando o material for fomecido pelo 
tomador do servi9o)

40 -  Servigos relativos a obras de artes sob encomenda.

40.01 -  Obras de arte sob encomenda.

§ 1° - O imposto incide tambem sobre o servigo proveniente do exterior do pais ou 
cuja prestagäo se tenha iniciado no exterior do pais.

§ 2° - Ressalvadas as excegöes expressas na lista anexa, os servigos nela 
mencionados näo ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operagöes Relativas ä 
Circulagäo de Mercadorias e Prestagöes de Servigos de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicagäo -  ICMS, ainda que sua prestagäo envolva 
fomecimento de mercadorias.

§ 3° - O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os 
servigos prestados mediante a utilizagäo de bens e servigos publicos explorados 
economicamente mediante autorizagäo, permissäo ou concessäo, com o 
pagamento de tarifa, prego ou pedägio pelo usuärio final do servigo.
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§ 4° - A incidencia do  imposto näo depen<^,d)d.<8Jtöo®OW?ÄdQÄadl/lÄD servigo
prestado. Av. Jo ä o  P e s s o a , S/N°

Centro - CEP: 65.708 -000 
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ART. 32) - O imposto näo incide sobre:

I -  as exportagöes de servigos para o exterior do pais.

II -  a prestagäo de servigos em relagäo de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de 
sociedades e fundagöes berr como dos söcios-gerentes e dos gerentes- 
delegados;

III -  o valor intermediado no mercado de titulos e valores mobiliärios, o valor dos
depösitos baneärios, o principal, juros e acrescimos moratörios relatives a 
operagöes de credito realizadas por instituigöes financeiras.

Parägrafo ünico -  Näo se enquadram no disposto no inciso I os servigos 
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o 
pagamento seja feito por residente no exterior.

Codigo Tributärio M unicjpal______________ :.|tfJJ3,697,& 57JC0Q 4»0£____20

ART. 33) - O servigo considera-se prestado e o imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do 
prestador, exceto nas hipöteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto serä 
devido no local:

I -  d o e stabelecimento do t omador o u i ntermediärio d o s  ervigo o u, n a f  alta d e
estabelecimento, onde eie estiver domiciliado, na hipotese do § 1° do art. 1° 
da Lei Complementar 116, de 31 do 07 de 2003.

II -  da instalagäo dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos
servigos descritos no subitem 3.05 da lista;

III -  da execugäo da obra, no caso dos servigos descritos no subitem 7.02 e 7.19
da lista;

IV -  da demoligäo, no caso dos servigos descritos no subitem 7.04 da lista.

V -  das edificagöes em geral, estradas, pontes, portos e congeneres, no caso dos
servigos descritos no subitem 7.05 da lista;

VI -  da execugäo da varrigäo, coleta, remogäo, incineragäo, tratamento, 
reciclagem, separagäo e destinagäo final de lixo, rejeitos e outros residuos 
quaisquer, no caso dos servigos descritos no subitem 7.09 da lista;

VII -  da execugäo da limpeza, manutengäo e conservagäo de vias e logradouros 
püblicos, imoveis, chaminds, piscinas, jardins e congSneres, no caso “dos 
servigos descritos no subitem 7.10 da lista;

VIII -  da execugäo da decoragäo e jardinagem, do corte e poda de ärvores, no 
caso dos servigos descritos no subitem 7.11 da lista; IX X

IX -  do controle e tratamento de efluente de qualquer natureza e de agentes 
fisicos, quimicos e biolögicos, no caso dos servigos descritos no subitem 7.12 
da lista;

X -  (VETADO)
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XI -  (VETADO) Av. J o ä o  P e s s o a , S/N° 
Centro -CEP: 65.708 - 000

XII -  do florestamento, reflorestamento,
caso dos servigos descritos do subitem 7.16 da lista;

XIII -  da execugäo dos servigos de escoramento, contengäo de encostas e 
congeneres, no caso dos servigos descritos no subitem 7.17 da lista;

XIV -  da limpeza e dragagem, no caso dos servigos descritos no subitem 7.18 da 
lista;

XV -  onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos descritos 
no subitem 11.01 da lista;

XVI -  dos bens ou do domicilio das pessoas vigiadas, segurados ou monitorados, 
no caso dos servigos descritos no subitem 11.02 da lista;

XVII -  do armazenamento, depösito, carga, descarga, arrumagäo e guarda do 
bem, no caso dos servigos descritos no subitem 11.04 da lista;

XVIII -  da execugäo dos servigos de diversäo, lazer, entretenimento e 
congeneres, no caso dos servigos descritos nos subitens do item 12, exceto o 
12.13, da lista;

XIX -  no Municipio onde estä sendo executado o transporte, no caso dos servigos 
descritos pelo subitem 16.01 da lista;

XX -  do estabelecimento do tomador da mäo-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde eie estiver domiciliado, no caso dos servigos descritos 
pelo subitem 17.05 da lista;

XXI -  da feira, exposigäo, congresso ou congenere a que se referir o 
planejamento, organizagäo e administragäo, no caso dos servigos descritos 
pelo subitem 17.10 da lista;

XXH-  d o p o rto , aeroporto, terminalrodoviärio, ferroviärio oum etroviärio, no 
caso dos servigos descritos pelo item 20 da lista;

§ 1° - No caso dos servigos a que se refere o subitem 3.04 da lista, considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Municipio em cujo 
territörio haja extensäo de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos 
de qualquer natureza, objetos de locagäo, sublocagäo, arrendamento, direito 
de passagem ou permissäo de uso, compartilhado ou näo.

§ 2° - No caso dos servigos a que se refere o subitem 22.01 da lista; considera-se 
ocorrido o fato gerador e devido a imposto em cada Municipio em cujo 
territörio haja extensäo de rodovia explorada.

§ 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 
estabelecimento prestador nos servigos executados em äguas maritimas, 
executados os servigos descritos no subitem 20.01.

ART. 34) - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar servigos de modo permanente ou temporärio, e que 
configure unidade econömica ou profissional, sendo irrelevantes para caracteriza-lo as 
denominagöes de sede, filial, agencia, postos de atendimento, sucursal, escritörio de 
representagäo ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
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ART. 35) - Contribuinte e o pres|aä&? 1)0 Maranhäo - MAj

ART. 36) - Os Municipios e o Distrito Federal, median^ lei, poderäo atribuir de 
modo expresso a responsabilidade pelo credito tributärio a terce. > pessoa, vinculada ao 
fato gerader da respectiva obrigacao, excluindo a responsabilida > do contribuinte ou 
atribuindo-a a este em caräter supletivo do cumprimento total o. parcial da referids 
obrigaeäo, inclusive no que se refere ä multa e aos acrescirnos legais.

§ 1° - Os responsäveis a que se refere este artigo esiäo obrigados ac rec'ö&inento 
integral do imposto devido, multa e acrescimos legais, indepe '.den lern erbe de 
ter sido efetuada sua reten9äo na fonte.

§ 2° - Sem prejuizo do disposto no caput e no § 1° deste artigo, säo response 's:

I -  o tomador ou intermediärio de servigo proveniente do exterior do pais ou c
prestafäo se teriha iniciado no exterior do pais;

II -  a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomador ou intermediäria dos
servicos descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 
7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05, e 17.10 da lista.

A r t  37) - A base de cälculo do imposto e o preqo do servile.

§ 1° - Quando os serviqos descritos pelo subitem 3.04 da lista forem prestados nc 
territörio de mais de um Municipio, a base de cälculo serä proporcional. 
conforme o caso, ä extensäo da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de 
qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao nüxpero de postes, 
existentes em cada Municipio.

§ 2° - Näo se incluem na base de cälculo do imposto sobre servigos de qualquer 
natureza:

I -  o valor dos materiais fomecido pelo prestador de serviqos previstos nos itens
7.02 e 7.05 da lista;

II -  (VETADO)

§ 3° - (VETADO)

Art. 3 8 - 0  Imposto Sobre Serviqos de Qualquer Natureza serä retido na fonte 
pelo tomador dos serviqos prestados por profissional autönomo ou empresa, inscrito ou 
näo no cadastro Söcio-Econömico, sendo responsäveis pela reten^äo e pelo pagamento 
do imposto os seguintes tomador es:

I. Os örgäos da Administrapäo Direta da Uniäo, Estado e do 
Municipio, bem como as Autarquias, Empresas Püblicas, 
Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as Fundacöes 
instituidas pelo Poder Püblico, estabelecidas ou sediadas nc 
Municipio de SÄO LUIS GONZAGA DO M a RANHÄO-Mä ;

II. Estabelecimentos baneärios e demais entidades finaneeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central;
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III. Empresas de rädio, t e l e v i s ä o ^ ö r k ^  GONZAGA • MA
IV. Incorporadoras, construtoras, ^ ^ r^ ^ tra d o ra s  de

obras de construgäo w^jwftäque*As^rvi?os
. relacionados com a obra; k—

V. Todo tomador que realizar o pagamento do servigo sem a 
correspondente nota fiscal dos servigos prestados;

VI. Todo t omador q ue c ontratar s ervigos p restados por a utönomo o u 
empresas que näo forem inscritos no municipio como contribuintes 
de ISS.

VII. Äs empresas ou entidades que explorem loterias e outros jogos, 
inclusive apostas, em relagäo äs comissöes pagas aos seus agentes 
revendedores ou concessionärios;

V III. Äs instituigöes financeiras, em relagäo ao pagamento dos servigos 
de guarda, vigiläncia, conservagäo e limpeza de imöveis, transporte 
de valores e fomecimento de mäo-de-obra.

§ 1°. Ficam excluidos da retengäo, a que se refere este artigo, os servigos 
prestados por profissional autönomo que comprovar a inscrigäo no 
Cadastro Söcio-Econömico de qualquer Municipio, cujo regime de 
recolhimento do ISS seja fixo mensal;

§ 2°. No caso deste artigo, se a fonte pagadora comprovar que o prestador 
ja  recolheu o imposto devido pela prestagäo dos servigos, cessarä a 
responsäbilidade da fonte pelo pagamento do imposto.

§ 3°. Alem das prestagöes de servigos catalogadas nos respectivos incisos 
deste artigo, o alcance da norma estender-se-ä a outras atividades 
prestadas ao contribuinte.

§ 4°.0 Poder Executivo fica autorizado a acrescentar ou excluir qualquer 
contribuinte do regime de substituigäo na forma que dispuser a 
Legislagäo Complementar.

§ 5°. A retengäo serä correspondente ao valor do imposto devido e deverä
ocorrer no ato do pagamento da prestagäo de servigo.
§ 6°. Näo serä retido na fonte o Imposto Sobre Servigos das empresas sob 

o regime de estimativa ou quando o prestador de servigo 
apresentar nota fiscal de servigo avulsa, emitido pela Secretaria de 
Ädministragäo e Finangas.

§ 7°. As empresas sob o regime de estimativa deveräo comprovar seu 
enquadramento com a apresentagäo da Portaria de Estimativa 
expedida pela Secretaria de Administragäo.

§ 8°. A retengäo na fonte serä regulamentada por Decreto do Executivo.
§ 9°. Os tomadores de servigos que realizarem a retengäo do ISS, 

fomeceräo ao prestador de servigo recibo de retengäo na fonte do 
valor do imposto e ficam obrigados a enviar ä Fazenda Municipal as 
informagoes, objeto da retengäo do ISS, no prazo estipulado em 
legislagäo complementar.

s e q ä o  m

BASE DE CÄLCULO E ALIQUOTA
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Art. 39 -  A base de calculo do impostc£^§ < 3 Ö I^ !Ä ^ s-cWfö °  ^ua sera 
aplicada a aliquota segundo o tipo do servigo prest$jp.Jo ä o  P e sso a  s/NO

Cê ntro • CEP: 65.708 - 000
§ 1° - O Imposto S obre S ervigos e d f$Pdbldr0°d6MS£lftJ'&&aS eguintes

aliquotas e valores:

------------ : t t l^ 3;C 97.85W0061-08'
24/

I -  profissionais autönomos, em geral:

a) profissionais de nivel elementar: 2,0% (dois por cento),

b) profissionais de nivel medio: 3,0% (tres cento).

c) profissionais de nivel superior: 3,50% (tres e meio por cento), 

II -  empresa: 5% (cinco por cento) sobre o valor do servigo.

Art. 40 - Para os efeitos de retengäo na fonte, o imposto sera calculado aplicando- 
se a aliquota sobre o prego do servigo.

Art. 41 - Considera-se prego do  servigo tudo o que fo r recebido, creditado ou 
devido em conseqüencia de sua prestagäo.

Art. 42 - A apuragäo do prego sera efetuado com base nos elementos em poder do 
sujeito passivo.

Art. 43 - A autoridade administrativa langarä o valor do imposto, a partir de uma 
base de calculo arbitrada, sempre que se verificar qualquer das seguintes hipöteses:

I -  o sujeito passivo näo possuir os documentos necessarios ä fiscalizagäo
das operagöes realizadas, principalmente nos casos de perda, extravio ou 
inutilizagäo de livros ou documentos fiscais de utilizagäo obrigatoria;

II -  o sujeito passivo, depois de intimado, deixar de exibir os documentos
necessarios ä fiscalizagäo das operagöes realizadas;

III -  serem omissos ou, pela inobserväncia de formalidades intrinsecas ou
extrinsecas, näo meregam fe os livros ou documentos exibidos pelo 
sujeito passivo, ou quando estes näo possibilitem a apuragäo da receita;

IV -  existencia de atos qualificados como crimes ou contravengöes ou,
mesmo sem essa qualificagäo, sejam praticados com dolo, fraude ou 
simulagäo; evidenciados pelo exame de livros e documentos do sujeito 
passivo, ou apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos, inclusive 
quando os elementos constantes dos documentos fiscais ou contäbeis 
näo refletirem o prego real do servigo;

V -  näo prestar o sujeito passivo, apös regularmente intimado, os
esclarecimentos exigidos pela fiscalizagäo, prestar esclarecimentos 
insuficientes ou que näo meregam fe;

VI -  exercicio de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto,
sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no orgäo 
competente;

V II -  prätica de subfaturamento ou contratagäo de servigos por valores abaixo
dos pregos de mercado;



Codigo Tributärio Municipal z\ 25

CÄMARA MUNICIPAL DE
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servigos prestados; Av. j o ä o  P e s s o a , ß/N°
IX -  servigos prestados sem a determinafäötdö p?6£b GStfältitftW de cortesia.

i Säo Luis Gonzaga do Maranhäo • MA .
Parägrafo ünico - O arbitramento refetfr-se-ä exclusivamente aos fatos-Acorridos 

no periodo em que se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo.

A r t  44 - Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada, poderä o 
fisco considerar:

I  -  os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo sujeito passivo em
outros exercicios, ou por outros contribuintes de mesma atividade, em 
condigoes semelhantes;

II -  as peculiaridades inerentes ä atividade exercida;
III -  os fatos ou aspectos que exteriorizem a situagäo economico-financeira

do sujeito passivo;
IV -  o prego corrente dos servigos oferecidos ä epoca a que se referir ä

apuragäo.

§1- A receita bruta arbitrada poderä ter ainda como base de cälculo, o somatörio 
dos valores das seguintes parcelas:

a) o valor das materias-primas, combustiveis e outros materiais consumidos 
ou aplicados no periodo;

b) folhas de salärios pagos durante o periodo, adicionada de todos os 
rendimentos pagos, inclusive honorärios de diretores e retiradas de 
proprietärios, socios ou gerentes, bem como das respectivas obrigagöes 
trabalhistas e sociais;

c) aluguel m ensal d o i mövel e d os e quipamentos o u quando p röprio, 1 % 
(um por cento) do valor dos mesmos computados ao mes ou fragäo;

d) despesa com o fomecimento de ägua, energia, telefone e demais 
encargos obrigatörios ao contribuinte.

§2— Do imposto resultante do arbitramento seräo deduzidos os pagamentos 
realizados no periodo.

SEQÄOIV 
LANQAMENTO

A rt. 4 5 - 0  imposto serä langado mensalmente:

a) quando a base de cälculo for o prego do servigo, atraves de declaragäo do 
contribuinte, mediante registro nos livros e documentos fiscais e contäbeis, 
sujeita ä homologagäo, nos termos do art. 150 do Codigo Tributärio Nacional;

b) quando se tratar de servigo de natureza pessoal prestado pelo proprio 
contribuinte ou por sociedade de profissionais, sujeito a posterior 
homologagäo, nos termos do artigo 150 do CTN.

c) Por estimativa, nos termos dos art. 47 a 53 desta Lei.

A rt. 46 - Os contribuintes suj eitos ao regime de langamento por homologagäo 
ficam obrigados a:
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CÄMARA MUNICIPAL DE

I.

II.

§ 1° - O Poder Executivo definira os modelos de livros, notas fiscais e demais 
documentos a serem obrigatonamente utilizados pelo contribuinte e 
mantidos em cada um do seu estabelecimento ou, falha destes, em seu 
domicxlio.

§ 2° - Os livros e documentos fiscais seräo previamente formalizados, de acordo 
com o estabelecimento na legislagäo complementar.

§ 3° - Os livros e documentos fiscais, que säo de exibifäo obrigatöria ä 
fiscalizafäo, näo poderäo ser retirados do estabelecimento ou do domicüio 
do contribuinte, salvo nos casos expressamente previstos em regulamento.

§ 4° - Sendo insatisfatörios os meios normais de fiscalizafäo e tendo em vista a 
natureza do servifo prestado, o Poder Executivo poderä decretar ou a 
autoridade administrativa, por despacho fundamentado, permitir 
complementarmente ou em substituifäo adofäo de instrumentos e 
documentos especiais necessärios ä perfeita apurapäo dos servifos 
prestados, da receita auferida e do imposto devido.

§ 5° - durante o prazo de 05 (cinco) anos o lanfamento ficarä sujeito ä revisäo, 
devendo o contribuinte manter a disposipäo do fisco os livros e 
documentos de exibipäo obrigatoria.

Art. 4 7 - 0  valor do imposto poderä ser fixado pela autoridade administrativa, a 
partir de uma base de cälculo estimada, nos seguintes casos:

I  -  quando se tratar de atividade exercida em caxäter provisörio;
I I  -  quando se tratar de contribuinte de rudimentär organizapäo;
III -  quando o contribuinte näo tiver condiföes de emitir documentos

fiscais ou deixar de cumprir com regularidade as obrigaföes 
acessörias previstas na legislafäo;

IV -  quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja
espäcie, modalidade ou volume de negöcios ou de atividades, 
aconselhem tratamento fiscal especlfico, a exclusivo criterio da 
autoridade competente.

§12. No caso do inciso I deste artigo, consideram-se provisörias as atividades cujo 
exercicio seja de natureza temporäria e estejam vinculadas a fatores ou 
acontecimentos ocasionais ou excepcionais.

§2a. Na hipötese do parägrafo anterior, o imposto deverä ser pago 
antecipadamente, sob pena de inscrifäo em dlvida ativa e imediata 
execufäo judicial.

A rt. 48 - Para a fixafäo da base de cälculo estimada, a autoridade competente 
levarä em considerafäo, conforme o caso:

I  -  o tempo de durafäo e a natureza do acontecimento ou da atividade;
II  -  o prefo corrente dos servifos;

SAO LUIS GONZAGA - MA
manter escrita fiscal destinada ao tados,
amda que näo tributäveis; jJSäo *-u's Gonzaga do Maranhäo - MA, 
emitir notas fiscais de servipos ou outros documentos admifmos 
pela administragäo por ocasiäo da prestafäo dos servifos.
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IV -  a localiza<?äo do estabelecimento;
*V -  as informa?oes do contribuinte e outros elementos informativos, 

inclusive estudos de orgäos püblicos e entidade de classe 
diretamente vinculadas ä atividade.

§1£. A base de calculo estimada poderä, ainda, considerar o somatörio dos valores 
das seguintes parcelas:

a) o valor das materias-primas, combustiveis e outros materiais 
consumidos ou aplicados no periodo;

b) folhas de salärios pagos durante o periodo, adicionada de todos os 
rendimentos pagos, inclusive honorärios de diretores e retiradas de 
proprietärios, söcios ou gereutes, bem como das respectivas obrigapoes 
trabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imovel e dos equipamentos ou, quando proprio, 1% 
(um por cento) do valor dos mesmos, computado ao mes ou frapäo;

d) despesa com o fomecimento de ägua, energia, telefone e demais 
encargos obrigatörios ao contribuinte.

§22. O enquadramento do contribuinte no da estimativa poderä, a criterio da 
autoridade competente, ser feito individualmente, por categorias de 
contribuintes e grupos ou setores de atividade.

§3a. Quando a estimativa tiver fundamento na localizapäo do estabelecimento, 
prevista no inciso IV, o sujeito passivo poderä optar pelo pagamento do 
imposto de acordo com o regime normal.

§42. A aplica9äo do regime de estimativa independerä do fato de se encontrar o 
contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal.

§52. Poderä, a qualquer tempo e a criterio da autoridade fiscal, ser suspensa a 
aplicapäo do regime de estimativa, de modo geral ou individual, bem como 
rever os valores estimados para determinado periodo e, se for o caso, 
reajustar as prestapöes subseqüentes ä revisäo.

Art. 4 9 - 0  valor da estimativa serä sempre fixado para periodo determinado e 
servirä como limite minimo de tributa9äo.

A rt. 50 - Independente de qualquer procedimento fiscal, sempre que o pre90 total 
dos servipos exceder o valor fixado pela estimativa, fica o contribuinte obrigado a 
recolher o imposto pelo movimento econömico real apurado.

Art. 5 1 - 0  valor da receita estimada serä automaticamente corrigido nas mesmas 
datas e propor9Öes em que ocorrer reajuste ou aumento do pre90 unitärio dos servipos.

Art. 52 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderäo ser 
dispensados do cumprimento das obrigapöes acessörios, conforme dispuser na legisla9äo 
complementar.
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Art 53 - Findo o exerricio ou o periodo a ainda,
suspensa ä aplicagäo deste regime, apurar-se-äo as rroertas' aa^prestai^  Tie semgos e o 
montante do imposto devido pelo contribuinte. V e n t r e  o 
imposto estimado e o efetivamente devido, devergB g^tefeaÄ iäl^ lW m ^pffe’WitQ em 
legislagäo complementar.

SECÄOV 
ARRECADACÄO

Art. 5 4 - 0  imposto serä pago nos örgäos arrecadadores, atraves do 
DOCUMENTO DE ARRECADACÄO MUNICIPAL - DAM, em modelo aprovado pelo 
Poder Executivo, nos prazos regulamentares.

§ 1° - Tratando-se de lan9amento de oficio, o prazo para pagamento e o indicado 
na notificagäo.

§ 2° - O imposto correspondente a servigo prestado, sujeito ao regime de 
langamento por homologagäo, independentemente de o prego ser efetuado 
ä vista ou em prestagäo, serä recolhido ate o dia 10 (dez) do mes 
subseqüente ä sua efetivagäo, mediante preenchimento de guias especiais, 
por iniciativa do contribuinte.

Art. 55 - No recolhimento do imposto por estimativa seräo observados as 
seguintes regras:

I. seräo estimados o valor dos servigos tributäveis e do imposto a 
recolher no exercicio ou periodo, e parcelado o respectivo 
montante para recolhimento em prestacöes mensais;

II. findo o exercicio ou o periodo da estimativa ou deixando o regime 
de ser aplicado, seräo apurados os pregos dos servigos e o 
montante do imposto efetivamente devido pelo contribuinte, 
respondendo este pela diferenga verificada ou tendo ä restituigäo 
ou compensagäo do imposto pago a mais;

III. qualquer diferenga verificada entre o montante do imposto 
recolhido por estimativa e o efetivamente devido serä:

a) recolhida na forma e prazo estabelecido em legislagäo complementar;
b) restituido ou compensado na forma que a legislagäo complementar 

dispuser.

Art. 56 - Sempre que o volume ou modalidade dos servigos o aconselhe e tendo 
em vista facilitar aos contribuintes o cumprimento de suas obrigagöes tributärias, a 
Administragäo poderä, a requerimento do interessado e sem prejuizo para o Municipio, 
autorizar a adogäo de regime especial para pagamento do imposto.

Art. 57 - Os langamentos relativos a periodos fiscais anteriores seräo feitos com a 
aplicagäo das penalidades cabiveis: I.

I. de oficio, por meio de auto de infragao ou notificagäo ao 
contribuinte;
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II. por denüncia espontänea do debito, feito pelo proprio contribuinte, 
desde que antes do inicio de qualquer procedimento fiscal 
administrative.

SECÄO VI 
ISENQÄO

A rt. 58 - E vedado o langamento do imposto sobre servigos relacionados com:

I. os servigos prestados pela Uniäo, Estado, Distrito Federal ou 
municipal;

II. os servigos religiosos, qualquer que seja o culto professado;
III. os servigos dos partidos politicos;
IV. os servigos prestados por instituigöes de educagäo e de assistencia 

social, observados os requisitos do art. 14 do Codigo Tributärio 
Nacional (Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966).

§ 1° - O disposto no inciso I deste artigo e extensivo äs autarquias no que se 
refere aos servigos efetivamente vinculados äs suas finalidades essenciais 
ou delas decorrentes, mas näo se estende aos servigos püblicos 
concedidos.

§ 2° - Os servigos a que se referem os itens II e IV deste artigo, säo exclusivos 
aos diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades 
nestes mencionadas, previstos nos respectivos estatuto ou atos 
constitutivos.

A rt 59 - ficam isentos do imposto os servigos:

a) prestados por associagöes de bairros e clübes culturais, esportivos ou 
beneficente, declarados de utilidade publica por lei municipal, assim como as 
entidades religiosas, desde que os mesmo sejam prestadas exclusivamente a 
seus associados e estejam vinculados a seus objetivos institucionais;

b) os clubes desportivos, devidamente legalizados, em relagäo aos jogos de 
futebol e outras atividades esportivas realizadas sob a responsabilidade ünica 
e direta dessas entidades;

c) relacionados com atividades profissionais autönomos individuais de pequenos 
artesöes e artifices, definidas em legislagäo complementar, sem 
estabelecimento fixo ou que, em sua pröpria residencia e sem Propaganda de 
especie alguma prestam servigos por conta pröpria e sem empregados, näo se 
considerado como tal o cönjuge, ascendente ou descendente deste, e cujo 
pequeno rendimento se destina exclusivamente ao sustento de quem as exerce 
ou de sua familia;

d) prestados pela sociedade de economia mista da quäl o Municipio seja 
acionista majoritärio.
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DAS
Segäo VII ^ v- J o ä o  P e sso a , S/N°

JBRIGACÖES A C ^ Ö Ä n ^ a ^ h “ 0. MA 
Subsegäo I _

Das Disposigöes Gerais

Art.60 - Ficam obrigadas todas as pessoas fiscais ou juridicas, contribuintes ou 
responsäveis por tributos municipais, inclusive as imunes ou isentas, e q u e  participem 
direta ou indiretamente de atividades relacionadas ä prestagäo de servigos, ao 
cumprimento das obrigagöes acessörias previstas nesta lei e em legislagäo complementar, 
salvo expressa determinagäo legal em contrario.

Art. 61 - As obrigagöes acessörias previstas neste Capitulo e em legislagäo 
complementar näo excluem outras de caräter geral e comuns aos demais tributos de que 
trata esta lei.

Art. 62 - Os contribuintes poderäo ser autorizados a utilizar regime especial para 
emissäo e escrituragäo de livros e documentos fiscais.

PARAGRAFO ÜNICO - O Poder Executivo, atraves da Secretaria 
Administragäo e Finangas, poderä autorizar a centralizagäo de escrita e do recolhimento 
do imposto em um dos estäbelecimentos que o contribuinte mantenha no Municipio.

Subsegäo II
Da Inscrigäo no Cadastro Söcio-Econömico

Art. 63 - A pessoa fisica ou juridica cuja atividade esteja sujeita ao imposto, 
ainda que imune ou isenta, e obrigada a inscrever cada um dos seus estäbelecimentos 
autönomos no Cadastro Söcio-Econömico antes do inicio de suas atividades.

§1° Para efeito de inscrigäo no Cadastro, consideram-se estäbelecimentos 
autönomos:

I. os pertencentes a diferentes pessoas fisicas ou juridicas ainda que 
localizados no mesmo enderego e com idönticas atividades 
econömicas;

II. os pertencentes ä mesma pessoa fisica ou juridica ainda que em 
funcionamento em locais diversos.

§2° Näo se compreende como locais diversos os pavimentos de uma mesma 
edificagäo ou duas ou mais edificagöes contiguas que se comuniquem 
intemamente.

§3° As alteragöes dos dados cadastrais deveräo ser comunicadas ä repartigäo 
fiscal competente no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
ocorrencia.
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A rt. 6 4 - 0  contribuinte fica obrigado a m anfei-^^ocadga (ftrtWa^^ä^eu^^ 
estabelecimentos suj eitos ä inscrigäo, escrita fiscal destinada ao registro dos servi9os -J  
prestados.

§1° Cada estabelecimento do mesmo contribuinte e considerado autönomo para 
efeito exclusivo de manutengäo de livros e documentos fiscais e para 
recolhimento do imposto relativo ä atividade nele desenvolvida, 
respondendo a empresa pelos debitos, acrescimos e penalidades referentes a 
qualquer deles.

§2° O Poder Executivo estäbelecerä, em legisla9äo complementar, os modelos de 
livros e documentos fiscais, a forma, os prazos e as condi9Öes para a sua 
escritura9äo, podendo ainda dispor sobre a dispensa da obrigatoriedade de 
manuten9äo de determinados livros, tendo em vista a natureza dos servi9os 
ou ramo de atividade do contribuinte.

§3° Fica o contribuinte obrigado a apresentar, quando solicitado pelo fisico, os 
livros e documentos fiscais, contäbeis e societärios, importando a recusa em 
embarapo ä apäo fiscal.

Art. 65 - Poderä o fisco, no exercicio de suas funpöes, requisitar de terceiros, e 
estes ficam obrigados a fomecer-lhes, todas as informa9öes e dados referentes äs 
obriga9öes tributärias municipais, inclusive exigir a apresentapäo de livros e documentos 
fiscais relativos a estas, devendo ser concedidas todas as facilidades ao exercicio da 
fiscaliza9äo.

PARAGRAFO ÜNICO - Ficam obrigados ao cumprimento do disposto neste
artigo:

I. os funcionärios e servidores püblicos;
II. os serventuärios da justi9a;
III. os tabeliöes e escriväs, oficiais de registro de imöveis e demais 

serventuärios de oficios püblicos;
IV. as instituipöes financeiras;
V. as empresas de administra9äo de bens;
VI. os corretores leiloeiros e despachantes oficiais;
VII. os sindicos, comissärios, liquidatärios e inventariantes;
V III. as bolsas de valores e de mercadorias;
IX. os armazens gerais, depösitos, trapiches e congeneres;
X. as empresas de transportes e os transportadores autönomos;
XI. as companhias de seguros.

SECÄO V III
DAS INFRACÖES E PENALIDADES

A r t  66 -  As infra9öes äs disposi9Öes deste capitulo seräo punidas com as 
seguintes penalidades:
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I.

II.

no valor de R$ 06 ( seis) UFM o 
rasuras, de livros e de documentos 
serä aplicada por periodo fiscal; 
no valor de R$ 12 (doze) UFM:

• s s s s g ü « ,

a) falta de comunicagäo ä repartigäo fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
das alteragöes cadastrais, inclusive cessagäo de atividades;

b) o atraso, por mais de 30 (trinta) dias, na escrituragäo de livros fiscais, 
hipotese em que a multa serä aplicada por mes, ou fragäo deste.

III. no valor de R$ 13 (treze) UFM

a) a falta de renovagäo das licengas;
b) a mudanga de enderego do local do estabelecimento, sem previa e 

expressa comunicagäo ao fisco;
c) a guarda do livro ou documento fiscal fora do estabelecimento, em 

local näo autorizado pelo fisco;

IV. no valor de R$ 17 (dezessete) UFM:

a) o fomecimento ou a representagäo de informagöes ou documentos 
inexatos ou inveridicos, quando no cumprimento de exigencia legal;

b) a inexistencia de livro ou documento fiscal, quando exigida a sua 
utilizagäo;

c) o extravio, por negligencia ou dolo, de livro documento fiscal;
d) a emissäo de nota fiscal em desacordo com a legislagäo, hipotese em 

que a multa serä aplicada por documento;
e) a falta de entrega, no prazo, ä repartigäo, de documento exigido pela 

legislagäo;
f) a recusa, por parte do contribuinte, de apresentar, no prazo da 

intimagäo fiscal, os livros e documentos previstos nesta lei e em 
legislagäo complementar, bem como qualquer tentativa de embaragar 
ou impedir o exercicio da agäo fiscal; V. VI. VII. VIII. IX.

V. de 10% (dez por cento) no caso de falta de inscrigäo no Cadastro 
Söcio-Econömico e de infragöes para as quais näo estejam 
previstas penalidades especificadas;

VI. de 200% (duzentos por cento) do valor do imposto, o debito 
resultante da falta de recolhimento total ou parcial, no prazo 
previsto, de imposto incidente sobre operagöes devidamente 
escrituradas nos livros fiscais e/ou contäbeis;

VII. de 150% ( cento e c inqiienta p or c ento) d o v alor d o i mposto n äo 
recolhido, relativo a receitas escrituradas nos livros contäbeis e/ou 
fiscais sem a emissäo da Nota Fiscal de Servigo;

VIII. de 100% (cem por cento) do valor do imposto de responsabilidade 
do contribuinte que näo o reteve na fonte e näo o recolheu;

IX. de 200% (duzentos por cento) do valor do imposto näo recolhido 
relativo a receitas näo escrituradas;
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Art. 6 7 - 0  valor da multa serä reduzido:

I. de 80% (oitenta por cento) se o sujeito passivo, no prazo de defesa, 
reconhecer total ou parcialmente a procedencia da medida fiscal e 
efetuar, no mesmo prazo, o recolhimento do credito tributärio 
exigido, se o recolhimento se der uma so vez;

II. de 40% (quarenta por cento) se o sujeito passivo, conformando-se 
com a decisäo da Primeira Instäncia, pagar de sö vez ou iniciar o 
pagamento parcelado do debito no prazo para a interposigäo de 
recurso;

III. de 20% (vinte por cento) se o sujeito passivo, no prazo de 15 
(quinze) dias apös o conhecimento da decisäo da Segunda 
Instäncia, proceder ao pagamento do debito.

A rt 68 - A reincidencia em infra?äo da mesma natureza poderä ser punida com 
multa em dobro; a cada nova reincidencia, aplicar-se-ä esta pena acrescida de 20% (vinte 
por cento).

PARAGRAFO ÜNICO - Nos crimes de sonega9äo fiscal, previstos na legislagäo 
especifica, caberä ao Secretäria de Administragäo, representaqäo junto ao Mmisterio 
Püblico.

CAPITULOIII
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÄO DE BENS IMOVEIS

SECÄOI
HIPÖTESE DE INCIDfeNCIA

Art. 6 9 - 0  imposto de competencia do Municipio, sobre a transmissäo por inter 
vivos, de bens imöveis (ITBI), bem como cessäo de direitos a eles relativos, tem como 
fato gerador:

I. a transmissäo inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, da 
propriedade ou do dominio ütil de bens imöveis, por natureza ou 
por acessäo fisica, conforme definido no Codigo Civil;

II. a transmissäo inter vivos, por ato oneroso, a qualquer titulo, de 
direitos reais sobre imöveis, exceto os de garantia;

III. a cessäo de direitos relativos äs transmissöes referidas nos incisos 
anteriores.

PARAGRAFO ÜNICO -  Para efeitos desta Lei e adotado o conceito de imövel e 
de cessäo constantes da Lei Civil.
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SECÄOII 
SUJEITO PASSIVO

A rt 7 0 - 0  contribuinte do imposto e o adquirente ou cessionärio do bem imövel 
ou dos direitos a eie relativos.

Art. 71 - Respondern solidariamente pelo pagamento do imposto:

I. o transporte;
II. o cedente;
III. os tabeliäes, escriväs e demais serventuärios de oficio, 

relativamente aos atos por eles praticados ou que por eles tenham 
sido coniventes, em razäo do seu oficio, ou pelas omissöes de que 
foram responsäveis.

SEQÄO UI
BASE DE CÄLCULO E ALIQUOTA

Art. 7 2 - A base de cälculo do imposto 6 o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos.

Art. 73 - A base de cälculo serä determinada pela administrapäo tributäria, 
atraves de avalia?äo feita com base nos elementos de que dispuser e ainda nos declarados 
pelo sujeito passivo.

PARÄGRAFO ÜNICO - Na avaliagäo seräo considerados, dentre outros, os 
seguintes elementos, quando ao imövel:

I. forma, dimensöes e utilidades;
II. localizafäo;
III. estado de conserva?äo;
IV. valores das äreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente 

equivalentes;
V. custo unitärio de constru?äo

Art. 74 - Aplica-se ä determina^äo da base de c älculo do presente imposto, as 
regras fixadas para o IPTU

A rt. 75 - A aliquota e de 2% (dois por cento):

PARÄGRAFO ÜNICO - Serä de 0,5% (meio por cento), a aliquota sobre o 
fmanciamento realizado atraves do Sistema Financeiro de Habilitafäo e de 2% (dois por 
cento) sobre o valor restante.
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SECÄO IV
LANgAMENTO E PAGAMENTO

Art. 7 6 - 0  imposto serä lanqado atravös de guia especifica, segundo modelo 
aprovado em ato administrative do Poder Executivo, que disporä ainda a forma e o local 
de pagamento.

A rt 7 7 - 0  imposto sera pago:

I. antecipadamente, ate a data da lavratura do instrumento habil que 
servir de base ä transmissäo;

II. ate 30 (trinta) dias, contados da data da decisäo transitada em 
julgado, se o titulo de transmissäo for decorrente se sentenqa 
judiciai.

Art. 7 8 - 0  imposto serä restituido, no todo ou em parte, na fonna que dispuser 
em legislapäo complementar, nas seguintes hipöteses;

I. quando näo se realizar o ato ou contrato em virtude do quäl houver 
sido pago;

II. quando declarada a nulidade do ato ou contrato em virtude do quäl 
o imposto houver sido pago, em decisäo judiciai passada em 
julgado;

III. quando for reconhecida, posteriormente ao pagamento do imposto, 
a näo incidSncia ou o direito ä isenqäo;

IV. quando o imposto houver sido pago a maior.

SECÄO V
IMUNIDADES E ISENgÖES

Art. 7 9 - 0  imposto näo incide sobre a transmissäo de bens e direitos, quando:

I. realizada para incorporaqäo ao patrimönio de pessoa juridica em 
pagamento de Capital nela subscrito;

II. decorrente de fusäo, incorporapäo, cisäo ou extinqäo de pessoa 
juridica.

§ 1° - 0  disposto neste artigo näo se aplica quando a pessoa juridica adquirente 
tiver como atividade preponderante ä compra e venda de bens imöveis e 
seus direitos reais, a locaqäo de bens imöveis ou arrendamento mercantil.

§ 2° - Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais de 50% 
(cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa juridica adquirente, 
nos 24 (vinte e quatro) meses posteriores ä aquisiqäo, decorrente nas 
transaqöes mencionadas no parägrafo anterior.

§ 3° - Se a pessoa juridica adquirente iniciar suas atividade apös aquisiqäo, ou 
menos de 24 (vinte e quatro) meses antes dela, apurar-se-ä a
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terinos da Lei vigente ä data da aquisigäo, calculado sobre o valor do bem 
ou direito, naquela data, corrido ä expansäo monetäria da base de calculo, 
para o dia do vencimento do prazo para o pagamento do credito tributario 
respectivo.

§ 5° - A preponderäncia de que trata o § 1° serä demonstrada pelo interesse, na 
forma que dispuser a legislagäo complementar.

Art. 80 - Säo isentos do imposto:

I. as fundagöes, sociedade de Economia Mista e Entidades 
Autärquicas, instituidas pelo Municipio, relativamente äs 
aquisigöes de imoveis destinados äs suas finalidades;

II. as transmissoes de häbitagöes de habilitagöes populäres, bem 
como, de terrenos destinados ä sua edificagäo.

A rt 81 - A legislagäo complementar definirä habitagäo populär, bem como, 
terreno a ela destinado, considerando no minimo, os seguintes requisitos:

c) localizagäo em zonas economicamente carente.

II. Quanto ao terreno, o disposto nas alineas "b" e "c” do inciso 
anterior.

PARAGRAFO ÜNICO - O disposto na alinea "b", do inciso I, näo se aplicar 
quando se tratar de edificagäo, em condominio, de unidades autonomas.

A rt 82 - Nas transagöes em que figuram com adquirente, ou cessionärio, pessoas 
imunes ou isentas, a comprovagäo do pagamento do imposto serä substituida por 
Certidao expedidapela autoridade fiscal, como dispuser a legislagäo complementar.

A rt 83 - As infragöes e penalidades cometidas no caso do presente imposto, 
aplica-se äs disposigöes relativas ao imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana.

I. quanto ä habitagäo populär:

a) ärea total de construgäo näo superior a 42 m2 (quarenta e dois metros
quadrados);

b) ärea do terreno näo superior a 100 m2 (cem metros quadrados);

SEQÄO VI
INFRAQÖES E PENALIDADES

TITULO II 
DAS TAXAS 
CAPfTULO I

DAS TAXAS DE LICENQA
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Art. 84 - As taxas de licenga säo devidas em decorrencia de atividade da 
administragäo publica que, no exercicio do poder de policia do Municipio, regula a 
pratica de ato ou a abstengäo de fato, em razäo de interesse püblico concemente ä 
seguranga,a higiene, a saüde, a ordern, aos costumes, ä localizagäo de estäbelecimentos 
comerciais, industriais e prestadores de servigo, ao exercicio de atividade dependente de 
concessäo ou autorizagäo do poder püblico, ä disciplina das construgöes e do 
desenvolvimento urbanistico, ä tranqüilidade publica ou ao respeito ä propriedade e aos 
direitos individuais e coletivos.

§ 1° - No exercicio da agäo reguladora a que se refere este artigo, as autoridades 
municipais, visando conciliar a atividade pretendida com o planejamento 
fisico e o desenvolvimento söcio-econömico do Municipio, levaräo em 
conta, entre outros fatores:

a) o ramo da atividade a ser exercida;
b) a localizagäo do estabelecimento, se for o caso;
c) os beneficios resultantes para a comunidade.

§ 2° - Qualquer pessoa fisica ou juridica depende de licenga prövia da Prefeitura 
para, no territörio do Municipio, de forma permanente, intermitente ou 
temporäria, em estabelecimento, fixo ou näo:

I. ocupar äreas em vias e logradouros püblicos;
II. explorar ou utilizar meios de publicidade em vias ou logradouros 

püblicos;
III. promover loteamento, desmembramento ou remembramento, 

inclusive airuamentos;
IV. executar obras por reconstrugäo, reforma, reparo, acrescimo, 

demoligäo ou construgäo de edificios, casas e quaisquer outras 
obras em imöveis;

V. exercer quaisquer atividades comerciais, incluidas as de ambulante
VI. abater animais;
VII. funcionar em horärio especial.

§ 3° - O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir ä fiscalizagäo 
livros e documentos fiscais, embaraga ou procurar iludir, por qualquer 
meio, a apuragäo dos tributos, terä a licenga do seu estabelecimento 
suspensa ou cassada, sem prejuizo da cominagäo das penalidades cabiveis. 

§ 4° - Nenhuma licenga poderä ser concedida por prazo superior a um ano, 
ressalvados os casos expressos neste Codigo, devendo constar o seu prazo 
no respectivo alvarä.

§ 5° - Em relagäo ä localizagäo e/ou funcionamento de estabelecimento:

a) haverä a incidencia de taxa independentemente da concessäo da 
licenga;

b) a licenga obriga, quando o primeiro licenciamento, a localizagäo e 
funcionamento, e nos exercicios posteriores, apenas o funcionamento;
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§ 6° * Em rela<jäo ä execugäo de obras, arrumamento e loteamento, näo havendo 
disposigäo em contrario em legisla9äo especifica:

a) a licen9a serä cancelada se a execu9äo näo for iniciada dentro do prazo 
concedida no alvarä;

b) a licen9a poderä ser prorrogada, a requerimento do contribuinte, sc 
insuficiente, para a execu9äo do projeto, o prazo concedido no alvarä.

§ 7° - O äbate de animais destinado ao consumo püblico quando for feito em 
matadouro püblico, so serä permitido rnediante licen9a do Municipio, 
precedida de inspe9äo sanitäria ou, relativamente a animais cujo abate 
tenha ocorrido em outro Municipio, apös a reinspe9äo sanitäria para 
distribui9äo local.

§ 8° - As licen9as relativas aos incisos II e VII pelo periodo solicitado; as 
relativas ao inciso VI para o nümero de animais que for solicitado.

§ 9° - Em rela9äo ä veicula9äo da püblicidade:

a) a realizada em jomais, revistas, rädios e televisäo estaräo sujeita ä 
incidencia da taxa quando o 6rgäo de divulga9äo localiza-se no 
Municipio;

b) näo se considera püblicidade as expressöes de indica9 äo.

§ 10° - Serä considerada abandono de pedida de licen9 a a falta de qualquer 
providencia da parte interessada que importe em arquivamento do 
processo.

SEQÄO II
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 85 — Contribuinte da taxa e a pessoa fisica ou juridica interessada no 
exercicio da atividade ou na prätica de atos suj eitos ao poder de policia administrativa do 
Municipio, nos termos do Art. 84 deste Codigo.

s e q ä o  m
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOT AS

Art. 86 -  A base de cälculo das taxas säo as constantes das tabelas I, II, EU, IV, V 
e VI do anexo II.

PARAGRAFO ÜNICO - Relativamente ä localiza9äo e/ou funcionamento de 
estabelecimento, no caso de atividades diversas exercidas no mesmo local, sem 
delimita9äo fisica de espa9o ocupado pelas mesmas e exploradas pelo mesmo 
contribuinte, a taxa serä calculada e devida sobre a atividade que estiver ä maior aliquota 
acrescida de 10% (dez por cento) desse valor para cada uma das demais atividades.
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SECAOIV i 
DO LANQAMENTO E ARRECADACÄO

A rt 87 - A taxa serä lan9ada com base nos dados fomecidos pelo contribuinte, 
constatados no local e/ou existentes no cadastro, a cada licen?a requerida e/ou concedida 
ou a constatafäo de funcionamento de atividade a ela sujeita.

PARAGRAFO ÜNICO - O sujeito passivo e obrigado a comunicar ä reparti9äo 
pröpria do municipio, dentro de 30 dias para fms de atualiza9äo cadastral:

a) altera9äo da razäo social, endere9 0  do estabelecimento ou do ramo de 
atividade;

b) altera9äo fisica do estabelecimento.

A rt 88 - As taxas seräo arrecadadas na forma que dispuser a legisla9äo 
complementar.

s e ^ ä o  v
DAISENCÄO

A rt 89 - Ficam isentos do pagamento da taxa de licen9 a os seguintes atos e 
atividades:

I. a publicidade de caräter patriotico, a concemente ä Seguran9a 
Nacional e a referente a campanhas eleitorais;

II. a ocupa9äo de ärea em vias e logradouros püblicos por:

a) feira de livros, exposi9Öes, concertos, retretas, palestras, conferencias e 
demais atividades, de caräter notoriamente cultural ou cientifico;

b) exposi9öes, palestras, conferencias, pregagöes e demais atividades de 
cunho notoriamente religioso;

c) candidatos a representantes de partidos politicos, durante a fase de 
campaaha, observada a legisla9äo eleitoral em vigor;

d) os trabalhadores autönomos assim entendidos os que, pessoalmente, 
exer9am atividades de pequenos artifices .

III. A limpeza ou pintura externa ou interna de predios, muros ou 
grades em obras particulares;

IV. A constru9äo de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura. 

PARAGRAFO ÜNICO - A isen9äo näo exclui a necessidade de licen9a.

CAPITULOII
DA TAXA DE SERVIGOS PÜBLICOS 

SECÄOI
DA fflPÖTESE DE INCIDENCIA

A rt 90 - A hipötese de incidöncia da taxa de S e r iö s  Püblicos e a utiliza9äo,
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depösito e liberafäo de bens, animais e mercadorias apreendidas;
demarcafäo, alinhamento e nivela9äo;
cemiterio;
abate de gado fora do matadouro municipal; 
numerafäo de predios; 
iluminagäo püblica; 
limpeza püblica;
pavimentafäo e conservagäo de vias e logradouros püblicos; 
demais expedientes e servigos diversos prestados pelo Municipio.

§ 1° - Entende-se por servi^ de coleta de lixo a remofäo periödica de lixo 
gerado em imövel edificado. Näo estä sujeito ä remo9 äo especial de lixo 
assim entendida e retirado de entulhos, detrito industrial, galhos de 
ärvores etc., e ainda a remo^äo de lixo realizado em horärio especial por 
solicitafäo do interessado.

§ 2° - Entende-se por servigo de ilumina9äo püblica, o fomecimento de 
ilumkuupäo das vias, logradouros püblicos, observando-se seu relevante 
aspecto social.

§ 3° - entende-se por servi9o de conserva9äo de vias e logradouros püblicos e 
repara9äo e manuten9äo de rua, estradas municipais, pra9 as, jardins e 
similares, que visam manter ou melhorar as condi9Öes de utilizapöes 
desses locais, quais sejam:

a) raspagem do leito carro9ävel, com uso de ferramentas ou maquinas;
b) conserva9äo e repara9äo do cal9amento;
c) recondicionamento do meio-fio, guias de saijeta e caixa de ralo;
d) melhoramento ou manuten9äo de caneletas, acostamentos, sinaliza9äo e 

similares;
e) sustentapäo e fixa9äo de encostas laterais, remo9äo de barreiras;
f) fixa9äo, poda e tratamento de ärvores e plantas omamentais e servi9os 

correlatos;
g) manutencäo de lagos e fontes;
h) coloca9äo ou substitui9äo de pi9arra, macadame, solo-cimento, "pe-de- 

moleque", pedra ciclöpida paralelepipedo, asfalto, concreto ou qualquer outro 
tipo de material utilizävel no cal9amento e revestimento de vias e logradouros 
püblicos.

§ 4° - Entende-se por servi9 0  de limpeza püblica os realizados em vias e 
logradouros püblicos, que constituem em varri9äo, lavagem e irriga9äo, 
limpeza e desobstru9äo de bueiros, bocas de lobo, galerias de äguas 
pluviais e cörregos, capina9äo, desinfec9äo de locais insalubres.

§ 5° - A taxa de expediente e devida pela apresenta9äo de documentos äs 
reparti9öes da Prefeitura, para aprecia9äo, despacho ou arquivamento 
pelas autoridades municipais ou pela lavratura de atos em geral, inclusive 
inscri9 äo em cadastro, emissäo de guias para pagamento de tributos, 
termos contratos e demais atos emanados do Poder Püblico Municipal.
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Art. 91 - A taxa a que se refere o artigo 90 e devida:

I. na hipötese do inciso I do artigo 90, pelo proprietärio, possuidor a
qualquer titulo ou qualquer outra pessoa, fisica ou juridica, que 
requeira, promover ou tenha interesse na liberagäo;

II. na hipötese do inciso II do artigo 90, pelos proprietärios, titulares 
do dominio ütil ou possuidor a qualquer titulo, como couber, a 
regra de solidariedade a que se refere o artigo 90;

III. na hipötese do inciso III do artigo 90, pelo ato de prestagäo dos 
servigos relacionados com cemiterios;

IV. na hipötese do inciso IV do artigo 90, pelo dono do gado, por 
ocasiäo do abate;

V. na hipötese do inciso V do artigo 90, pelo proprietärio ou titular do 
dominio ütil, por ocasiäo da numeragäo dos prödios;

VI. na hipötese do inciso VI do artigo 90, pelo proprietärio, possuidor 
a qualquer titulo ou qualquer outra pessoa fisica ou juridica titular 
do d ominio ü til d o i mövel, p elo fomecimento d e i luminagäo n as 
vias logradouros püblicos;

VII. na hipötese do inciso VII do artigo 90, pelo proprietärio, titular do 
dominio ütil, ou possuidor a qualquer titulo do imövel onde o 
Municipio mantenha ou coloque ä disposigäo, para utilizagäo, entre 
outros, os servigos constantes do parägrafo primeiro.

VII. Na hipötese do inciso VHI do artigo 90, pelo proprietärio dos 
imöveis edificados ou näo, titulares de dominio ütil ou possuidores 
a qualquer titulo, pelos servigos executada por örgäos da 
administragäo direta ou indireta do Municipio, em regime de 
administragäo ou empreitada dos servigos constantes alineas do 
parägrafo terceiro.

VIII. Na hipötese do IX do artigo 90, por quem requerer o servigo.

Art. 92 -  A base de cälculo da taxa e o custo dos servigos utilizados pelo 
contribuinte ou colocados ä sua disposigäo e dimensionados, para cada caso, conforme as 
tabelas I, II, III e TV do anexo HI deste Cödigo.

Art. 93 - A taxa de servigos püblicos serä paga mediante guia, conhecimento ou 
autenticagäo mecänica, anterior ou posteriormente ä execugäo dos servigos, de uma vez 
ou parceladamente, na forma e prazo fixados em legislagäo complementar.

PARAGRAFO ÜNICO - O pagamento das parcelas vincendas so poderä ser 
efetuado apös o pagamento das parcelas vencidas.

se q ä o  m
DA BASE DE CÄLCULO E ALIQUOTA

SEQÄOIV 
DO PAGAMENTO
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Art. 94 - A taxa serä langada anualmente, em nome do contribuinte, com base nos 
dados do cadastro imobiliärio fiscal.

Art. 95 - Poderä o Poder Executivo Municipal celebrar ou manter convenio com a 
Companhia Energetica do Maranhäo - CEMAR, visando ä cobranga do servigo de 
iluminagäo publica, quando se trata de imovel edificado.

SECÄO VI 
ISENCÄO

A rt 96 - Näo incide a taxa sobre os servigos a que se referem os incisos I, II, III, 
IV, V, VIII e IX do artigo 90, quando prestados ä Uniäo, Estados e Municipio.

TITULO HI
DA CONTRIBUICÄO DE MELHORIA 

CAPITULO ÜNICO 
DISPOSICÖES GERAIS 

SECÄOI
DA HIPÖTESE DE INCIDENCIA

A rt 97 - Serä devida a contribuigäo de melhoria no caso de valorizagäo de 
imöveis de propriedade privada, em virtude de qualquer das seguintes obras püblicas, 
executadas pelos örgäos da administragäo direta ou indireta do Municipio: I. II. III. IV. V. VI. VII. VIII.

I. abertura, alargamento, pavimentagäo, iluminagäo, arborizagäo, 
esgotos pluviais e outros melhoramentos de pragas e vias püblicas;

II. construgäo e ampliagäo de parques, campos de esporte, pontes, 
tüneis e viadutos;

III. construgäo ou ampliagäo de sistema de transito räpido, inclusive 
todas as obras e edificagöes necessäriäs ao funcionamento do 
sistema;

IV. servigos e obras de abastecimento de ägua potävel, esgotos 
sanitärios, instalagöes de redes eletricas, telefönicas, de transportes 
e comunicagöes em geral ou de suprimento de gäs, fimiculares, 
ascensores e instalagöes da comodidade publica;

V. protegäo contra secas, inundagöes, erosäo, ressacas de obras de 
saneamento e drenagem em geral, diques, cais, desobstrugäo de 
barras, porto e canais, retificagäo e regularizagäo de cursos d'ägua 
e irrigagäo;

VI. construgäo de estradas de ferro e construgäo, pavimentagäo e 
melhoramento de estradas de rodagem;

VII. construgäo de aerödromos e aeroportos e seus acessos;
VIII. aterro e realizagöes de embelezamento em geral, inclusive 

desapropriagäo em desenvolvimento de plano de aspecto 
paisagismo.
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Art. 98 - A contribuigäc
dominio privado, situado nas areas direta e indiretamente beneficiadas pela obra.

§ 1° - Responde pelo pagamento da contribuigäo de melhoria o proprietärio do 
imövel ou tempo do seu langamento e esta responsabilidade se transmite 
aos adquirentes e sucessores, a qualquer titulo, do imövel.

§ 2° - No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela contribuigäo de melhora 
o enfeiteura ou foreiro.

§ 3° - Os bens indivisos seräo considerados como pertencentes a um so 
proprietärio e aquele que for langado terä direito e exigir dos condöminos 
as parcelas que lhes coüberem.

II. individual - o acrescimo devalor que da obra resultar para c ada 
imövel beneficiado

§ 1° - Na verificagäo de custo da obra seräo computadas as despesas de estudo, 
projetos, fiscalizagäo, desapropriagäo, administragäo, execugäo e 
financiamento, inclusive premio de reembolso e outros de praxe em 
fmanciamento ou emprestimo.

§ 2° - Seräo incluidos nos orgamentos de custo das obras os investimentos 
necessärios para que os beneficios dela sejam integralmente alcangados pelos imöveis 
situados nas respectivas zonas de influencia.

Art. 100 - O Cälculo da contribuigäo de melhoria serä processado da seguinte

ressarcidas, mediante a cobranga da contribuigäo de melhoria, 
langada a sua localizagäo em planta pröpria;

II. a Administragäo elaborarä ou encomendarä o memorial descritivo 
da obra e o seu orgamento detalhado de custo, observado o 
disposto no  ̂ 1° e £ 2° do artigo primeiro desta segäo;

III. o örgäo fazendärio delimitarä, na planta a que se refere o inciso I, 
uma ärea suficientemente ampla em redor da obra objeto da 
cobranga, de modo a garantir o relacionamento de todos os imöveis 
que, direta ou indiretamente, sejam beneficiados pela obra sem 
preocupagäo de exclusäo, nesta fase de imöveis que, mesmo 
pröximo ä obra, näo venham a ser por ela beneficiadas;

IV. o örgäo fazendärio relacionarä, em lista pröpria, todos os imöveis 
que se encontrarem dentro da ärea delimitada na forma do inciso 
anterior, atribuindo-lhe um numero de ordern;

SEQÄOin 
DO CÄLCULO

Art. 9 9 - 0  cälculo da contribuigäo de melhoria tem como limite:

I. total - as despesas realizadas;

forma:

I. a Administragäo decidirä sobre a obra ou sistema de obra a serem
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V. o örgäo fazendärio fixarä, ^^um ido
de cada um do imövel constantes da relagäo a que se refere cnnciso 
IV, independentemente dos valores que constarem do cadastro 
imobiliärio fiscal;

VI. o orgäo fazendärio estimarä, atraves da avaliagäo, o valor 
presumido de cada imövel apös a execugäo da obra, levando em 
conta a hipotese de que a obra concluida e em condigöes de 
influenciar no processo de formagäo do valor do imövel;

VII. o örgäo fazendärio langarä, na relagäo a que se refere o inciso IV, 
em duas colunas separadas e na linha correspondente ä 
identificagäo de cada imövel, os valores fixados na forma do inciso 
I e estimados na forma do inciso VI;

VIII. o örgäo fazendärio langara, na relagäo a que se refere o inciso IV, 
em outra coluna e na linha correspondente ä identificagäo de cada 
imövel, a valorizagäo presumida em decorrencia da execugäo da 
obra püblica, assim entendida a diferenga, para cada imövel, entre 
o valor estimado na forma inciso VI e o fixado na forma do inciso 
v;

IX. o örgäo fazendärio somarä as quantias correspondentes a todas as 
valorizagöes presumidas, obtidas na forma do inciso anterior;

X. a Administragäo decidirä que proporgäo do valor da obra serä 
recuperada atraves da cobranga da contribuigäo de melhoria;

XI. o örgäo fazendärio calcularä o valor da contribuigäo de melhoria 
devido por parte de cada um dos imöveis constantes da relagäo a 
que se refere o inciso IV, atraves de um sistema de proporgäo 
simples (regra - de- tres), no quäl o somatörio das valorizagöes 
(inciso IX) estä para cada valorizagäo (inciso VIII), assim como a 
parcela do custo a ser recuperado (inciso X) estä para cada 
contribuigäo de melhoria;

XII. corresponde a uma simplificagäo matemätica do processo 
estäbelecido no inciso anterior, o valor de cada contribuigäo de 
melhoria poderä ser determinado multiplicando-se de cada 
valorizagäo (inciso VII) por um indice ou coeficiente, 
correspondente ao resultado da divisäo da parcela do custo a ser 
recuperado (inciso X) pelo somatörio das valorizagöes (inciso IX).

A percentagem do custo da obra a ser cobrada com contribuigäo, a que se 
refere o inciso X deste artigo, serä fixada tendo em vista a natureza da 
obra, os beneficios para os usuärios, äs atividades econömicas 
predominantes e o ruvel de desenvolvimento da regiäo.
Para a fiel observäncia do limite individual da contribuigäo de melhoria, 
como definido no inciso II do artigo (primeiro artigo da segäo), a parcela 
do custo da obra a ser recuperada mediante a cobranga da contribuigäo de 
melhoria näo poderä ser superior ä soma das valorizagöes, obtidas na 
forma do inciso IX deste artigo.

§ 1°- 

§  2° -

s e c ä o  i v
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Art. 101 - Paracobran9 a de c ontribuigäo de melhoria, a Administra9äo”d everä 

publicar edital contendo, entre outros, os seguintes elementos:

I. delimita9 äo de ärea obtida na forma do inciso III do artigo (se9äo 
anterior) e a rela9äo do imovel nela compreendidos;

II. memorial descritivo do projeto;
III. or9amento ou parcial do custo das obras;
IV. determina9äo da parcela do custo das obras a ser ressarcidas pela 

contribui9äo de melhoria, com o correspondente valor a ser pago 
por parte de cada um dos imöveis, calculado na forma do artigo.

PARAGRAFO ÜNICO - O disposto neste artigo aplica-se tambem aos casos de 
cobran9 a de contribui9äo de melhoria por obras püblicas em execu9äo, constantes de 
projetos ainda näo concluldos.

A rt 102 - Os proprietärios dos imöveis relacionados na forma do inciso IV do 
artigo 97, teräo o prazo de 30 (trinta) dias, a come9ar da data da publica9äo do edital a 
que se refere o artigo 103, para a impugnagäo de qualquer dos elementos nele constantes, 
cabendo ao impugnante o onus da prova.

PARAGRAFO Ü NICO - A impugna9äo que deverä ser dirigida ä autoridade 
administrativa a traves d e p eti9äo f  undamentada, q ue se rvira p ara o i nicio d op  rocesso 
administrative fiscal, näo terä efeito suspensivo na cobran9 a da contribui9äo de melhoria.

Art. 103 - Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte 
suficiente para beneficiar determinados imöveis de modo ajustificar o inicio da cobran9a 
de melhoria, proceder-se-ä ao lanpamento referente a esses imöveis, depois de publicado 
o respectivo demonstrativo de custo.

Art. 104 - O örgäo encarregado do 1 an9amento deverä notificar o proprietario, 
diretamente ou por edital, do:

I. valor da contribui9äo de melhoria lan9ada;
II. prazo para o seu pagamento, suas prestaqöes e vencimentos;
III. prazo para a impugna9äo;
IV. local de pagamento.

PARAGRAFO ÜNICO - Dentro do prazo que lhe for concedido na notifica9äo 
de lan9amento, que serä de 90 (noventa) dias, contribuinte poderä apresentar, ao örgäo 
lan9ador, reclama9öes por escrito contra:

I. o erro na localiza9äo ou quaisquer outras caracteristicas do imovel;
II. o cälculo.do mdice atribuido;
in. o valor da contribuiqäo, determinado na forma deste Codigo;
IV. o nümero de prestapäo.

A rt 1 0 5 - 0  requerimento de impugna9äo, de reclama9äo, como tambem 
quaisquer recursos administrativos, näo suspendem o inciso ou o prosseguimento das
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SECÄ O V  
DO PAGAMENTO

A r t  106 - A contribuigäo de melhoria serä paga de uma so ves ou 
parceladamente.

A r t  107 - No caso de pagamento parcelado, as parcelas seräo calculadas de modo 
que o total anual exceda a 3% (trös por cento) do maior valor fiscal do imövel, constante 
do cadastro imobiliärio fiscal e atualizagäo ä epoca da cobranga.

A r t  108 - As prestagöes da contribuigäo de melhoria seräo corrigidas 
monetariamente, na forma prevista nesta Lei.

A r t  1 0 9 - 0  atraso no pagamento das prestagöes sujeita o contribuinte ä multa de 
mora de 24% (vinte e quatro por cento) ao ano, computada por mes ou fragäo.

A r t  110 - E  licito ao contribuinte, especialmente, liquidar a contribuigäo de 
melhoria com titulo da divida püblica emitidos especialmente para o financiamento da 
obra quäl foi langada.

PARAGRAFO ÜNICO - Na hipötese deste artigo, o pagamento serä feito pelo 
valor nominal do titulo, se o prego de mercado for inferior.

sEgÄo vi
D AISENCÄO

A r t  111 - A contribuigäo de melhoria näo meide sobre imövel de propriedade do 
Poder Püblico, exceto os prometidos a venda, e os submetidos a regime de enfiteuse ou 
aforamento.

L IV R O II 
TITULO I

DA LEGISLACÄO TRIBUT ARIA 
C A PIT U L O I

DAS DISPOSICÖES GERAIS

A r t  112 - A  legislagäo tributäria do Municipio de SÄO LUIS GONZAGA DO 
MARANHAO-MA, compreende as leis, os decretos e as normas complementares que 
versam, no todo ou em parte, sobre os tributos de sua competencia e as relagöes juridicas 
a eles pertinentes.

Parägrafo  ünico - Säo normas complementares das leis e dos decretos:

I  - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como 
portarias, circulares, instrugöes, avisos e ordens de servigo, expedidas pelo 
Secretaria de Administragäo e Diretores dos örgäos administratives, 
encarregados da aplicagäo da Lei;
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II - as decisöes dos örgäos singuläres ou c o l e ^ w f ^  J ) S ^ ^ |c f ^ i in is t r a t iv a  a
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III - os convenios celebrados pelo Municipio com a Uniäo, o Estado, Distrito 
Federal ou outros Municipios.

A rt 113 - Para sua aplica9äo, a lei tributäria poderä ser regulamentada por 
decreto, que tem seu conteüdo e alcance restrito äs leis que lhe deram origem, com 
observäncia das regras de interpreta9äo estabelecidas nesta Lei.

CAPlTULO II
DA APLICAQÄO E VIGENCIA DA LEGISLAGÄO TRIBUTARIA

A rt 114 - A  le i tributaria tem  aplica9äo em todo o territörio do  Municipio e 
estäbelece a rela9äo juridico-tributäria no momento em que tiver lugar o ato ou fato 
tributävel, salvo disposi9äo em contrario.

Art. 115 - A lei tributaria tem aplicaqäo obrigatöria pelas autoridades 
administrativas, näo constituindo motivo para deixar de aplica-la o silencio, a omissäo ou 
a obscuridade de seu texto.

Art. 116 - Quando ocorrer düvida ao contribuinte, quanto ä aplica9äo de 
dispositivo da lei, este poderä, mediante peti9äo, consultar ä hipotese concreta do fato.

CAPlTULO in
DA INTERPRETAQÄO EINTEGRAQÄO DA LEGISLAQÄO TRIBUTARIA

A rt 117 - Na aplica9äo da legislaqäo tributäria säo admissiveis quaisquer 
metodos ou processos de interpreta9äo, observado o disposto neste capitulo.

§ l a. Na ausencia de disposi9äo expressa, a autoridade competente para aplicar a 
legisla9äo tributäria utilizarä, sucessivamente, na ordern indicada:

I  - a analogia;
II - os principios gerais de direito tributärio;
HI - os principios gerais de direito püblico;
IV - a eqüidade.

§ 2fi. 0  emprego da analogia näo poderä resultar na exigencia de tributo näo 
previsto em lei.

§ 3S. O emprego da eqüidade näo poderä resultar na dispensa do pagamento do 
tributo devido.

Art. 118 - Interpreta-se literalmente esta Lei, sempre que dispuser sobre:

I  - suspensäo ou exclusäo de credito tributärio;
II - outorga de isen9äo;
I I I  - dispensa de cumprimento de obriga9öes tributärias acessörias.
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I - ä capitula9äo legal do fato;
II - ä natureza ou äs circunstäncias materiais do fato, ou ä natureza ou extensäo 

dos seus efeitos;
III - ä autoria, imputäbilidade ou punibilidade;
IV - ä natureza da penalidade aplicavel ou ä sua gradua^äo.

TITULO II
DA O BRIG A gÄ O  TRIBUTÄRIA 

C A PIT U L O I
DAS D ISPO SigÖ ES GERAIS

A r t  120 - Decorre a obrigaqäo tributäria do fato de encontrar-se a pessoa fisica 
ou juridica nas condi9Öes previstas em lei, dando lugar ä referida obriga9äo.

A r t  121 - A obriga9äo tributäria e principal ou acessöria.

§1". A obriga9äo principal surge com a ocorrencia do fato gerador, tem por seu 
objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniaria, extinguindo-se 
juntamente com o credito dela decorrente.

§2-. A obrigaqäo acessoria decorre da legislagäo tributäria e tem por objeto 
presta9öes positivas ou negativas nela prevista no Interesse do lanqamento, 
da cobranqa e da fiscalizaqäo dos tributos.

§3a. A obriga9äo acessöria, pelo simples fato da sua näo observäncia, converte-se 
em obriga9äo principal relativamente ä penalidade pecuniaria.

A rt. 122 - Se näo for fixado o tempo do pagamento, o vencimento da obriga9äo 
tributäria ocorre 30 (trinta) dias apös a data da apresenta9äo da declaraqäo do lan9arnento 
ou da notifica9äo do sujeito passivo.

CAPITULO II 
DO FATO GERADOR

A rt. 123 - 0  fato gerador da obriga9äo tributäria principal e a situaqäo definida 
nesta lei como necessäria e suficiente para justificar o lan9amento e a cobranqa de cada 
um dos tributos do Municipio.

A rt. 124 - O fato gerador da obrigaqäo acessöria 6 qualquer situa9äo que, na 
forma da legisla9äo aplicävel, imponha a prätica ou a abstenqäo de ato que näo configure 
obriga9äo principal.

A r t  125 - O lan9amento do tributo e a defiruujäo legal do fato gerador säo 
interpretados independentemente, äbstraindo-se: I II

I - a validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsäveis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

I I  - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
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Ito gerador e

I  - tratando-se d e  situafäo de  fato, desde o momento em  que se  verifiquem as 
circunstancias materiais necessärias a que produz am os efeitos que normalmente lhe säo 
pröprios;

II  - tratando-se de situapäo juridica, desde o momento em que ela esteja 
defmitivamente constituida, nos termos do direito aplicävel.

CAPITULO III 
DO SU JEITO  ATIVO

A rt. 127 - Sujeito ativo da obriga9äo e o Municipio de SÄO LUIS GONZAGA 
DO MARANHÄO-MA

CAPITULO IV 
DO SU JEITO  PASSIVO

Art. 128 - Sujeito passivo da obriga^äo principal e a pessoa obrigada ao 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniäria.

Parägrafo ünico - O sujeito passivo da obrigapäo principal diz-se:

I - contribuinte, quando tenha rela9äo pessoal e direta com a situa9äo que
constitua o respectivo fato gerador;

II - responsävel, quando, sem revestir a condi9äo de contribuinte, sua obriga9äo
decorra de disposi9äo expressa em lei.

A rt. 129 - Sujeito passivo da obriga9äo acessöria e a pessoa obrigada ä prätica ou 
ä absten9äo de atos discriminados na legisla9äo tributäria do Municipio, que näo 
configurem obriga9äo principal de tributo ou penalidade pecuniäria.

A rt. 130 - O sujeito passivo, quando convocado, fica obrigado a prestar as 
declarapöes solicitadas pela autoridade administrativa que, quando julgä-las insuficiente 
ou imprecisa, poderä exigir que sejam completadas ou esclarecidas.

§12. A convoca9äo do contribuinte serä Teita por quaisquer dos meios previstos 
nesta lei.

§2fi. Feita a convocapäo do contribuinte, terä eie o prazo de 20 (vinte) dias para 
prestar os esclarecimentos solicitados, sob pena de que se proceda ao 
lan9amento de oficio, sem prejuizo da aplica9äo das demais ,san9öes 
cabiveis, a contar: I II III

I  - da data da ciencia aposta no auto;
II  - da data do recebimento, por via postal ou telegräfica; se a data for omitida,

contar-se-ä este apös a entrega da intimapäo ä agencia postal telegräfica;
III  - da data da publica9äo do edital, se este for o meio utilizado.
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Art. 131 - A capacidade tributäria passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;
II - de encontrar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privagäo ou

limitagäo do exercicio de atividades civis, comerciais ou profissionais ou da 
administragäo direta de seus bens e negöcios;

III  - de estar ä pessoa juridica regularmente constituida, bastando que configure 
uma unidade econömica ou profissional.

CAPITULO VI
DO D O M ICILIO  TRIBUTÄRIO

A r t  132 - Na falta de eleigäo, pelo contribuinte ou responsävel, de domicilio 
tributärio, para os fms desta lei, considera-se como tal:

I  - quanto äs pessoas fisicas, a sua residSncia habitual ou, sendo esta incerta ou
desconhecida, o centro habitual de sua atividade, no territörio do Municipio;

II - quanto äs pessoas juridicas de direito privado ou äs firmas individuais, o lugar
de cada estabelecimento situado no territörio do Municipio;

III - quanto äs pessoas juridicas de direito publico, qualquer de suas repartigöes 
no territörio do Municipio.

§ la. Quando näo couber a aplicagäo das regras previstas em quaisquer dos incisos 
deste artigo, considerar-se-ä como domicilio tributärio do contribuinte ou 
responsävel o lugar da situagäo dos bens ou da ocorrencia dos atos que 
derem origem ä obrigagäo.

§2S. A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito, quando 
impossibilite ou dificulte a arrecadagäo ou a fiscalizagäo do tributo, 
aplicando-se entäo a regra do parägrafo anterior.

§3a Os contribuintes comunicaräo ä repartigao competente a mudanga de 
domicilio no prazo mäximo de 30 (trinta) dias.

§4a. O domicilio fiscal e o nümero de inscrigäo respectivo seräo obrigatoriamente 
consignados nos documentos e papeis dirigidos äs repartigöes fiscais do 
Municipio.

CAPITULO VII 
DA SOLIDARIEDADE

A r t  133 - Säo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situagäo que constitua o fato da
obrigagäo principal;

II  - as pessoas expressamente designadas por lei;
f f l  - todos os que, por qualquer meio ou em razäo de oficio, participem ou 

guardem vinculo ao fato gerader da obrigagäo tributäria.
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A rt. 134 - Salvo disposigäo em contrario, säo os seguintes os efeitos da 
solidariedade:

I  - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;
I I  - a isen?äo ou remissäo de credito exonera todos os obrigados, salvo se

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, neste caso, a sohdanedade 
quanto aos demais pelo saldo; .

i n  - a interrup9äo da prescripäo, em favor ou contra um dos obngados, favorece 
ou prejudica os demais.

9

CAPITULO v i n
DA RESPONSAJBILIDADE TRIBUTÄRIA 

S E ^ Ä O I
DAS DISPOSICÖES GERAIS

A rt. 135 - Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei pode atribuir de modo 
expresso a responsäbilidade pelo credito tributario a  terceira pessoa, vinculada ao fato 
gerador da respectiva obriga?äo, excluindo a responsäbilidade do contribuinte ou 
atribuindo a este, em carater supletivo, o cumprimento total ou parcial da referida 
obrigaqäo.

s e c ä o  n
DA RESPONSÄBILIDADE DOS SUCESSORES

A r t  1 3 6 - 0  disposto nesta se9äo se aplica por igual aos creditos tributärios 
definitivamente constituidos ou em curso de constitui9äo ä data dos atos nela referidos, e 
aos constituidos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos äs obriga9öes 
tributärias surgidas ate a referida data.

Art. 137 - O s creditos tributärios relativos a impostos cujo fato gerador seja a 
propriedade, o dominio ütil ou a posse de bens imöveis, e bem assim relativos a taxas 
pela presta9äo de servigos referentes a tais bens ou a contribui9öes de melhoria, sub- 
roga-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de 
sua quita9äo.

Paragrafo  ünico - No caso de arremata9äo em hasta publica, a sub-rogacäo 
ocorre sobre o respectivo pre90.

A rt. 138 - Säo pessoalmente responsäveis:

I o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 
remidos;

11 '  °  sucessor a qualquer tihilo e o cönjuge meeiro, pelos tributos devidos ate a 
data da partilha ou adjudica9äo, limitada esta responsäbilidade ao montante do 
qumhäo, do legado ou da mea9äo;
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A r t  139 - A pessoa juridica de difgftbuipß^äjfeqga qu(Mar«stiltar M$a fusäo, 

transfonnagäo ou incorporafäo de outra e responsävel pelos tributos devidos pelas 
pessoas juridicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas, ate a data 
do respectivo ato.
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Parägrafo  ünico - O disposto neste artigo se aplica aos casos de extin9äo de 
pessoas juridicas de direito privado, quando a explora9äo da respectiva atividade seja 
continuada por qualquer socio remanescente, ou seu espolio, sob a mesma ou outra razäo 
social ou firma individual.

A r t  140 - A pessoa fisica ou juridica de direito privado que adquirir de outra, por 
qualquer titulo, fundo de comercio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional e continuar a respectiva explora9äo, sob a mesma ou outra razäo social ou 
sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido, devidos ate a data do ato:

I  - i ntegralmente, s e o alienante c essar a e xploraQäo d o c omärcio, i ndüstria o u
atividade;

II  - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na explora9äo ou iniciar,
dentro de 6 (seis) meses a contar da data da aliena9äo, nova- atividade no 
mesmo ou em outro ramo de comercio, indüstria ou profissäo.

s e c ä o  i n
DA RESPONSABILIDADE DE TER C EIR O S

A rt. 141 - Nos casos de impossibilidade de exigencia do cumprimento da 
obriga9äo principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos atos que 
intervierem ou pelas omissöes de que forem responsäveis:

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II - os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou 

curatelados;
i n  - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espolio;
V - o s indico e o c omissärio, p elos t ributos d evidos p ela m  assa f  alida o u p elo

concordatärio;
VI - os tabeliäes, escriväs e demais serventuärios de oficio, pelos tributos devidos 

pelos atos praticados por eles, ou perante eles, em razäo de seu oficio;
VII - os socios, no caso de liquida9äo de sociedade de pessoas.

Parägrafo  ünico - O disposto neste artigo s6 se aplica, em materia de penalidade, 
äs de caräter moratörio.

A rt. 142 - Säo pessoalmente responsäveis pelos creditos correspondentes äs 
obriga9öes tributärias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infra9äo 
de lei, contrato social ou estatutos: I

I - as pessoas referidas no artigo anterior;
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II - os mandatärios, prepostos e empregados; SÄO LUIS G O NZAG A  - MA  
D I - os diretores, gerentes ou r e p r e s e n ta n te ^ 'd e ^ ^ S ^ ^ ^ J ^ i^ ^  de direito 

privado. 3äo Luis Gonzaga do Maranhäo - M A j

SEQ Ä O IV
DA RESPONSABILIDADE PO R  INFRAQÖES

A r t  143 - Constitui itifrafäo fiscal toda a?äo ou  omissäo que importe em näo 
observäncia, por parte do contribuinte, responsävel ou terceiro, das normas estabelecidas 
na lei tributäria.

Parägrafo  ünico - A responsabilidade por inffa?öes desta lei independe da 
intengäo do agente ou do responsävel e da efetividade, natureza e extensäo dos efeitos do 
ato.

A r t  144 - A denüncia espontänea exclui a aplica9äo de multa, quando 
acompanhada do pagamento do tributo e respectivos acrescimos legais.

Parägrafo  ünico - Näo se considera espontänea a denüncia apresentada ou o 
pagamento do tributo em atraso, apös o irucio de qualquer procedimento administrative 
ou medida de fiscalizagäo, relacionados com a infrapäo.

T IT U L O III
DO CREDITO TRIBUTÄRIO 

CAPITULO I
DAS DISPOSIQÖES GERAIS

Art. 1 4 5 - 0  credito tributärio decorre da obriga9äo principal e tem a mesma 
natureza desta.

A rt. 146 - As circunstäncias que modificam o credito tributärio, sua extensäo ou 
seus efeitos, ou as garantias ou os privilegios a eie atribuldos, ou que excluam sua 
exigibilidade, näo afetam a obrigapäo tributäria que lhe deu origem.

A rt. 147 - O credito tributärio regularmente constituido somente se modifica ou 
extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluida, nos casos previstos em lei, 
fora dos quais näo podem ser dispensados, sobpena de responsabilidade funcional na 
forma da lei, a sua efetivapäo ou as respectivas garantias.

A rt. 148 - Qualquer anistia ou remissäo que envolva materia tributäria somente 
poderä ser concedida atraves de lei especifica municipal, nos termos do art. 150, §6a, da 
Constitui9äo Federal.

CAPITULO n
DA CONSTITUICÄO DO CREDITO TRIBUTÄRIO

SEQ Ä O I
DO LANCAMENTO

A rt. 149 - Compete privativamente ä autoridade administrativa constituir o 
credito tributärio pelo ianpamento, assim entendido o procedimento administrativo
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tendente a verificar a ocorrencia do fato gerador da erxninar
a materia tributavel, calcular o montante do tributo deA^o^l§fit?5»ai5ogBu|Biiliy passivo e, 
sendo o caso, propor a aplica<?äo da penalidade cab&glLujs'Gonza^dflvSanhäo0 ■ MAj

Paragrafo ünico. A atividade administrativa do langamento e vinculada e 
obrigatöria, sob pena de responsäbilidade funcional.

Art. 1 5 0 - 0  lanfamento se reporta ä data da ocorrencia do fato gerador da 
obrigaqäo e e regido pela entäo lei vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada.

Paragrafo ünico - Aplica-se ao lan§amento a legisla9äo que,posteriorm ente ä 
ocorrSncia do fato gerador da obriga9äo, tenha instituido novos criterios de apura9äo ou 
processos de fiscaliza9äo, ampliando os poderes de investiga9äo das autoridades 
administrativas, ou outorgado ao credito maiores garantias ou privilegios, exceto, neste 
ultimo caso, para efeito de atribuir responsäbilidade tributäria a terceiros.

Art. 1 5 1 - 0  lan9amento regularmente notificado ao sujeito passivo somente pode 
ser alterado em virtude de:

I  - impugna9äo do sujeito passivo;
II - recurso de oficio;
m  - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no art.

159.

Art. 152 - Considera-se o contribuinte notificado do lan9amento ou de qualquer 
alteraqäo que ocorra posteriormente, dai se contando o prazo para reclama9äo, 
relativamente äs inscri9öes nela indicadas, atraves:

I - da notifica9äo direta;
II - da afixa9äo de edital no quadro de editais da Prefeitura Municipal;
III - da publica9äo em pelo menos um dos jomais de circula9äo regulär no 

Municipio;
IV - da publica9äo no örgäo de imprensa oficial do Municipio;
V - da remessa do aviso por via postal.

§12. Quando o domicilio tributario do contribuinte se localizar fora do territörio 
do Municipio, considerar-se-ä feita notifica9äo direta com a remessa do 
aviso por via postal.

§2fi. Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo, quer 
atraves da entrega pessoal da notifica9äo, quer atraves de sua remessa por 
via postal, reputar-se-ä efetivado o lan9amento ou as suas altera9öes 
rnediante a comunica9äo na forma dos incisos II, III e IV deste artigo.

§32. A recusa do sujeito passivo em receber a comunica9äo do lan9amento, ou a 
impossibilidade de localizä-lo pessoalmente ou atraves de via postal, näo 
implica dilatagäo do prazo concedido para o cumprimento da obriga9äo 
tributäria ou para a apresentagäo de reclama9öes ou interposi9äo de 
recursos.

§42. A notifica9äo de lan9amento conterä:
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I - o  nome do sujeito passivo e seu domicilio t i d m a ^ j g  q q NZAGA - MA
II  - a denominafäo do tributo e o exercicio a que se refere; P e sso a  S /n °
III  - o valor do tributo, sua aliquota e a base de cqjgpfoi - CEP: 65.708-000
IV - o prazo para recebimento ou impugna9ä6j>o Luis Gonzaga do MaranhäoMAj
V - o comprovante, para o örgäo fiscal, de recebimento pelo contribuinte;
VI - demais elementos estipulados em legislagäo complementar.

71 55

§5-, Enquanto näo  extinto o direito da  Fazenda Püblica, poderäo ser efetuados 
langamentos omitidos ou procedidas a revisäo e a retificafäo daqueles que 
contiverem irregularidade ou erro.

§6fi. O lan^amento regularmente notificado ao sujeito passivo sö pode ser alterado 
em virtude de:

I - impugnaijäo procedente do sujeito passivo;
II  - recurso de oficio;
III - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no 

parägrafo anterior.

Art. 153 - Serä sempre de 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da 
notifica<;äo, o prazo minimo para pagamento e mäximo para impugna9äo do lan9amento, 
se outro prazo näo for estipulado, especificamente nesta lei.

Art. 154 - Quando o cälculo do tributo tenha por base, ou tome em considera9äo 
o valor ou o prepo de bens, direitos, servi90s ou atos juridicos, a autoridade lan9adora 
arbitrarä aquele valor ou pre90, sempre que sejam omissos ou que näo mere9am fe as 
declara9öes ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvado, em caso de contesta9äo, 
avalia9äo contraditöria, administrativa ou judiciai.

Art. 155 - E facultado ainda ä Fazenda Municipal o arbitramento de bases 
tributärias, quando ocorrer sonega9äo cujo montante näo se possa conhecer exatamente 
ou em decorrencia de ocorrencia de fato que impossibilite a obten9äo de dados exatos ou 
dos elementos necessärios ä fixa9äo da base de cälculo ou aliquota do tributo.

A rt. 156 - A  modifica9äo introduzida, de oficio ou em conseqüöncia de decisäo 
administrativa ou judiciai, nos criterios juridicos adotados pela autoridade administrativa 
no exercicio do lan9amento, somente pode ser efetivada, em rela9äo a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente ä sua introdu9äo.

SEQÄO n
DAS MODALIDADES DE LANQAM ENTO

A rt. 157 - O lan9amento e efetuado:

I  - com base em declara9äo do contribuinte ou de seu representante legal;
II  - de oficio, nos casos previstos neste capitulo.

A rt. 158 - Far-se-ä o lan9amento com base na declara9äo do contribuinte, quando 
este prestar ä autoridade administrativa informa9öes sobre a materia de fato, 
indispensäveis ä efetiva9äo do lan9amento.
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8AOLÜIS GONZAGA-MA
Av. J o ä o  P e ss o a , ß/N°

§12. A retificaQäo da declaracäo por iniciativa, ^ l^ id o  vise
reduzir ou excluir tributo so e admissivel mediante comprovacio äö eqsJ em 
que se funde e antes de notificado o lancamento.

§22. Os erros contidos na declaracäo e apuräveis pelo seu exame seräo retificados 
de oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisäo daquela.

Art. 159 - O lancamento e efetuado ou revisto de oficio pelas autoridades 
administrativas nos seguintes casos:

I - quando a lei assim o determine;
II - quando a declaracäo näo seja prestada por quem  de direito, no prazo e na

forma desta lei;
II I  - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaracäo, nos 

termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo, ao pedido de 
esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestä- 
lo ou näo preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissäo quanto a qualquer elemento 
definido na legislaqäo tributäria como sendo de declaracäo obrigatöria;

V - quando se comprove omissäo ou inexatidäo, por parte de pessoa legalmente
obrigada, nos casos de lan9amento por homologacäo a que se refere o artigo 
seguinte;

VI - quando se comprove a?äo ou omissäo do sujeito passivo ou de terceiro 
legalmente obrigado, que conceda lugar ä aplicacäo de penalidade pecuniäria;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio 
daquele, agiu com dolo, fraude ou simula?äo;

V III - quando deva ser apreciado fato näo conhecido ou näo provado quando do 
lancamento anterior;

IX  - quando se comprove que no lancamento anterior ocorreu fraude ou falta 
funcional da autoridade que o efetuou, ou omissäo, pela mesma autoridade, de 
ato ou formalidade essencial;

X - quando se comprove que no lancamento anterior ocorreu erro na apreciacäo 
dos fatos ou na aplicacäo da lei.

P arägrafo  ünico - A  revisäo do lancamento so pode ser iniciada enquanto näo 
extinto o direito da Fazenda Püblica.

A rt. 1 6 0 - 0  lancamento por homologacäo, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislacäo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem previo exame 
da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
corihecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue.

§12. O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o 
credito, sob condicäo resolutoria da ulterior homologacäo do lancamento.

§22. Näo influem sobre a obrigacäo tributäria quaisquer atos anteriores ä 
homologacäo, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando ä 
extincäo total ou parcial do credito.

§32. Os atos a que se refere o parägrafo anterior seräo considerados na apuracäo 
do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposicäo de penalidade ou 
sua graduacäo.
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§4a. O prazo para a homologagäo sera de 5 (ch$ö | do
fato gerador. Av. J o ä o  P e s s o a , S/N°

§5a. Expirado o prazo previsto no paragrafo _anf^1ÖifJ s ^ ti  faiM ■ JOFaüdflda Publica 
tenha se pronunciado, considera-se ^cfnf3fö|ääo° ^ ara? M § ^ o  e 
definitivamente extinto o credito, salvo se comprovada a ocorrencia de dolo, 
ffaude ou simulagäo.

Art. 161 - A declaragäo ou comunicagäo fora do prazo, para efeito de 
langamento, näo desobriga o contribuinte do pagamento das multas e atualizagäo 
monetäria.

A rt. 162 - Nos termos do inciso VI do art. 134 do Cödigo Tributärio Nacional, ate 
o dia 10 (dez) de cada mes os serventuärios da Justiga enviaräo ä Secretaria de 
Administragäo, conforme modelos regulamentares, extratos ou comunicagöes de atos 
relativos a imöveis, inclusive escrituras de enfiteuse, anderese, hipotecas, arrendamentos 
ou locagäo, bem como das averbagöes, inscrigöes ou transagöes realizadas no mes 
anterior.

Parägrafo  ünico - Os cartörios e tabelionatos seräo obrigados a exigir, sob pena 
de responsäbilidade, sem prejuizo das penas previstas no art. 83 deste Cödigo, para efeito 
de lavratura de transferencia ou venda de imovel, alem da comprovagäo de previa 
quitagäo do ITBI inter vivos, a certidäo de aprovagäo do loteamento, quando couber, e 
enviar ä Fazenda Publica Municipal os dados das operagöes realizadas com imöveis nos 
termos deste artigo.

CAPITULO III
DA SUSPENSÄO DO CREDITO TRIBU TA RIO  

SECÄO I
DAS DISPOSICÖES GERAIS 

Art. 163 - Suspendem a exigibilidade do credito tributario:

I - a moratöria;
II  - o depösito do seu montante integral;
I I I  - as reclamagöes e os recursos nos termos deste Cödigo;
IV - a concessäo de medida liminar em mandado de seguranga.

Parägrafo  ünico - O disposto neste artigo näo dispensa o cumprimento das 
obrigagöes acessörias dependentes da obrigagäo principal cujo credito seja suspenso ou 
dela conseqüentes.

SECÄO II 
DA M ORATÖRIA

A rt. 164 - Constitui moratöria a concessäo, rnediante lei especifica, de novo 
prazo ao sujeito passivo, apös o vencimento do prazo originalmente assinalado para o 
pagamento do credito tributario.

§12. A moratöria somente abrange os creditos definitivamente constituidos ä data 
da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo langamento ja  tenha sido 
iniciado äquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo.
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§2a. A moratöria näo aproveita os casos de £S&j, lirmßkmeag sidnMa^ööi äto- 8Uj|e|to 
passivo ou de terceiro em beneficio daquele.

A rt. 165 - A moratöria serä concedida em caräter geral ou individual, por 
despacho da autoridade administrativa competente, desde que autorizada por lei 
municipal.

Parägrafo  ünico - A lei concessiva da moratöria pode circunscrever 
expressamente a sua aplicabilidade a determinada ärea do Municipio ou a determinada 
classe ou categoria de suj eitos passivos.

A rt. 166
requisitos:

A lei que conceder a moratöria especificarä, sem prejuizo de outros

I  - o prazo de dura?äo do favor;
II - as condi9öes da concessäo;
ITT - os tributos alcan?ados pela moratöria;
IV  - o nümero de presta9öes e seus vencimentos, dentro do prazo estabelecido, 

podendo se fixar prazos para cada um dos tributos considerados;
V - garantias.

A rt. 167 - Salvo disposi9äo de lei em contrario, a moratöria somente abrange os 
creditos definitivamente c onstituidos ä data da lei ou do despacho que a conceder, ou 
cujo lan9amento jä  tenha sido efetuado äquela data por ato regularmente notificado ao 
sujeito passivo.

A r t  168 A concessäo da moratöria em caräter individual näo gera direito 
adquirido e serä revogada de oficio sempre que se apurar que o beneficiado näo satisfez 
ou deixou de satisfazer as condi9Öes ou näo cumpriu ou deixou de cumprir os requisitos 
para concessäo do favor, cobrando-se o credito acrescido de juros e atualiza9äo 
monetäria:

I - com imposi9äo de penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simula9äo do
beneficiado ou de terceiro em beneficio daquele;

II  - sem imposipäo de penalidade, nos demais casos.

§ lfi. No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessäo da 
moratöria e sua revoga9äo näo se computa para efeito da prescri9äo do 
direito ä cobran9a do credito.

§2a. No caso do inciso II deste artigo, a revogapäo so pode ocorrer antes de 
prescrito o referido direito.

s e c ä o  m
DO DEPÖSITO

A rt. 1 6 9 - 0  sujeito passivo poderä efetuar o depösito do montante integral ou 
parcial da obriga9äo tributäria:

I  - quando preferir o depösito ä consigna9äo judiciai;
II  - para atribuir efeito suspensivo:

a) ä consulta formulada na forma deste Cödigo;
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b) a qualquer outro ato por eie impetrado,cü^nis§&tfifo7<tftr (Jödicialmente, 

visando ä modifica9äo, extingäo ou ex rnsao  Tolal9 aSa ,&frrjgacäo
tributäria.

Art. 170 - A lei municipal poderä estäbelecer hipöteses de obrigatoriedade de 
depösito previo:

I  - para garantia de instäncia, na forma prevista nas normas processuais deste
Codigo;

II  - como garantia a ser oferecida pelo sujeito passivo, nos casos de 
compensacäo;

III  - como concessäo por parte do sujeito passivo, nos casos de transaqäo;
IV - em quaisquer outras circunstäncias nas quais se fizer necessärio resguardar 

os interesses do fisco.

Art. 171 - A importäncia a ser depositada corresponderä ao valor integral do 
credito tributärio apurado:

I - pelo fisco, nos casos de:

a) lancamento direto;
b) lan?amento por declaracäo;
c) alteracäo ou substituicäo do lancamento original, qualquer que tenha sido a 

sua modalidade;
d) aplicacäo de penalidades pecuniärias;

II - pelo proprio sujeito passivo, nos casos de:

a) lancamento por homologacäo;
b) retificacäo da declaracäo, nos casos de lancamento por declaracäo, por 

iniciativa do proprio declarante;
c) confissäo espontänea da obrigacäo, antes do inicio de qualquer procedimento 

fiscal;

II I  - na decisäo administrativa desfavorävel, no todo ou em parte, ao sujeito
passivo;

IV - mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco, sempre que näo
puder ser determinado o montante integral do credito tributärio.

Art. 172 - Considerar-se-a suspensa a exigibilidade do credito tributärio, a partir 
da data da efetivacäo do depösito na Tesouraria da Prefeitura, observado o disposto no 
artigo seguinte.

Art. 173 - O depösito poderä ser efetuado nas seguintes modalidades:

I  - em moeda corrente do pais;
II  - por cheque;
III  - em titulos da divida püblica municipal.
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Parägrafo ünico - O depösito efetuado p<Ar0dtyi^iö©fyi2AtM e#£pnde a
exigibilidade do credito tributärio com o resgate deste pÄba stoädoPessoa, s /n °

Centro - CEP: 65.708 - 000

Art. 174 - Gäbe ao sujeito passivo, por - ocasiio^ Sa W eävagao1 hd§ ‘( i^ s i to ,  
especificar quäl o credito tributärio ou a sua parcela, quando este for exigido em 
prestagoes, por eie abrangido.

Parägrafo  ünico - efetivagäo do depösito näo importa em suspensäo de 
exigibilidade do credito tributärio:

I  - quando parcial, das prestagöes vincendas em que tenha sido decomposto;
II  - quando total, de outros creditos referentes ao mesmo ou a outros tributos ou 

penalidades pecuniärias.

SECÄO IV
DA CESSACÄO DO EFEITO  SUSPENSIVO

Art. 175 - Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do 
credito tributärio:

I - pela extingäo do credito tributärio, por qualquer das formas previstas neste 
Cödigo;

II - pela exclusäo do credito tributärio, por qualquer das formas previstas neste 
Cödigo;

III - pela decisäo administrativa desfavorävel, no todo ou em parte;
IV - pela cassagäo da medida liminar concedida em mandado de seguranga.

CAPITULO IV
DA EXTINCÄO DO CREDITO TRIBUTÄRIO 

SECÄO I
DAS DISPOSICÖES GERAIS 

Art. 176 - Extinguem o credito tributärio:

I - o pagamento;
II - a compensagäo;
III - a transagäo;
IV - a remissäo;
V  - a prescrigäo e a decadencia, nos termos do Cödigo Tributärio Nacional;
VI - a conversäo do depösito em renda;
V II - o pagamento antecipado e a homologagäo do langamento nos termos do 

disposto no art. 160 desta Lei;
V III - a decisäo administrativa irreformävel, assim entendida a definitiva na 

örbita administrativa;
IX  - a decisäo judicial transitada emjulgado;
X - a consignagäo em pagamento julgada procedente, nos termos da lei.

SECÄO II
DO PAGAMENTO E DA RESTITUICÄO
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Art. 177 - O pagamento de tributos e r e n ^ ^ ^ ^ p £ i p|^5ftSaidtt0em moeda 

corrente ou cheques, dentro dos prazos estabelecidos e rrp M  ntMä<MÄj pela 
Administragäo.

§ la O credito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste 
pelo sacado.

§2a. O pagamento e efetuado no örgäo arrecadador, sob pena de nulidade, 
ressalvada a cobran9a em qualquer estabelecimento autorizado por ato 
executivo.

A r t  1 7 8 - 0  Poder Executivo poderä conceder desconto pela antecipagäo do 
pagamento, nas condigöes que estabelecer em legislagäo complementar.

A rt. 179 - Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniäria serä 
efetuado sem que se expega o competente documento de arrecadagäo municipal, na 
forma estäbelecida em legislagäo complementar.

Parägrafo  ünico - No caso de expedigäo fraudulenta de documento de 
arrecadagäo municipal, responderäo, civilmente, criminalmente e administrativamente, 
todos aqueles, servidores ou näo, que houverem subscrito, emitido ou fomecido.

Art. 180 - E facultada ä Administragäo a cobranga em conjunto de impostos e 
taxas, observadas as disposigöes regulamentares.

A rt. 1 8 1 - 0  contribuinte ou responsävel que deixar de efetuar o pagamento de 
tributo ou demais creditos fiscais nos prazos regulamentares, ou que for autuado em 
processo administrativo-fiscal, ou ainda notificado para pagamento em decorrencia de 
langamento de oficio, ficarä sujeito aos seguintes acröscimos legais:

I  - atualizagäo monetäria;
I I  - multa de mora;
III  - juros de mora;
IV - multa de infragäo.

§ la. A Atualizagäo monetäria serä calculada mensalmente, em fimgäo da variagäo 
do poder aquisitivo da moeda, outro indice que vier substituir.

§2a. A multa de mora e calculada sobre o valor do principal atualizado ä data do 
seu pagamento, ä razäo de 20% (vinte por cento) ao mes ou firagäo.

§3a. Os juros de mora seräo contados ä razäo de 1% (um por cento) ao mes ou 
fragäo, calculados do dia seguinte ao do vencimento sobre o valor do 
principal atualizado.

§4a. A multa de infragäo serä aplicada quando for apurada agäo ou omissäo do 
contribuinte que importe em inobserväncia de dispositivo da legislagäo 
tributäria.

§5a. Entende-se como valor do principal o que corresponde ao döbito, excluldas 
as parcelas relativas ä atualizagäo monetäria, multa de mora, juros de mora e 
multa de infragäo.

§6a. No caso de tributos recolhidos por iniciativa do contribuinte sem langamento 
previo pela repartigäo competente, ou ainda quando estejam suj eitos a 
recolhimento parcelado, o seu pagamento sem o adimplemento
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concomitante, no todo ou em parte dos^rorey®§xi50ft(t§Ai@A mesmo 
esteja sujeito, essa parte acessöria p a s ^ a 'J®%?)iftläBiffa4^i(tP' autönomo, 
sujeito a plena atualizacäo dos v^läi&$L€i S“b .a
forma de diferenca a ser recolhidacle oficio, por notifica|Roaäa «^tpndade
adihinistrativa, sem prejuizo das demais sanföes cabiveis.

§72. As disposicöes deste artigo aplicam-se a quaisquer debitos fiscais anteriores 
a esta lei, apurados ou näo.

A r t  182. Se dentro do prazo fixado para pagamento o contribuinte efetuar 
depösito, na forma regulamentar, da importäncia que julgar devida, o credito fiscal ficarä 
sujeito aos acrescimos legais, ate o limite da respectiva importäncia depositada.

Parägrafo  ünico - Caso o depösito de que trata este artigo for efetuado fora do 
prazo, deverä o contribuinte recolher, juntamente com o principal, os acrescimos legais ja  
devidos nessa oportunidade.

Art. 183 - O ajuizamento d e  credito fiscal sujeita o devedor ao  pagamento do 
debito, seus acrescimos legais e das demais cominaföes legais.

Art. 1 8 4 - 0  recolhimento de tributos em atraso, motivado por culpa ou dolo de 
servidor, sujeitarä este ä norma contida no parägrafo ünico do art. 179 deste Codigo.

Art. 1 8 5 - 0  pagamento de um credito näo importa em presuncäo de pagamento:

I - quando parcial, das presta^öes em que se decomponha;
II  - quando total, de outros creditos referentes ao mesmo ou a outros tributos.

A rt. 186 - Nenhum pagamento intempestivo de tributo poderä ser efetuado sem 
que o infrator pague, no ato, o que for calculado sob a rubrica de penalidade.

Art. 187 - A imposicäo de penalidades näo elide o pagamento integral do credito 
tributärio.

A rt. 188 - O contribuinte terä direito ä restituicäo total ou parcial do tributo, seja 
quäl for a modalidade de pagamento, nos seguintes casos:

I - cobran?a ou pagamento espontäneo de tributos indevidos ou maior que o
devido, em face da legislagäo tributäria municipal ou de natureza e 
circunstäncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

II  - erro na identificafäo do sujeito passivo, na determinaqäo da aliquota 
aplicävel, no cälculo do montante do debito ou na eläboragäo ou conferencia 
de qualquer documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anula9äo, revoga?äo ou rescisäo de decisäo condenatöria.

§12. O pedido de restituigäo serä instruido com os documentos originais que 
comprovem a ilegalidade ou irregularidade do pagamento.

§2S. Os valores da restituifäo a que alude o caput deste artigo seräo atualizados 
monetariamente a partir da data do efetivo recolhimento.
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Art. 189 - A restituigäo de tributos que compfirbsn^ n | | f j ^ |^ 0̂ nsfer£ncia 
do respectivo encargo financeiro somente sera ffiälS ^  ajäftfüefvlaasfqrä #s$paido o 
referido encargo ou, no caso de te-lo transferido a terceiro, estar por este expressaskente 
autorizado a recebe-la.

Art. 190 - A restituigäo total ou parcial do tributo da lugar ä devolugäo, na 
mesma proporgäo, dos juros de mora e das penalidades pecuniärias, salvo as infragöes de 
caräter formal näo prejudicadas pela causa da restituigäo.

A r t  191 - O direito de pleitear a restituigäo total ou parcial do tributo extingue-se 
com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

I  - nas hipöteses dos incisos I e II do  art. 188, d a  data  d a  extingäo do credito
tributario;

II - na hipötese do inciso HI do art. 188, da data em que se tomar definitiva a
decisäo administrativa ou transitar em julgado a decisäo judicial que tenha 
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisäo condenatoria.

Art. 192 - Prescreve em 2 (dois) anos a agäo anulatöria de decisäo administrativa 
que denegar a restituigäo.

Parägrafo  ünico - O prazo de prescrigäo e interrompido pelo inicio da agäo 
judicial, recomegando o seu curso, por metade, a partir da data da intimagäo validamente 
feita ao representante da Fazenda Municipal.

Art. 193 - O pedido de restituigäo serä feito ä autoridade administrativa atraves 
de requerimento da parte interessada que apresentarä prova do pagamento e as razöes da 
ilegalidade ou irregularidade do credito.

A rt. 194 - A importäncia serä restituxda dentro de um prazo mäximo de 30 (trinta) 
dias a contar da decisäo final que defira o pedido.

Parägrafo  ünico. A näo restituigäo no prazo definido neste artigo implicarä, a 
partir de entäo, em atualizagäo monetäria da quantia em questäo e na incidencia de juros 
näo capitalizäveis de 1% (um por cento) ao mes sobre o valor atualizado.

A rt. 195 - Somente apös decisäo irrecorrivel, favorävel ao contribuinte, no todo 
ou em parte, seräo restituidas, de oficio, ao impugnante as importäncias relativas ao 
montante do credito tributärio depositadas na repartigäo fiscal para efeito de discussäo.

s e c ä o  in
DA COMPENSACÄO E DA TRANSACÄO

A r t  196 - A compensagäo de creditos tributärios com creditos liquidos e certos, 
vencidos ou vincendos do sujeito passivo, poderä ser efetivada pela autoridade 
competente, rnediante a demonstragäo, em processo, da satisfagäo total dos creditos da 
Fazenda Municipal, sem antecipagäo de suas obrigagöes e nas condigöes fixadas em 
legislagäo complementar.
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§ la. E competente para autorizar a trankagao os M§raA^ifiMrj>gäo,

mediante fundamentado despacho em processo regulär.
§22. Sendo o valor do credito do contribuinte inferior ao seu debito, o saldo 

apurado poderä ser objeto de parcelamento, obedecidas as normas vigentes.
§32. Sendo o credito do contribuinte superior ao debito, a diferen9a em seu favor 

sera paga de acordo com as normas de administragäo financeira vigente.
§4Ä. Sendo vincendo o credito do sujeito passivo, seu montante serä reduzido de 

1 % (um por cento) por mes que decorrer entre a data da compensagao e a do 
vencimento.

§5S. O Poder Executivo poderä estäbelecer sistemas especiais de compensagäo, 
com condigöes e garantias estipuladas em convenio e em legislagäo 
complementar, quando o sujeito passivo da obrigagäo for:

I  - empresa publica ou sociedade de economia mista federal, estadual ou
municipal;

II  - estabelecimento de ensino;
III  - empresa de rädio, jom al e televisäo;
IV  - estabelecimento de saüde.

§62. As compensagöes de credito a que se referem os incisos II e IV do parägrafo 
anterior somente efetuar-se-äo para beneficio dos servidores municipais, 
ativos e inativos e seus filhos menores ou invälidos, cönjuge e ascendentes 
sem renda pröpria para seu sustento.

A r t  197 - Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condigöes e garantias 
especiais, a efetuar transagäo, judiciai e extrajudicial, com o sujeito passivo de obrigagäo 
tributäria para, mediante concessöes mütuas, resguardados os interesses municipais, 
terminar litigio e extinguir o credito tributärio.

Parägrafo  ünico - A transagäo a que se refere e ste artigo serä autorizada pelo 
Secretärio Municipal de Administragäo e Finangas, ou pelo Procurador Geral do 
Municipio quando se tratar de transagäo judiciai, em parecer fundamentado e limitar-se-ä 
ä dispensa, parcial ou total, dos acrescimos legais referentes ä multa de infragäo, multa de 
mora, juros e encargos da dlvida ativa, quando:

I - o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento;
I I  - a incidencia ou o criterio de cälculo do tributo for materia controvertida;
III  - ocorrer erro ou ignoräncia escusäveis do sujeito passivo quanto ä materia de 

fato;
IV  - ocorrer conflito de compet&ncia com outras pessoas de direito püblico 

intemo;
V - a demora na solugäo normal do litigio seja onerosa ou temeräria ao 

Municipio.
VI - Para que a transagäo seja autorizada e necessäria a justificagäo, em processo 

regulär, caso a caso, do Interesse da Administragäo no fim da lide, näo podendo a 
liberdade atingir o principal do credito tributärio atualizado, nem o valor da multa fiscal 
por infragäo dolosa ou reincidöncia.

SECÄOIV 
DA REMISSÄO
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A r t  198 - Lei especifica poderä autorizar remissäo total ou parcial com base em 

despacho fundamentado em processo regulär, atendendo:

II  - ao erro ou ä ignoräncia escusäveis do sujeito passivo, quanto ä materia de
fato;

III  - ä diminuta importäncia do credito tributärio;
IV - a consideragöes de eqüidade, em relagäo com as caracterlsticas pessoais ou 

materiais do fato;
V - a condigöes peculiares a determinada regiäo do territörio do Municipio.

Parägrafo  ünico - A concessäo referida neste artigo näo gera direito adquirido e 
serä revogada de oficio sempre que se apure que o beneficiärio näo satisfazia ou deixou 
de satisfazer as condigöes ou näo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos necessärios 
ä sua obtengäo, sem prejuizo da aplicagäo das penalidades cäbiveis nos casos de dolo ou 
simulagäo do beneficiärio.

A rt. 199 - A  agäo para cobranga do credito tributärio prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados da data de sua constituigäo definitiva.

Art. 200 - A prescrigäo se interrompe:

I - pela citagäo pessoal feita ao devedor;
II - pelo protesto feito ao devedor;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que impcrte em 

reconhecimento do debito pelo devedor;
V - durante o prazo da moratöria concedida atö a sua revogagäo em caso de dolo

A rt. 201 -O  direito d a  Fazenda M unicipal constituiro credito tributärio decai 
apös 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte äquele em que o langamento poderia ter
sido efetuado;

II  - da data em que se tomar definitiva a decisäo que houver anulado, por vicio
formal, o langamento anteriormente efetuado.

Parägrafo  ünico - O direito a que se refere este artigo se extingue 
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido 
iniciada a constituigäo do credito tributärio, pela notificagäo ao sujeito passivo de 
qualquer medida preparatoria indispensävel ao langamento.

A r t  202 - Ocorrendo a prescrigäo abrir-se-a inquerito administrativo para apurar 
as responsabilidades na forma da lei.

I - ä situagäo econömica do sujeito passivo;

SEgÄo v
DA PRESCRIGÄO E DA DECADENCIA

ou simulagäo do beneficiärio ou de terceiro por aquele.



Codigo Tributario Municipal 66

!F J:23.697.857/0001-081
CÄMARA MUNICIPAL DE 

SAG I UIS GONZAGA ■ MA—
Av. J o ä o  P e s s o a , ß/N°

Parägrafo  ünico - A autoridade ou
fun?äo e independentemente do vinculo empregaticio ou funcional, responderaldivil, 
criminal e administrativamente pela prescrifäo de debitos tributäveis sob sua 
responsäbilidade, cumprindo-lhe indenizar o Municipio do valor dos debitos prescritos.

SECÄO VI
DAS DEMAIS FORMAS DE EXTINCÄO DO CREDITO TRIBUTÄRIO

Art. 203 - Extingue o credito tributärio a decisäo administrativa ou judicial que 
expressamente, em conjunto ou isoladamente:

I  - declare a irregularidade de sua constituipäo;
II - reconhepa a inexistencia da obriga9äo que lhe deu origem;
III - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigasäo;
IV - declare a incompetencia do sujeito ativo para exigir o cumprimento da 

obriga9äo.

§ la. Extinguem credito tributärio:

a) a decisäo administrativairreformävel, assim  entendida a defin itivanaö rb ita
administrativa que näo mais possa ser objeto de a?äo anulatöria;

b) a decisäo judicial passada em julgado.

§2fi. Enquanto näo tomada definitiva a decisäo administrativa ou passada em 
julgado a decisäo judicial, continuarä o sujeito passivo obrigado nos termos 
da legisla9äo tributäria, ressalvadas as hipöteses de suspensäo da 
exigibilidade do credito, previstas no art. 163.

Art. 204 - Extingue ainda o credito tributärio a conversäo em renda de depösito 
em dinheiro previamente efetuado pelo sujeito passivo:

I - para garantia de instäncia;
I I  - em decorrencia de qualquer outra exigfencia da legisla9äo tributäria.

Parägrafo ünico - Convertido o depösito em renda, o saldo porventura apurado 
contra ou a favor do fisco serä exigido ou restituido da seguinte forma:

I  - a diferen9a a favor da Fazenda Municipal serä exigida atraves de notifica9äo
direta publicada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na forma e nos 
prazos previstos em legisla9äo complementar;

II - o saldo a favor do contribuinte serä restituido de oficio, independente de 
previo protesto, na forma estabelecida para as restituiqöes totais ou parciais do 
credito tributärio.

CAPITULO V
DA EXCLUSÄO DO CREDITO TRIBUTÄRIO

SE C Ä O I
DAS DISPOSICÖES GERAIS

A rt. 205 - Excluem o credito tributärio:



Codigo Tributärio Municipal 67

I - a isensäo;
II - a anistia.
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Parägrafo ünico - A exclusäo do credito tributärio näo dispensa o cumprimento 
das obrigaföes acessörias dependentes da obriga9äo principal cujo credito seja excluido, 
ou dela conseqüentes.

SEQÄO II 
D A ISEN CÄ O

A rt. 206 - A isen9äo e sempre decorrente de lei que especifique as condi9Öes e os 
requisitos exigidos para a sua concessäo, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o 
prazo de sua dura9äo.

A rt. 207 - Salvo disposi9äo em contrario, a isen9äo so atingirä os impostos.

Art. 208 - A isen9äo, exceto se concedida por prazo certo ou em fun9äo de 
determinadas condi9öes, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo, 
porem, so terä eficäcia a partir do exercicio seguinte äquele em que tenha sido 
modificada ou revogada a isen9äo.

A r t  209 - A isen9äo pode ser concedida:

I - em caräter geral, embora a sua aplicabilidade possa ser restrita a determinada
ärea ou zona do Municipio, em fun9äo de condi9oes peculiares;

II - em caräter individual, por despacho da autoridade administrativa, em 
requerimento no quäl o interessado fa9a prova do preenchimento das 
condi9öes e do cumprimento dos requisitos previstos na lei para sua 
concessäo.

§12. Os prazos e os procedimentos relativos ä renova9äo das isen9öes seräo 
definidos em ato do Poder Executivo, cessando automaticamente os efeitos 
do beneficio a partir do primeiro dia do periodo para o quäl o interessado 
deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isen9äo.

§2fi. O despacho referido neste artigo näo gera direito adquirido e serä revcgado 
de oficio, sempre que se apure que o beneficiado näo satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condi9öes ou näo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos 
para a concessäo do beneficio.

SE<?Äo in
DA ANISTIA

Art. 210 - A anistia, assim entendidos o perdäo das infra9öes cometidas e a 
conseqüente dispensa dos pagamentos das penalidades pecuniärias a elas relativas, 
abrange exclusivamente as infra9öes cometidas anteriormente ä vigdncia da lei que a 
conceder, näo se aplicando:
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I - aos atos praticados com dolo, fraude o
terceiros em beneficio daquele; ^  '

II  - aos atos qualificados como crime de sonegagäo fiscal, nos termos da Lei 
Federal nö 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e alteragöes posteriores;

III - äs infragöes resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou 
jvtridicas.

A rt. 211 - A lei que conceder anistia poderä faze-lo:

I - em caräter geral;
II  - limitadamente:

a) äs infragöes da legislagäo relativa a determinado tributo;
b) äs infragöes punidas com penalidades pecuniärias ate determinado montante, 

conjugadas ou näo com penalidades de outra natureza;
c) ä determinada regiäo do territörio do Municipio, em fungäo das condigöes a ela

peculiares;
d) sob condigäo do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a 

conceder, ou cuja fixagäo seja atribuida pela lei ä autoridade administrativa.

§1“. Quando näo concedida em caräter geral, a anistia e efetivada, em cada ano, 
por despacho do Prefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no quäl o 
interessado faga prova do preenchimento das condigöes e do cumprimento dos 
requisitos previstos na lei para a sua concessäo.

§2S. O despacho referido neste artigo näo gera direito adquirido e serä revogado 
de oficio, sempre que se apure que o beneficiado näo satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condigöes ou näo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos 
para a concessäo do favor, cobrando-se o credito acrescido de juros de mora, 
com imposigäo da penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulagäo do 
beneficiado ou de terceiro em beneficio daquele.

Art. 212 - Constitui infragäo toda agäo ou omissäo conträria äs disposigöes das 
leis tributärias e, em especial, desta lei.

Parägrafo  ünico - Näo serä passivel de penalidade a agäo ou omissäo que 
proceder em conformidade com decisäo de autoridade competente, nem que se encontrar 
na pendencia de consulta regularmente apresentada ou enquanto perdurar o prazo nela 
fixado.

A r t  213 - Constituem agravantes de infragäo:

I - a circunstäncia da infragäo depender ou resultar de outra prevista em lei,
tributäria ou näo;

II  - a reincidöncia;

TITULO IV
DAS INFRAQÖES E DAS PENALIDADES 

CAPITULO I  
DAS INFRAQÖES
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A r t  214 - Constituem circunstäncias atenuantes da infra?äo fiscal, com a 
respectiva redu?ao de culpa, aquelas previstas na lei civil, a criterio da Fazenda Publica.

A r t  215 - Considera-se reincidSncia a repetifäo de falta identica cometida pela 
m esm apessoanatu ralou ju rid icaden tro  d e 5 ( cinco) a n o s d a d a ta e m q u e p a s s a r  em  
julgado, administrativamente, a decisäo condenatöria referente ä infragäo anterior.

A rt. 216- A sonegafäo se configura procedimento do contribuinte em:

I - prestar declaraqäo falsa ou omitir, total ou parcialmente, informa5äo que deva

inten?äo de se eximir, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e 
quaisquer adicionais devidos por lei;

II  - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou opera^öes de qualquer
natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intentjäo 
de se exonerar do pagamento de tributos devidos ä Fazenda Publica 
Municipal;

III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operagöes mercantis com 
o proposito de fraudar a Fazenda Publica Municipal;

IV - fomecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com o objetivo 
de obter deduqäo de tributos ä Fazenda Publica Municipal, sem prejuizo das 
sangöes administrativas cabiveis.

A rt. 2 1 7 - 0  contribuinte ou responsävel poderä apresentar denüncia espontänea 
de infia9äo, ficando excluida a respectiva penalidade, desde que a falta seja corrigida 
imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido, atualizado e 
com os acrescimos legais cabiveis, ou depositada a importäncia arbitrada pela autoridade 
administrativa quanto o montante do tributo dependa da apuracäo.

§ la. Näo se considera espontänea a denüncia apresentada apös o inicio de 
qualquer procedimento administrative ou medida de fiscaliza9äo 
relacionados com a infra9äo.

§2£. A apresenta9äo de documentos obrigatorios ä Administra9äo näo importa em 
denüncia espontänea, para os fins do disposto neste artigo.

A r t  218 - Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento 
da Administra9äo Püblica Municipal, ou de suas autarquias, celebrarä contrato ou 
aceitarä proposta em licita9äo sem que o contratante ou proponente faqa prova da 
quita9äo de todos os tributos devidos ä Fazenda, relativos ä atividade em cujo exercicio 
contrata ou concorre.

ser produzida a agentes das pessoas juridicas de direito püblico intemo, com a

CAPITULO II 
DAS PENALIDADES
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A r t  219 - Säo penalidades tributarias ou
cumulativamente, sem prejuizo das cominadas pwo mesmo fato por lei criminal:

I - a multa;
II - a perda de desconto, abatimento ou dedugöes;
III - a cassagäo do beneficio da isengäo;
IV - a revogagäo dos beneficios de anistia ou moratöria;
V - a proibigäo de transacionar com qualquer örgäo da Administragäo Municipal;
VI - a sujeigäo a regime especial de fiscalizagäo.

Parägrafo  ünico - A aplicagäo de penalidades, de qualquer natureza, näo 
dispensa o pagamento do tributo, dos juros de mora e atualizagäo monetäria, nem isenta o 
inffator do dano resultante da infragäo, na forma da lei civil.

Art. 220 - A penalidade, alem de impor a obrigagäo de fazer ou deixar de fazer, 
seräpecuniäria, quando consista em multa, e deverä ter em vista:

I - as circunstäncias atenuantes;
II - as circunstäncias agravantes.

§ la. Nos casos do inciso I deste artigo, reduzir-se-ä a multa prevista em 50% 
(cinqüenta por cento).

§2a. Nos casos do inciso II deste artigo, aplicar-se-ä, na reincidöncia, o dobro da 
penalidade prevista.

Art. 221 - Independente das penalidades previstas para cada tributo nos capitulos 
pröprios, seräo punidas:

I  - com multa de R$ 17 (dezessete) UFM, quaisquer pessoas, independentemente
de cargo, oficio ou fungäo, ministerio, atividade ou profissäo, que 
embaragarem, elidirem ou dificultarem a agäo da Fazenda Municipal;

II - com multa de R$ 10 (dez) UFM, quaisquer pessoas, fisicas ou juridicas, que
inffingirem dispositivos da legislagäo tributaria do Municipio para as quais 
näo teriham sido especificadas penalidades pröprias nesta lei.

A rt. 222 - Apurada a pratica de crime de sonegagäo fiscal, a Fazenda Municipal 
solicitarä ao örgäo de Seguranga Püblica as providencias de caräter policial necessärias ä 
apuragäo do ilicito penal, dando conhecimento dessa solicitagäo ao örgäo do Ministerio 
Püblico local, por meio de encaxninhamento dos elementos comprobatörios da infragäo 
penal.

TITULO V
DA IN SC R igÄ O  E  DO CADASTRO FISCAL
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A r t  223 - Toda pessoa fisica ou juridica, sujeita ä obrigagäo tributäria, deverä 
promover a inscrigäo no Cadastro Fiscal da Prefeitura, mesmo que isenta de tributos, de 
acordo com as formalidades exigidas nesta lei ou em legislagäo complementar, ou ainda 
pelos atos administrativos de caräter normative destinados a complementä-los.

A r t  224 - O Cadastro Fiscal da Prefeitura e composto:

I - do Cadastro Imobiliärio Fiscal;
II - do Cadastro Söcio-Econömico, abrangendo:

a) atividades de produgäo;
b) atividades de indüstria;
c) atividades de comercio;
d) atividades de prestagäo de servigos;

III - de outros cadastros näo compreendidos nos itens anteriores, necessärios a
atender äs exigäncias da Prefeitura, eom  relagao ao poder de policia 
administrativa ou ä organizagäo dos seus servigos.

§12. O Poder Executivo definirä, em regulamento, as normas relativas a inscrigäo, 
averbagäo e atualizagäo cadastrais, assim como os respectivos procedimentos 
administrativos e fiscais, fixando as penalidades aplicäveis a cada caso, 
limitadas estas, quando de cunho pecuniärio, a R$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta reais), observadas as demais disposigöes desta Lei.

§22. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convenio com a 
Uniäo, Estados e Municipios, bem como com entidades de classe, com vistas 
ä ampliagäo e ä operagäo de informagöes cadastrais.

L IV R O in
DA ADMINISTRACÄO TRIBUTÄRIA 

TITULO I
DA DIVIDA ATIVA TRIBUTÄRIA 

CAPITULO I
DAS DISPOSIGÖES GERAIS

A r t  225 - Constitui Divida Ativa Tributäria do Municipio a proveniente de 
impostos, taxas, contribuigäo de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de 
quaisquer infragöes ä legislagäo, regularmente inscrita na repartigäo administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pela legislagäo tributäria 
ou por decisäo final prolatada em processo regulär.

A r t  226 - A divida regularmente inscrita goza da presungäo de certeza e liquidez 
e tem o efeito de prova pre-constituida.

§12. A presungäo a que se refere este artigo e relativa e pode ser ilidida por prova 
inequivoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.
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§22. A fluencia de juros de mora e a ap 
näo excluem a liquidez do credito.

CAPITULO n 
DA INSCRIGÄO

A rt. 227 - A  inscrigäo naD iv idaA tivaM unicipal e a expedigäo das certidöes 
poderäo ser feitas, manualmente, mecanicamente ou atraves de meios eletrönicos, com a 
utilizagäo de fichas e relagöes em folhas soltas, a criterio e controle da Administragäo, 
desde que atendam aos requisitos para inscrigäo.

§1-. Os debitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal, sem prejuizo 
da respectiva liquidez e certeza, poderäo ser inscritos em Dlvida Ativa.

§2“. O termo de inscrigäo na Dlvida Ativa, autenticado pela autoridade 
competente, indicarä:

I - a inscrigäo fiscal do contribuinte;
II  - o nome e o enderego do devedor e, sendo o caso, os dos co-responsäveis;
III  - o valor do principal devido e os respectivos acrescimos legais;
IV - a origem e a natureza do credito, especificando sua fundamentagäo legal;
V - a data de inscrigäo na Dlvida Ativa;
VI - o exercicio ou o perlodo de referencia do credito;
V II - o nümero do processo administrative do quäl se origina o credito, se for o

Art. 228 - A  cobranga da Dlvida Ativa do Municipio sera procedida:

I - por via amigävel;
II  - por via judiciai.

§1-. Na cobranga da Dlvida Ativa, o Poder Executivo poderä, mediante 
solicitagäo, autorizar o parcelamento de debito, para tanto, fixando os 
valores mlnimos para pagamento mensal, conforme o tributo, para pessoas 
fisicas e juridicas.

§22. O contribuinte beneficiado com o parcelamento do debito deverä manter em 
dia os recolhimentos sob pena de cancelamento do beneficio.

§3". O näo recolhimento de quaisquer das parcelas referidas no parägrafo anterior 
tomarä sem efeito o parcelamento concedido, vencendo o debito em uma 
tinica parcela, acrescido das cominagöes legais.

§4". As duas vias de cobranga säo independentes uma da outra, podendo a 
Administragäo, quando o interesse da Fazenda assim exigir, providenciar 
imediatamente a cobranga judiciai da dlvida, mesmo que näo tenha dado 
inlcio ao procedimento amigävel ou, ainda, proceder simultaneamente aos 
dois tipos de cobranga.

§52. A criterio da autoridade administrativa poderä ser concedido mais de um 
parcelamento para o mesmo contribuinte, desde que observados os requisitos 
desta lei e da legislagäo complementar.

§62. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a terceirizar a cobranga da 
divida ativa.

caso.
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A r t  230 - No caso de falencia, considerar-se-äo vencidos todos os prazos, 
providenciando-se, imediatamente, a cobranga judicial do debito.

Art. 231 - O Poder Executivo poderä licitar e executar programa de obras ou 
servigos ou, ainda, efetuar aquisigäo de bens condicionando seu pagamento ä cobranga, 
pelo licitante vencedor contratado, da Divida Ativa Municipal regularmente inscrita.

P arägrafo  ünico. No caso de que trata o caput deste artigo, o produto da 
arrecadagäo da Divida Ativa cobrada pelo contratado serä recolhido por guia especial 
emitida pela Secretaria Administragäo e Finangas e depositada em conta-corrente 
especifica, näo constituindo a eventual arrecadagäo maior que o valor das obras, servigos 
ou mercadorias adquiridas motivo para qualquer antecipagäo do pagamento.

A r t  232 - No interesse da Administragäo e verificada qualquer insuficiencia 
operacional q uanto ä c obranga d a D ivida A tiva, p oderä o P oder E xecutivo M unicipal, 
mediante processo licitatörio especifico, contratar pessoas fisicas e juridicas para tal fim.

TITU LO  n  
DA FISCALIZAGÄO

A r t  233 - Todas as fungöes referentes ä cobranga e ä fiscalizagäo dos tributos 
municipais, ä aplicagäo de sangöes por infragäo ä legislagäo tributäria do Municipio, bem 
como as medidas de prevengäo e repressäo äs fraudes, seräo exercidas pelos örgäos 
fazendärios, repartigöes a elas hierärquicas ou funcionalmente subordinadas e demais 
entidades, segundo as atribuigöes constantes da legislagäo que dispuser sobre a 
organizagäo administrativa do Municipio e dos respectivos regimentos intemos daquelas 
entidades.

Art. 234 -Para os efeitos da legislagäo tributäria, näo tem aplicagäo quaisquer 
disposigöes excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, 
arquivos, documentos, papeis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais 
ou produtores, ou da obrigagäo destes de exibi-los.

P arägrafo  ünico - Os livros obrigatörios de escrituragäo comercial e fiscal e os 
comprovantes dos langamentos neles efetuados seräo conservados at6 que ocorra a 
prescrigäo dos creditos tributärios decorrentes das operagöes a que se refiram.

A r t  235 - A  Fazenda Municipal poderä, para obter elementos que lhe permitam 
verificara exatidäo das declaragöes apresentadaspelos contribuintes e responsäveis, e 
determinar, com precisäo, a natureza e o montante dos creditos tributärios, ou outras 
obrigagöes previstas: I

I - exigir, a qualquer tempo, a  exibigäo dos livros e comprovantes dos atos e 
operagöes que constituam e possam vir a constituir fato gerador de obrigagäo 
tributäria;
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OMiQs bens

II - fazer inspegöes, vistorias, levantam&*to4o%o 
estabelecimentos onde exergam
que constituam materia tributävel; s— —*

III - exigir informagöes escritas e verbais;
IV - notificar o contribuinte ou responsavel para comparecer ä repartigäo

fazendäria;
V - requisitar o auxilio da forga publica ou requerer ordern judicial, quando

indispensäveis ä realizagao de dilig&ncias, inclusive inspegöes necessärias ao 
registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentos 
dos contribuintes e responsäveis;

VI - notificar o contribuinte ou responsavel para dar cumprimento a quaisquer das 
obrigagöes previstas na legislagäo tributäria.

Art. 236. Mediante intimagäo escrita, säo obrigados a prestar ä autoridade 
administrativa todas as informagöes de que disponham com relagäo aos bens, negocios 
ou atividades de terceiros:

I  - os tabeliäes, escriväs e demais serventuärios de oficio;
II - os bancos, casas bancärias, caixas econömicas e demais instituigöes 

financeiras;
n i  - as empresas de administragäo de bens;
IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V - os inventariantes;
VI - os sindicos, comissärios e liquidatärios;
VII - quaisquer outras entidades ou pessoas em razäo de seu cargo, oficio, 

fimgäo, ministerio, atividade ou profissäo que detenham informa95es 
necessärias ao fisco.

§ la - A obrigagäo prevista neste artigo näo abrange a prestagäo de informa9öes 
quanto aos fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a 
observar segredo em razäo de cargo, oficio, fungäo, ministerio, atividade ou 
profissäo.

§22 - A fiscalizagäo poderä requisitar, para exame na repartigäo fiscal, ou ainda 
apreender, para fins de prova, livros, documentos e quaisquer outros 
elementos vinculados ä obrigagäo tributäria.

A r t  237 - Sem prejuizo do disposto na legislagäo criminal, e vedada a 
divulgagäo, para qualquer fim, por parte da Fazenda Publica ou de seus funcionärios, de 
qualquer informagäo, obtida em razäo de oficio, sobre a situagäo econömica ou 
financeira dos suj eitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus 
negocios ou atividades.

Parägrafo  ünico. Excetuam-se de disposto neste artigo, unicamente:

I  - a prestagäo de mütua assistöncia para a fiscalizagäo dos tributos respectivos e a
permuta de informagöes, na forma estabelecida, em caräter geral ou 
especifico, por lei ou convenio;

II - nos casos de requisigäo regulär da autoridade judieiäria no interesse da 
justiga.
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TITU LO  III
DA CERTIDÄO NEGATIVA

A rt. 239 - A prova de quita^äo do tributo sera feita por certidäo negativa 
expedida ä vista de pedido verbal ou requerimento do interessado, que contenha todas as 
informaqöes exigidas pelo fisco, na forma da legisla9äo complementar.

§12 - Näo havendo debito a certidäo serä expedida em 10 (dez) dias e terä 
validade de 90 (noventa) dias.

§2®' Havendo debito em äberto, a certidäo serä indeferida e o pedido arquivado, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias do conhecimento do debito, pelo 
contribuinte.

A rt. 240 - Para fins de aprova9äo de projetos de arruamentos e loteamentos, 
concessäo de servi90S püblicos, apresenta9äo de propostas em licita9äo, serä exigida do 
interessado a certidäo negativa.

Art. 241 - Sem a prova por certidäo negativa, por declarapäo de isen9äo ou 
reconhecimento de imunidade com rela9äo aos tributos ou a quaisquer outros onus 
relativos ao imövel, as escriväs, tabeliäes e oficiais de registros näo poderäo lavrar, 
inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atos ou contratos relativos a imöveis.

A r t  242 - A expedi9äo de certidäo negativa näo exclui o direito de exigir a 
Fazenda Municipal, a qualquer tempo, os creditos a vencer e os que venham a ser 
apurados.

A r t  243 - Tem os mesmos efeitos dos previstos no art. 239 a certidäo de que 
conste a exictencia de cröditos näo vencidos, em  curso de cobran9a executiva em  que 
tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

§12. 0  parcelamento com a confissäo da divida näo elide a expediqäo da certidäo 
de que trata este titulo, que far-se-ä sob a denomina9äo de “Certidäo 
Positiva de Debitos com efeito de Negativa”.

§2a. O näo cumprimento do parcelamento da divida, por qualquer motivo, 
acarreta o seu cancelamento e a imediata invalida9äo da certidäo expedida 
na forma do parägrafo anterior.

TITULO r v
DO PROCEDIM ENTO TRIBUTÄRIO 

CAPITULO I
DO INICIO DO PROCESSO

A rt . 244 - O processo fiscal terä inicio com:
I - a notificaqäo do lan9amento nas formas previstas neste Codigo;
II  - a intima9äo a qualquer titulo, ou a comunica9äo de inicio de procedimento

fiscal;
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- a lavratura do auto de infragäo; Av. j 0 äo P e sso  s j n °
- a lavratura de termo de apreensäo de l i v r p ^ f i $ c . 2 ( J § o
- a petigäo do contribuinte ou interessado, rec!am8£2ft? ÖbMfCflfläagsuMAnto do 
tributo ou do ato administrative dele decorrente.

§ lfi. Iniciado o procedimento fiscal, teräo os agentes fazendärios o prazo de 30 
(trinta) dias para conclui-lo, salvo quando o contribuinte esteja submetido a 
regime especial de fiscalizagäo.

§2a. Havendo justo motivo, o prazo referido no parägrafo anterior poderä ser 
prorrogado, mediante despacho do titular da Coordenagäo de Fiscalizagäo 
pelo periodo por este fixado.

A r t  24S - A fiscalizagäo serä exercida sobre todas as pessoas sujeitas a 
cumprimento de obrigagöes tributärias, inclusive aquelas imunes ou isentas.

CAPITULO n 
DO AUTO DE INFRACÄO

A r t  246 - Verificada a infragäo de dispositivo desta lei ou em legislagäo 
complementar, que importe ou näo em evasäo fiscal, lavrar-se-ä o auto de infragäo 
correspondente, que deverä conter os seguintes requisitos:

I  - o local, a data e a hora da lavratura;
I I  - o nome e o enderego do infrator, com o nümero da respectiva inscrigäo, 

quando houver;
III  - a descrigäo clara e precisa do fato que constitui infragäo e, se necessärio, as 

circunstäncias pertinentes;
IV - a capitulagäo do fato, com a citagäo expressa do dispositivo legal infringido 

e do que Ihe comine a penalidade;
V - a i ntimagäo p ara apresentagäo d e d efesa o u p agamento d o tributo, c om o s

acrescimos legais ou penalidades, dentro do prazo de 20 (vinte) dias;
V I - a assinatura do agente autuante e a indicagäo do seu cargo ou fungäo;
V II - a assinatura do proprio autuado ou infrator ou dos seus representantes, ou 

mandatärios ou prepostos, ou a mengäo da circunstäncia de que o mesmo näo 
pode ou se recusou a assinar.

§ la. A assinatura do autuado näo importa em confissäo nem a sua falta ou recusa 
em nulidade do auto ou agravamento da infragäo.

§2a. As omissöes ou incorregöes do auto de infragäo näo o invalidam, quando do 
processo constem elementos para a determinagäo da infragäo e a 
identificagäo do infrator.

A r t  247 - O autuado serä notificado da lavratura do auto de infragäo:

I - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entrega de cöpia do auto de 
infragäo ao proprio autuado, seu representante, mandatärio ou preposto, 
contra assinatura-recibo, datada no original, ou a mengäo da circunstäncia de 
que o mesmo näo pode ou se recusa a assinar;
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pessoa de seu domicüio; ‘ ' ' —*
III - por publicagäo, no örgäo do Municipio, na sua integra ou de forma resumida, 

quando improficuos os meios previstos nos incisos anteriores.

Art. 248 - O valor das multas constantes do auto de infraijäo sofrerä, desde que 
haja renüncia ä apresenta9äo de defesa ou recurso, as seguintes redu9Öes:

I - 80% (oitenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 10 (dez) dias
contados da lavratura do auto;

II - 70% (setenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 20 (vinte) dias
contados da lavratura do auto;

III - 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa fiscal, se paga em 30 (trinta)
dias contados da lavratura do auto.

Art. 249 - Nenhum auto de inffa9äo serä arquivado, nem cancelada a multa fiscal, 
sem despacho da autoridade administrativa e autoriza9äo do titular da Secretaria de 
Administra9äo e Finan9as, em processo regulär.

Parägrafo  ünico. Lavrado o auto, o autuante terä o prazo improrrogävel de 48 
(quarenta e oito) horas para entregar cöpia do mesmo ao örgäo arrecadador.

CAPlTULO III
DO TERM O  DE APREENSÄO DE LIVROS FISCAIS E DOCUM ENTOS

A r t  250 - Poderäo ser apreendidos bens möveis, inclusive mercadorias existentes 
em poder do contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas de infra9äo da 
legisla9äo tributäria.

Parägrafo  ünico. A apreensäo pode compreender livros e documentos, quando 
constituam prova de fraude, simula9äo, adultera9äo ou falsifica9äo.

Art. 251 - A apreensäo serä objeto de lavratura de termo de apreensäo, 
devidamente fundamentado, contendo a descri9äo dos bens ou documentos apreendidos, 
a indica9äo do lugar onde ficaram depositados, o nome do destinatärio e, se for o caso, a 
descri9äo clara e precisa do fato e a men9äo das disposi9öes legais, alem dos demais 
elementos indispensäveis ä identifica9äo do contribuinte.

P arägrafo  ünico. O autuado serä notificado da lavratura do termo de apreensäo.

CAPlTULO IV
DA RECLA M A ^Ä O  CONTRA LANCAM ENTO 

SE C Ä O I
DA PRIM EIRA IN STÄ N CIA  ADM INISTRATIVA

A r t  252 - O sujeito passivo da obriga9äo tributäria poderä impugnar a exigencia 
fiscal, independentemente de previo depösito, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados 
da notifica9äo do lan9amento, da lavratura do auto de infraqäo, ou do termo de
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§12 - A impugnagäo da exigencia fiscal mencionarä, obrigatoriamente:

I - a autoridade julgadora a quem e dirigida;
II  - a qualificagäo do interessado, o nümero do contribuinte no cadastro 

respectivo e o enderego para a notificagäo;
III  - os dados do imovel, ou a descrigäo das atividades exercidas e o periodo a 

que se refere o tributo impugnado;
IV  - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
V - as diligencias que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde que 

justificadas as suas razöes;
VI - o objetivo visado.

§2a - A impugnagäo terä efeito suspensivo da cobranga e instaurarä a fase 
contraditöria do procedimento.

§3a - A autoridade administrativa determinarä, de oficio ou a requerimento do 
sujeito passivo, a realizagao das diligencias que entender necessärias, 
fixando-lhe o prazo e indeferirä as consideradas prescindiveis, impraticäveis 
ou protelatorias.

§4a - S e  a diligSnciaresultar oneragäoparao  sujeito passivo, re la tivaao  valor 
impugnado, serä reaberto o prazo para oferecimento de novas impugnagöes 
ou aditamento da primeira.

§5a - Preparado o processo para decisäo, a autoridade administrativa prolatarä 
despacho no prazo mäximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as questöes 
debatidas e pronunciando a procedencia ou improcedencia da impugnagäo.

A r t  253 - O impugnador serä notificado do despacho, rnediante assinatura no 
proprio processo ou, na ordern, pelas formas previstas nos incisos II e III do art. 247 o 
que couber.

A r t  254 - Sendo a impugnagäo julgada improcedente, os tributos e as 
penalidades impugnados ficam suj eitos a multa, juros de mora e atualizagäo monetäria, a 
partir da data dos respectivos vencimentos.

A rt. 255 - E autoridade administrativa para decisäo o Secretaria de Administragäo 
§ . l a. Das decisöes de primeira instäncia, conträrias, no todo ou em parte, ä 

Fazenda Municipal, a autoridade administrativa recorrerä de oficio, 
obrigatoriamente.

§ 2a. E admitido o pedido de reconsideragäo da decisäo, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da sua ciSncia, diretamente ao Secretaria de Administragäo.

A rt. 256 - E facultado ao sujeito passivo, conformando-se com parte dos termos 
da autuagäo, recolher os valores devidos a essa parte, sem qualquer dedugäo, contestando 
o restante.
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A r t  257 - Da decisäo da autoridade administrativa de primeira instäncia caberä 

recurso voluntärio ao Secretaria de Administra9äo.

P arägrafo  ünico. O recurso voluntärio poderä ser interposto no prazo de 20 
(vinte) dias contados da ciencia da decisäo de primeira instäncia.

A rt. 258 - A segunda instäncia e exercida pelo Senhor Prefeito.

§1-. A decisäo na instäncia administrativa superior serä proferida no prazo 
mäximo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento do processo, 
aplicando-se, para ciencia do despacho, as modalidades previstas para a 
primeira instäncia.

§2fi. Decorrido o prazo defmido no parägrafo anterior sem que tenha sido 
proferida a decisäo, näo seräo computados juros e atualizagäo monetäria a 
partir dessa data.

§32. Da decisäo da ültima instäncia administrativa sera dada ciencia com 
intima9äo para que o sujeito passivo a cumpra, se for o caso, no prazo de 30 
(trinta) dias.

A rt. 2 59 - O julgamento pelo örgäo de segunda instäncia far-se-ä nos termos 
deste Codigo e da legisla9äo complementar.

A rt. 260 - O recurso serä interposto no örgäo que julgou o processo em primeira 
instäncia, dele dando-se recibo ao recorrente.

§ la. Com o recurso poderä ser oferecida prova documental exclusivamente, 
vedado reunir em uma so peti9äo recursos referentes a mais de uma decisäo, 
ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o contribuinte, salvo 
quando proferidas em um ünico processo fiscal.

§2a. E assegurada äs partes ou a terceiros, que provem legltimo interesse, o direito 
de obter vista ou certidäo das decisöes definitivas em processos fiscais.

A rt. 261 — As decisöes da segunda instancia seräo proferidas no prazo mäximo de 
90 (noventa) dias e constituem ultima instancia administrativa para recursos e decisöes 
de caräter fiscal.

Parägrafo  ünico. O Prefeito poderä avocar os processos para decisäo, quando:

I  -  näo tenha sido proferida decisäo, no prazo fixado neste artigo;
I I  -  proferida decisäo, esta seja conträria ao texto da legislaqäo ou ao interesse da

Fazenda Püblica Municipal.
CAPlTULO VI

DA CONSULTA TRIBUTÄRIA

A r t  262 - Ao contribuinte ou responsävel e assegurado o direito de consulta 
sobre a interpreta9äo e aplicaqäo da legisla9äo tributäria, desde que protocolada antes da 
a9äo fiscal e em obediencia äs normas estabelecidas.
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Art. 263 - A  consulta serä dirigida ao Secretüfio d |nÄdnifiS8tilfcI68PM bj amento 
e Finangas, com apresentagao clara e precisa do caso concreto e ue todos os elementos 
indispensäveis ao atendimento da situa9äo de fato, indicando os dispositivos legais, e 
instnuda com documentos, se necessärio.

Art. 264 - Nenhum procedimento tributärio ou agäo fiscal serä iniciado contra o 
sujeito passivo, em relagäo ä especie consultada, durante a tramitagäo da consulta.

Art. 265 - A consulta näo suspende o prazo para recolhimento do tributo e, 
tampouco, as atualizagöes e penalidades decorrentes do atraso no seu pagamento.

Art. 266 - Os efeitos previstos no artigo anterior näo se produziräo em relagäo äs 
consultas:

I - meramente protelatörias, assim entendidas as que versem sobre dispositivos
claros da legislagäo tributäria, ou sobre tese de direito jä  resolvida por decisäo 
administrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado;

II  - que näo descrevam completa e exatamente a situagäo de fato;
III  - formuladas por consultores que, ä data de sua apresentagäo, estejam sob agäo 

fiscal, notificados de langamento, de auto de infragäo ou termo de apreensäo, 
ou citados para agäo judicial de natureza tributäria, relativamente ä materia 
consultada.

Art. 267 - Na hipotese de mudanga de orientagäo fiscal a nova regra atingirä a 
todos os casos, ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo com a regra 
vigente, ate a data da alteragäo ocorrida.

Art. 268 - A autoridade administrativa darä solugäo ä consulta no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da sua apresentagäo, encaminhando o processo ao 
Secretäria de Administragäo, que decidirä.

P arägrafo  ünico - Do despacho prolatado em processo de consulta, caberä 
recurso e pedido de reconsideragäo, desde que protocolada no prazo de ate 10 (dez) dias 
contados da data da notificagäo do contribuinte.

Art. 269 - A autoridade administrativa, ao homologar a solugäo dada ä consulta, 
fixarä ao sujeito passivo prazo näo inferior a 30 (trinta) nem superior a 60 (sessenta) dias 
para o cumprimento de eventual obrigagäo tributäria, principal ou acessöria, sem prejulzo 
da aplicagäo das penalidades cabiveis.

Parägrafo  ü nico - O consultante poderä fazer cessar, no todo ou em parte, a 
oneragäo do eventual debito, efetuando o respectivo depösito, cuja importäncia, se 
indevida, serä restituida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificagäo do 
consultante.

Art. 270 - A  resposta ä consulta serä vinculante para a Administragäo, salvo se 
obtida mediante elementos inexatos fomecidos pelo consultante.
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Art. 271 - Os prazos fixados neste Codigo seräo continuos, excluindo-se na sua 
contagem o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento.

A r t  272 - Os prazos somente se iniciam ou vencem em dia de expediente normal 
no örgäo em que corra o processo ou o ato deva ser praticado, prorrogando-se ate o 
primeiro dia ütil seguinte quando o vencimento se der em dias feriados ou näo üteis.

Art. 273 - Näo atendida ä solicitagäo ou exigSncia a cumprir, o processo poderä 
ser arquivado decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias.

A r t  274 -Os beneficios da imunidade e da isengäo deveräo ser renovados 
anualmente rnediante solicitagäo do interessado, apresentada ate 31 de margo do 
exercicio a que corresponderem.

A rt. 275 - Säo facultados ä Fazenda Municipal o arbitramento e a estimativa de 
bases de calculo tributärias, quando o montante do tributo näo for conhecido exatamente.

P arägrafo  ünico. O arbitramento ou a estimativa a que se refere este artigo näo 
prejudica a liquidez do credito tributärio.

LIVROIV
DAS DISPOSICÖES FINAIS

A rt. 2 76 - Os valores constantes desta lei, expressos em moeda corrente, nos 
exerclcios subseqüentes a 2006, seräo atualizados com base na variagäo do Indice De 
Prego ao Consumidor Amplo -  IPCA ocorrida no periodo compreendido entre os meses 
de novembro do ano anterior a outubro do ano em cur so, com aplicagäo a partir de 1° de 
Janeiro de 2007.

A rt. 277 - Os debitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer natureza, 
inclusive fiscal, vencida e vincenda, incluida as multas de qualquer especie proveniente 
de impontualidade, total ou parcial, nos respectivos pagamentos, seräo inscritos em 
Divida Ativa e seräo atualizados monetariamente.

P arägrafo  ü nico - A atualizagäo monetäria e os juros incidiräo sobre o valor 
integral do credito, neste compreendida a multa.

A rt. 278 - Säo revogadas todas as isengöes de tributos, exceto as constantes desta 
Lei, e as concedidas rnediante condigäo e prazo determinado, que ficam mantidas ate seu 
termo final.

Parägrafo  ünico - O Poder Executivo poderä encaminhar ao Legislativo 
Municipal, apos o prazo de 60 (sessenta) dias da sangäo desta Lei, projeto especlfico 
concemente ä concessäo de isengöes e incentivos fiscais.
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Art. 280 - Näo se tomara qualquer medida contra o contribuinte que tenha agido 
ou pago tributo de acordo com decisäo administrativa ou judiciai transitada em julgado, 
mesmo que posteriormente modificada.

Parägrafo  ünico - No caso de decisäo definitiva favorävel ao sujeito passivo, 
cumpre ä autoridade exonerä-lo, de oficio, dos gravames decorrentes do litigio.

A r t  281 - T odos o s atos relativos a m ateria fiscal s eräo p raticados d entro d os 
prazos fixados na legislagäo tributäria.

A r t  282 - Os cartörios seräo obrigados a exigir, sob pena de responsabilidade, 
para efeito de lavratura da escritura de transferencia ou venda de imövel, certidäo de 
aprovagäo do loteamento, certidäo negativa de tributos incidentes sobre o imövel e ainda 
enviar ä Administragäo relagäo mensal das operagöes realizadas com imöveis.

Art. 283 - Consideram-se integrantes ä presente Lei as täbelas que a 
acompanham.

A rt. 284 - Sempre que o Govemo Federal modificar o padräo fiscal-monetäxio 
vigente, o Poder Executivo fica autorizado a promover as adequagöes ao novo padräo 
instituido.

Art. 285 - O exercicio financeiro, para os fins fiscais, corresponde ao ano civil.

A rt. 2 86 - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convenios 
com a Uniäo, Estado ou outros Municipios, Conselhos Regionais de Profissionais 
Autönomos e Entidades de Representagäo Classista, visando adquirir informagöes fiscais 
e utilizä-las para aperfeigoar os mecanismos de controle e arrecadagäo dos tributos.

A rt. 287 - Os creditos tributärios, regularmente constituidos, poderäo ser pagos 
parceladamente na forma e no prazo que o Poder Executivo estäbelecer na legislagäo 
complementar.

A rt. 288 - Nos casos em que qualquer tributo municipal for pago parceladamente, 
seu valor serä corrigido pela aplicagäo de coeficiente instituido pelo Govemo Federal, 
para a especie.

A r t  289 - Fica permitida a apresentagäo pelo contribuinte, em qualquer fase do 
processo fiscal instaurado para constituigäo de credito tributärio, da declaragäo ou 
confissäo de divida, objetivando terminar com o litigio e extinguir o credito tributärio.

A r t  290 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder ä atualizagäo dos Foros e 
Laudemios cobrados pela Prefeitura de SÄO LUIS GONZAGA DO MARANHÄO-MA, 
mediante aplicagäo da Planta Generica de Valores dos Terrenos, que serä objeto de lei 
complementar.
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-C'n?3ga de Maranhäo - MA

A rt. 292 -  A Unidade Fiscal do Municipio poderä vir a ser substituida poi-rneio 
de Projeto de Lei Especifico.

A rt. 293 - O Poder Executivo expedirä, por decreto, consolida?äo, em texto ünico 
do presente Codigo, relativo äs Leis posteriores que lhe modificarem a reda?äo, 
repetindo-se esta providencia, ate 31 de Janeiro de cada ano.

A rt. 294 -  Esta Lei entrarä em vigor em l s de janeiro de 2006.

Art. 295 - Revogadas as disposiföes em contrario.

Luiz Gonzäga M. Fortes Filho 
Pfefeito Municipal

TABELA DE VALORES VENAIS DE IMÖVEIS
DO SÄO LUIS GONZAGA -  MA

M i
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SETORES UFM
SETOR 1 0,30
SETOR 2 0,26
SETOR3 0,20
SETOR4 0,17
SETOR 5 0,13
SETOR 6 0,10
SETOR 7 0,06
SETOR 8 0,03
SETOR 9 0,03
SETOR 10 0,03
SETOR 11 0,03
SETOR 12 0,02

1 SETOR 13 0,02

VALOR M2 DE PREDIOS

USO TIPO UFM

RESIDENCIAL / 
INDÜSTRIA

Precäria 0,66
Simples 1
Regular 2
Medio 4
Boa 10

Sofisticada 15

Precäria 1
Simpies 3

COMERCIAL / Regular 5
INDÜSTRIA Media 6

Boa 15
Sofisticada 20

AREAS RURAIS
PRECO POR METRO QUADRADO 0,50
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SETORES
Centro -CEP: 65.708 - 000 i 

L T 0 Luis Gonzaga do Maranhäo -ili/I

SETOR 1
I

SETOR 2

SETOR 3

SETOR 4 i

SETOR 5
i
j

SETOR 6

SETOR 7

SETOR 8
!

SETOR 9

SETOR 10

SETOR 11

SETOR 12
1

SETOR 13
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ANEXO 1 

TABELA III

FATORES CORRETIVOS DO IMÖVEL EDIFICADO

Revestimento externo

1
S/Revestimento: 0.00 
Öleo: 30,00 
Caiagäo: 20,00 
Madeira: 23,00 

- Outros: 25,00

Piso
- Terra batida: 0.00
- Cimento: 18,00
- Ceramica/mosaico: 22,00
- Outros: 28,00

Forro
- Inexistente: 0.00
- Madeira: 8,00
- Estuque: 6,00
- Laje: 12,00 j

i

Cobertura
- Palha/Zinco/Cav: 4,00
- Fibrocimento: 8,00
- Telha: 12,00
- Laje: 18,00

Instalagao Sanitaria

- Inexistente: 0.00 i
- Externa: 3,00
- Interna: 6,00
- Mais de uma: 10,00

Estrutura
- Concreto: 32,00
- Aivenaria: 22,00
- Madeira: 12,00
- Metälica: 28,00

Instalagao Eletrica
- Inexistente: 0.00
- Aparente: 12,00
- Embutida: 15,00 H l.,«  . _

CNPJ:23,697.857/onni-08
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO  LUIS G O NZAG A - MA
A v. J o ä o  P e s s o a ,  S/N°
Centro - CEP: 65.708 - 000

|J>ao Lu is Gonzaga do Maranhäo • MA
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TABELA III

FATORES CORRETTVOS DO IMOVEL EDIFICADO fCQNTINUACAQ")

Conservagao
- Born: 3,00
- Regular: 1,80
- Mau: 1,50

Sub - Tipos

- Isolada/Alinhada: 1,90
- Isolada/Recuada: 2,00
- Geminada/Alinhada: 1,70
- Geminada/Recuada: 1.80
- Superposta/Alinhada: 1.80
- Superposta/Recuada: 1.90
- Conjugada/Alinhada: 1.80
- Conjugada/Recuada: 1.90

rCNPJ:23.697.85710001- 08
CÄMARA MUNICIPAL DE

SÄO LUIS G O NZAG A  *M A
A v  J o ä o  P e s s o a , S/N°
Centro • CEP: 65.708 -000

Säo Luis Gonzaga do Maranhao • M Aj
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ANEXO I

TABELA IV

FATORES CORRETIVOS DO TERRENO

- Plano: 2.00
Topografia - Aclive: 1.90

- Declive: 1.70

Pedologia

- Alagado: 1.60
- Inundävel: 1.70
- Rochoso: 1.80
- Normal: 2.00
- Arenoso: 1.90

Situagäo
- Esquina/Duas frente: 2.10
- Uma frente: 2.00
- Encravado/vila: 1.80

CNPJ:23.697.857/0001-08
CÄMARA MUNICIPAL DE 

SÄO  LUIS G O NZAG A  - MA
Av. J o ä o  P e s s o a , S/N° 
Centro - CEP: 65.708 - 000 

Î Säo Luis Gonzaga do Maranhao - MA



Cödigo Tributario Municipal 8 9

ANEXOI 

TABELA V 

FÖRMULAS

FORMULA PARA APURACAO DO VALOR VENAL DO IMOVEL
W I = W T + W E

ONDE:
W I: VALOR VENAL DO IMOVEL 
WT: VALOR VENAL DO TERRENO 
__________ W E: VALOR VENAL DA EPIFICACÄO

FORMULA PARA APURACAO DO VALOR VENAL DO TERRENO
W T = AT x VB x FL/100 X P X T X S

AT: ÄREA DO TERRENO
ONDE: VB: VALOR BASE DO METRO QUADRADO DO TERRENO 

FL: FATOR DE LOCALIZAgÄO 
P: PEDOLOGIA DO TERRENO
S: SITUACÄO DO TERRENO
T: TOPOGRAFIA DO TERRENO

FORMULA PARA APURACAO DO VALOR VENAL DA EDIFICACAO
CAT

W E = AE X VM2 X -------- X E C X S T
100

ONDE:
AE: AREA DA EDIFICACAO
VM2: VALOR DO METRO QUADRADO DO IMOVEL EDIFICADO 
CAT: CATEGORIA DA CONSTRUCÄO 
EC: ESTADO DE CONSERVACÄO 
ST: SUB-TIPOS

fCNPJ:23.697.857/0001- oif
CÄMARA MUNICIPAL DE 

SÄO  LUIS G O N Z A G A -M A
A v . J o ä o  P e s s o a ,  S/N°
Centro - CEP: 65.708 - 000

j^Säo Lu is Gonzaga do Maranhäo • MA ,
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ANEXO1

TABELA VI

TABELA DE ALIQUOTA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO
IE IU

IMPOSTO ALIQUOTA

I -  IMPOSTO PREDIAL URBANO:
1 -  IMÖVEIS RESIDENCIAIS........... 1,00%

II - NÄO RESIDENCIAIS....................... 1,60%

III -  IMPOSTO TERRITORIAL URBANO................................. 2,00%
1

CNPJ:23.697.857/0001- 08
CAMARA MUNICIPAL DE 

SÄO LUIS G O NZAG A - MA
Av. J o ä o  P e s s o a ,  jS/N° 
Centro - CEP: 65.708 - 000 

Säo Luis Gonzaga do Maranhäo ■ MA
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ANEXO II

TABELA 1

TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENCA E 
VERIF1CACÄO FISCAL PARA LOCALIZACÄO E FUNCIONAMENTO

E S P E C IF IC A C Ä O UFM
I. Bancos, instituigöes financeiras, agentes ou representantes de entidades vinculadas ao

i sistema financeiro.................... ....................................................................................
! 2. Postos bancärios para pagamento e/ou recebimento, inclusive caixa automätico e

30

lotericas................... ............................................... ......................... ........................... 07
i 3. Concessionäria ou permissionäria de servigo püblico em ge ra l............................... 30
i 4. Postos de concessionäria ou permissionäria de servigo püblico em ge ra l................. . 15
j 5. Concessionäria de vendas de veiculos em geral por m2.................................................... 0,08

0,09
i 7. Estabelecimento de ensino (por sala de au la )...... ......................................................... 1
8. Cursos preparatörios por m2....................................... ............... ............. ...... ..................
9. Hoteis:

0,08

de 1 a 5 quartos.................................................................................. ............ 06
- acima de 6 a 10 quartos.................................................................................. 08
- acima de 10 quartos....................................................................................... 10

110. Moteis, pousadas, boates, bares e restaurante por m2.................................................... 0,08
! 11. Estäbelecimentos hospitaiares, cli'nicas com internagäo, planos de saüde....................... 12
1 12. Laboratorios de analises clfnicas em geral, clinicas sem internagäo.... ............................ 10
i 13. Vigiläncia e transporte de valores, limpeza e/ou conservagao.........................................
i 14. Assessorias e projetos tecnicos em geral, Propaganda, publicidade, produtoras e/ou

10

gravadoras de audio e Video....................................... ............... .................... ......... . 06
15. Informätica em g e ra l................................................................................... ..................
16. Industria de construgäo civil, cerämica e demais servigos de engenharia:

04

De 0 a 5 empregados...................................................................................... 06
De 5 a lOempregados ......................................................................... ............. 08

| - De 10 a 20 empregados.................................................................................. 10
! - De 20 a 30 empregados................................................................................... 12

- De 30 a 50 empregados....................................................... .......................... 15
- Acima de 50 empregados.................................................................................

17. Industria em geral e gräficas:
18

De 0 a 10 empregados.................................................................................... 08
- De 10 a 30 empregados................ .................................................................. 10

- Acima de 30 empregados.............. .................................................................. 20

JNPJ;23.697.857/0001.08
CÄMARA MUNICIPAL DE 

SÄO LUIS GONZAGA - MA
Av. J o ä o  P e s s o a ,  S/N°
Centro - CEP: 65.708 - 000

Säo Luis Gonzaga do Maranhäo • M A j



Codigo Tributärio Municipal 9 2

ANEXO II

T A B E L A  I  rC O N T IN U A C Ä O I

E S P E C IF IC A C Ä O UFM

18. Löjas de shopping por m2............... ............................................................................ 0,09

1
19. Quitandas, bancas de iegumes, verduras e demais produtos de feiras e mercados, 

carvao e lenha...............................................................................................................
20. Empresa de transporte urbanos, interurbanos, rodoviärio de cargas, rebocadores em 

gera l................................ .............................................................................................. 18
21. Postos de abastecimento de ve icu los.............................................................................. 15
T ). Seouradnras................................................................................................................... 12
23. Supermercados 1 m2................... ................................................................................... 0,09

2024. Loja de departamento ........................... .............. ........................................... ..............
25. Corretoras de titulos de va lo res......................................................... ............................ 15
25. Profissionais liberais:

1 - com curso superior.......................................................................................... 07
j . com curso m ed io.... ........... ......... .............. ............... ..................................... 04
! . outro ............. ......... ............................... ......................... ................................ 02
27. Farmäcias e drogarias por m2........................................... ................................................ 0,08
28. Loja de möveis e eletrodomesticos...... .......................................................................... 10
29. Bares, restaurantes, Lanchonetes, Pizzarias.................... ......... ...................................... 02
30. Transporte Alternativo de Passageiros:

cam inhöes........................................... ............................ ................................ 10
caminhoes tres quarto .................................................... ................................. 08
d-20 e similares .............................. ........... ............... ......................... ........... 06
vans ............... .............................................................................. .................. 07
micro ön ibus................................................................................................... 10
ön ibus.............. .............................................................................................. 12
carros pequenos................................... .......................................................... 03
moto ta x i......................................................................................................... 01

31. Subestagöes de Energ ia..................................................................................... ............ . 20
32. Demais atividades näo constantes nos itens anteriores................................................... 0,07

1 CNPJ:23.697.857/0001 - 08
CÄMARA MUNICIPAL DE 

SÄO LUIS GONZAGA-MA
Av. J o ä o  P e s s o a ,  S/N° 
Centro - CEP: 65.708 - 000 

, Säo Luis Gonzaga do Maranhäo ■ M A,



Cödigo Tributario Municipal 93

ANEXOII

TABELA II

TABEU PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENCA RELATIVA AO 
FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM HORA RIO ESPECIAL

ESPECIFICACAO UFM
Ao dia Ao m es Ao ano

1. Prorrogagäo de horärio:
1.1 ate äs 22:00 horas..... .......... 0,1 0,5 03
1.2 alem das 22:00 horas........... 0,2 0,7 06

2. Para antecipagao de horärio............ 0,3 0,5 04

3. Por dias executados........................ 0,5 - -

:23.697.857/0001 -08
CÄMARA MUNICIPAL DE 
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TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENCA RELATIVA Ä 
VEICULACÄO DE PÜBLICIDADE EM GERAL

ESPECIE UFM

1. PÜBLICIDADE NO INTERIOR OU EXTERIOR DE VEICULOS
DE USO NÄO DSTINADOS Ä PÜBLICIDADE COMO RAMOS
DE NEGOCIO, POR PÜBLICIDADE AO MES:
- INTERNA............................... ..................................... 1
- EXTERNA..................................................................... 1,5

2. PÜBLICIDADE SONORA, POR QUALQUER MEIO, POR
PÜBLICIDADE, POR M ES.............. ..................................... 2

3. PÜBLICIDADE EM CINEMA, TEATRO, BOATE E SIMILARES,
PCR MEIO DE PROJEQÄO DE FILMES OU DISPOSITIVO AO
M ES.................................................................................. 1

4. PÜBLICIDADE COLOCADA EM TERRENOS, CAMPOS DE
ESPORTE, CLUBES, ASSOCIAQÖES, QUALQUER QUE SEJA 0
SISTEMA DE COLOCAQAO, DESDE QUE VISIVEIS DE
QUAISQUER VIAS OU LOGRADOUROS PÜBLICOS,
INCLUSIVE AS RODOVIAS, ESTRADAS E CAMINHOS
MUNICIPAIS, POR METRO QUADRADO OU FRAQÄO, AO ANO

0,8

5. PÜBLICIDADE EM JORNAIS, REVISTAS E RADIOS LOCAIS,
POR PÜBLICIDADE, AO MES OU FRAQÄO...................... . 0,5

6. PÜBLICIDADE EM TELEVISÄO, POR PÜBLICIDADE, AO MES
OU FRAQÄO...................................................................... 0,8

7. ANÜNCIOS LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS, AO
ANO ................................................................................. 0,5

8. QUALQUER OUTRO TIPO DE PÜBLICIDADE NÄO
CONSTANTE DOS ITENS ANTERIORES, AO M ES................. 0,5

ÜNPJ:23.697.857/Q001- 08
CÄMARA MUNICIPAL DE 

SÄO LUIS G O NZAG A - MA
Av. J o ä o  P e s s o a ,  S/N°
Centro - CEP: 65.708 -000

lJ5äo Lu is  Gonzaga do Maranhäo - MA ,



Codigo Tributärio Municipal

ANEXU II

TABELA IV
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TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE LICENCA PARA ARRUAMENTO. 
EXECUCÄO DE OBRAS E LOTEAMENTOS

______________________ ESPECIFICACAO____________________
1. EXPEDigÄO DE ALVARA DE CONSTRUgÄO, MEDIANTE APROVAQAO ' 

DE PROJETO ARQUUETÖNICO RELATIVO A EDIFICAgÖES, POR M2 
DE ÄREA DE PISO:
1.1. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ATE 100M2 .................................
1.2. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ACIMA DE 100M2 ......................
1.3. EDIFICAGÖES COMERCIAIS E INDUSTRIAIS..........................

2. RECONSTRUgAO, ALTERAgÄO, REFORMA, POR M2 DE ÄREA DE
PISO..............................................................................................................
3. ACRESCIMO DE OBRA, POR M2 ............................................................
4. DEMOLigÄO DE PREDIOS, POR M2 DE ÄREA DE PISO A SER

DEMOLIDO.............................................................................................
5. COLOCAgÄO DE TAPUME, POR M2 DE TAPUME...................................
6. TERRAPLANA3EM E MOVIMENTOS DE TERRA EM GERAL, POR M2:

6.1. ATE 10.000M2 EM LOTEAMENTO.............................................
6.2. ACIMA DE 10.000M2 EM LOTEAMENTOS.................................
6.3. ATE 10.000M2 EM VIAS.............................. ...... ......................
6.4. ACIMA DE 10.000M2 EM VIAS.................................................

7. CONSTRUgÄO DE MURO NAS DIVISAS DOS LOTESE CALgADAS......
8. SUBSTTTUigAO, ALTERAgÄO E REFORMA DE TELHADOS..................
9. RECARIMBAMENTO DE PLANTAS APROVADAS (2* via), POR

PRANCHETA........ ..................................... .............................................
10. RENOVAgÄO DE ALVARÄ DE CONSTRUgÄO, POR M2:

10.1. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ATE 50M2 ..................................
10.2. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ACIMA DE 50M2 ........................
10.3. EDIFICAgÖES COMERCIAIS E INDUSTRIAIS............................

11. ALVARÄ DE LOTEAMENTO:

UFM

0,02
0,04
0,06

0,02
0,04

0,07
0,04

0,01
0,01
0,04
0,04

1SENTO
ISENTO

0,17

ISENTO
0,02
0,1

11.1. LOTEAMENTO SEM EDIFICAgÄO, POR M2 DE LOTES
EDIFICÄVEIS...........................................................................................
11.2. LOTEAMENTO COM EDIFICAgÄO, POR M2 DE EDIFICAgÄO......

12. AUTORIZACÄO PARA DESEMBRAMENTO OU REBEMBRAMENTOS DE 
TERRENOS, POR M2 ....... ....................................................................

0,04
0,01

0,04

fCNPJ.-23.697.857/0001-08
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13. CONCESSÄO DE HABUE-SE PARA EDIFICAgÖES EXECUTADAS COM 
PROJETOS APROVADOS PELA PREFETTURA, POR M2 :
13.1. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ATE 100M2.......................
13.2. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ACIMA DE 100M2...............
13.3. EFIFICAgÖES COMERCIAIS EINDUSTRIAIS....................
13.4. ÄREA A REGULAMENTAR POR M2................................
13.5. LEVANTAMENTO DE HABITE-SE ATE 100M2..... ..............
13.6. LEVANTAMENTO DE HABITE-SE ACIMA DE 100M2.............

14. EXPEDigÄO DE HABITE-SE MEDIANTE APROVAgÄO DE LOTEAMENTO 
ARQUITETÖNICO EXISTENTES, POR M2 DE PISO:

0 ,0 2

0 ,0 4

0 ,0 6

0,07
0 ,0 2

0,07

14.1 EDIFICAgÖES DE ATE 100M2 ATE..... ............................
14.2 EDIFICAgÖES ACIMA DE 100M2......................... .........

15. CONSTRUGÄO DE DRENOS, SARJETAS, CANALIZAgÄO E QUAISQUER 
ESCAVAQOES NA VIA PUBLICA, POR M2.................................

16. COLOCAgÄO OU SUBSTTTUigÄO DE BOMBAS DE COMBUSTWEL E

0 ,0 1

0 ,0 2

0 ,0 2

i ;!!
LUBRIFICANTES, INCLUSIVE TANQUE, PORUINIDADE................

17. LAUDO TECNICO, POR M2:
0 ,3 4  j

17.1. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ATE 100M2......................
17.2. EDIFICAgÖES RESIDENCIAIS ACIMA DE 100M2...............

0,68 1
117.3. EDIFICAgÖES COMERCIAIS E INDUSTRIAIS....................

18. LIBERAgÄO DE PRAgA, QUADRA E OUTROS ESPAgOS PÜBLICOS DO 1 |
MESMO GENERO, PARA REALIZAgÄO DE EVENTOS COM FINS
LUCRATIVOS E MERCANTINS, POR M2...... ...........................

19. LIBERAgÄO DE PRAgA, QUADRA E OUTROS ESPAQOS PÜBLICOS DO
0,17

MESMO GENERO, PARA REALIZAgÄO DE EVENTOS SEM FINS 
LUCRATIVOS E MERCANTINS, POR M2.................................

IS E N T O
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TABELA IV (CONTIN UACÄO^

ESPECIFICACÄO UFM

20. ANALISE PREVIA DE PROJETOS ...................................................... 1,2

21. APROVAgÄO DE PROJETOS SEM EXPEDIQAO DE ALVARÄ................ 1,2

22. REVESTIMENTO E/OU PINTURA, POR M2 ........................ ............... 0,01

23. DEMARCAQAO OU REDEMARCAQÄO DE LOTES, POR M2 ................... 0,01

24. LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO, POR M2 ................................ 0,01 1

25. AVALIAGÄO DE IMOVEL.................................................................. 0,6

26. VISTORIA DE IMOVEL.................................................................... 0,6

27. NUMERAQAO DE PREDIOS, POR UNIDADE....................................... 0,03

28. AUNHAMENTO, POR METRO LINEAR....... ...................................... 0,03

29. VISTORIA DE EDIFICAGÖES, PARA EFEITO DE REGULARIZAgÄO DE 
OBRA FEITAIRREGURLAMENTE, POR M2 ........................................ 0,07

,NPJ;23,697.857/0001-08
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TABELAV

TABELA PARA COBRANGA DE TAXA DE LICENQA RELATIVA A OCUPA^ÄO DE 
TERRENOS OU VIAS E LOGRADOUROS PÜBLICOS

ESPECIFICAQÄO UFM

1. FEIRANTES (AO DIA) 1
a) PEQUENA (DE IM2 A 4M2) ................................ ........ 0,1 1
b) MEDIA (DE 5M2 A 7M2) ............................................. 0,16
c) GRANDE (ACIMA DE 7M2) ........................................ 0,33

2. VEICULOS (AO DIA)
a) CARROS DE PASSEIO................................................. 0,4
b) CAMINHÖES OU ÖNIBUS............................................ 1
c) UTIUTARIOS............................................................. 0,67
d) REBOQUES................................................................ 0,67

3. BARRAQUINHAS OU QUIOSQUES (POR MES)................... 0,33

4. TRAILLER, SIMILARES, OU VEICULOS MOTORIZADOS 
DESTINADOS AO COMERCIO INFORMAL:
a) POR D IA .................................................................... 0,13
b) POR M ES................................................................... 2

5. ASSENTAMENTO DE POSTEAMENTO PARA QUALQUER
USO, POR UNIDADE AO ANO .......................................... 0,5

6. INSTALAQÄO DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTC
NAS VIAS E LOGRADOUROS PÜBLICOS, PO M ES............... 1,34

7. REDES DE TUBULAQAO PARA FORNECIMENTO OU
DISTRIBUIGÄO DE ESGOTOS, ÄGUA, GASES, QQUIDOS 
QUIMICOS OU MATERIAL TÖXICOS, POR KM,
ANUALMENTE................................................................. 1,34

8. OCUPAgÄO DE TERRENO POR ESTRADA DE FERRO POR
KM, ANUALMENTE................................................................ 10
9. OCUPAQÖES DIVERSAS, POR D IA ................................... 0,33

rs
*,23.697.857/0001-08
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ANEXO II  

TABELA VI

TABELA PARA COBRANCA DE TAXA DE LICENCA RELATIVA AO ABATE
DE ANIMAIS

ANIMAL UFM

1. BOVINO OU VACUM.............................................. 0,17

2. OVINO................................................................. 0,10

3. CAPRINO............................................... .............. 0,07

4. SUINO..................................................... ............. 0,07

4. EQUINO........................................................ ....... 0,07

6. AVES..................................................................... 0,002

7. OUTROS................................................................ 0,002

'CNPJ:23.697.857/0001-08
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ANEXO III 

TABJ jJVX

TABELA DE COBRANCA DE TAXAS DE LIMPEZA PUBLICA. 
CONSERVACÄO DE VIAS E LOGRAPOUROS PÜBLICOS E

Atividades
Periodo de 
incidencia

Valor em P

1. Imovel com destinagao exclusivamente 
residencial.

-
'

2. Apartamento exclusivamente residenciais , 
por apartamento.

-

3. Escritorio profissionais, estabelecimentos 
prestadores de servigo em geral, sedes de 
associagöes e instituigöes, tempios e clubes 
recreativos.
4. Comercio de alimentos e bebidas, inclusive 
bares, restaurante e similares.

- **

5. Indüstria qufmicas. - -
6. Outros estabelecimentos comerciais e 
industriais.

- -

7. Hospitais, clinicas, sanatörios, laboratörios de 
anälises, ambulatorios, pronto-socorros, casas

- -

de saüde e congeneres.
8. depösitos, armazens, reservatörios e postos 
de venda de combustiveis, materiais inflamäveis 
e explosivos.

HPJ:23.697.857/0001-08
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ANEXO 111 

TABELA II

TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE COLETA DE LIXO

Atividades
Periodo de 
incidencia

Valor em  
R$

1. Imövel com destinagao exclusivamente 
residendal.

-
1

2. Apartamento exclusivamente residenciais , 
por apartamento.

-

3. Escritörio profissionais, estabelecimentos 
prestadores de servigo em geral, sedes de 
associagöes e instituigöes, templos e clubes 
recreativos.
4. Comercio de alimentos e bebidas, inclusive 
bares, restaurante e similares.

- -

5. Industria quimicas. - -

6. Outros estabelecimentos comerciais e 
industriais.

-
'

7. Hospitais, clinicas, sanatörios, laboratörios de 
analises, ambulatörios, pronto-socorros, casas 
de saüde e conqeneres.
8. depösitos, armazens, reservatörios e postos 
de venda de combusti'veis, materiais inflamäveis 

I  e explosivos.

-

rtr*«.O»/.ö57/0001-08
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ANEXO III 

TABELA III

TABELA PARA COBRANCA DE TAXA DE ILUMINACÄO PUBLICA

Base de calculo: Metro linear de testada X R $ 10,00

Utiliza^äo do imovel
Aliquota

Residencial -

Comercio/Servicos -

Indüstria -

Aqropecuäria -

Outros -

1:23.697.857/0001-OS1 
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ANEXO III 

TABELA IV

TABELA PARA COBRANGA DA TAXA DE EXPEDIENTE E SERVIGOS DIVERSOS

ESPECIFICACÄO UFM

1. REQUERIMENTO DE QUALQUER NATUREZA........................... 0,16

2. ALVARÄ.............................................. .................................. 0,08

3. FORNECIMENTO DE CÖPIAS DE PLANTAS.............................. 0,66

4. DEPÖSITO, POR DIA:
a) moveis e mercadorias.................. .................................... 0,18
b) semoventes, por anim al............................................. ...... 0,17

5. AUTENTICACÄO DE NOTAS FISCAIS E FATU RAS (POR BLOCO
DE 50 UNIDADES ................................................................... 1,35

6. EMISSÄO DE DOCUMENTO DE ARRECADAQÄO.................. . 0,08

7. INSCRigÄO NO CADASTRO DE FORNECEDORES................ . 0,35

8. FORNECIMENTO DE NOTA FISCAL AVULSA............................ 1

9. REGISTRO DE FERRO DE ANIMAIS........................................ 0,67

8. OUTROS SERVIQOS NÄO ESPECIFICADOS............................... 0,34

rcN pj:23.697.857/oooi-o8‘
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TABELA PARA COBRAN£A DE SERVIQOS DIVERSOS RELACIONADOS COM
CEMITERIO PÜBLICOS

ESPECIFICACÄO UFM

1. TAXA DE CONSERVAQAO, POR SEMESTRE........................... 2

2. TAXA DE AQUISigÄO DO TERRENO...................................... 4

3. TAXA DE SEPULTAMENTO NO CHÄO:
COM CONTRATO DE 5 ANOS....... ........................................ 1
COM SEPULTURA PERPETUA................ ............................... 4

4. TAXA DE SEPULTAMENTO EM CARNEIRA:
COM CONTRATO DE 5 ANOS................................................ 3
COM SEPULTURA PERPETUA.................. ............................. 5
TAXA DE EXUMACAO......................... ................................. 0,66
TAXA DE CONSTRUCÄO....................................................... 0,16
TAXA DE REMOQAO............................................................. 0,08

5. TAXA DE TRANSFERENCIA DE TTRILARIDADE..................... 1

:GNPJ:23.
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